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RESUMO
A cidade emite constantemente uma infinidade de mensagens àqueles que nela se movimentam. Podem 
ser de utilidade prática, simbólica, ou persuasiva. São mensagens transmitidas na cidade por meio de 
sinais e símbolos, pelas próprias fachadas e forma dos edifícios e ainda pelo espaço relativo que ocupam. 
Actualmente, assiste-se a um momento único no panorama arquitectónico e urbano, onde formas livres e 
imagens efémeras imperam, cumprindo-se uma crescente necessidade de representação que, se faz sentir 
e que se traduz numa produção intensa e incessante de signos. A cidade é à partida, o espaço mais propício 
ao desenvolvimento dessas linguagens e ao mesmo tempo o principal catalisador das suas mensagens. 
A cidade é o mundo onde tudo acontece. É, simultaneamente, reflexo de um tempo, pois comporta a 
arte urbana enquanto construção moderna lado a lado com as reminiscências medievais. A arquitectura 
sempre foi uma representação simbólica embora o seu carácter retórico tenha sido enfatizado, consoante 
as épocas e respectivos estilos arquitectónicos. Ela é um meio de comunicação e como tal, comunica 
diversos modos de habitar, num conjunto infinito de imagens, que ambiciona sair do seu conceito para 
se tornar o fundamento de muita gente, de muitas paisagens, de muitos seres e de muitos projectos. A 
arquitectura desempenha, assim, um papel absolutamente central na cidade, uma vez que também ela se 
metamorfoseou em imagem consumível. Mais do que isso, a arquitectura tem o poder de revitalizar a cidade, 
convertendo-a numa importante operação de marketing urbano onde intervêm conceitos como o património, 
a publicidade, o iconicismo, a arquitectura de estrelas e o edifício espectáculo. 
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O âmbito deste trabalho surge inevitavelmente da necessidade de dar a compreender, o modo como a 
cidade e a arquitectura comunicam com o sujeito anónimo, que diariamente transita pela cidade. A noção de 
que o sujeito anónimo ignora o quanto é profundamente “moldado” pela multiplicidade de estímulos, é que 
me obrigou a reflectir nesse manancial, como condicionador do Agir-Pensar-Ser, padrão da cidade de Leiria. 
O sujeito padrão não percebe cabalmente a origem de tal, nem sequer compreende o porquê de existir.
Posteriormente, ao contemplar as atitudes, ao reflectir nas opiniões e ao sentir que o cidadão vive com 
mais prazer as outras cidades – as cidades dos outros – percebi ser necessário demonstrar que Leiria é 
cidade. Temos Cidade. Que podemos fazer dela um mundo melhor, se a conhecermos, se a compreendermos 
será mais fácil, realizar o sonho de materializar uma Leiria Melhor.
Neste sentido, Leiria: palco de comunicação específica o modo como a multiplicidade de estímulos 
visuais e perceptivos da cidade comunicam e se interiorizam no indivíduo; de que forma é que a arquitectura 
participa e é participada neste palco tão intenso e, analisa qual a origem, a variedade e o tipo de mensagem 
que o objecto arquitectónico transmite. Tendo por base estes dois pressupostos, cidade e arquitectura, o 
trabalho foi dividido em cinco capítulos. O primeiro apresenta resumidamente as mudanças ocorridas na 
cidade contemporânea, ao nível da imagem, consumo e espetacularização; o segundo conota-se por uma 
visão geral de Leiria, enquanto objecto de comunicação alargado, sobrelevada numa espécie de “olhar 
de pássaro”. Os restantes três capítulos abordarão mais especificamente a arquitectura na cidade de 
Leiria, apresentando uma visão do sujeito, focalizada em alguns símbolos da cidade conotados a nível de 
significado, expressão e sedução.
Deste modo, enquanto objecto de comunicação, a cidade desde sempre foi utilizada pelo Homem na 
compreensão e representação do espaço urbano, sobrepondo a sua morfologia, história, cultura, fisionomia e 
alteridade, ao espaço de orientação e sinalética, de cariz comercial e/ou identitária do objecto arquitectónico. 
Por outro lado, utiliza-se a arquitectura como fenómeno de comunicação, analisando-se, especificamente, 
o tipo de mensagens visuais que o objecto arquitectónico transmite; qual o seu significado; que impacto 
sensorial é que o objecto pode ter no observador e de que forma e em que contexto pode ser usado, através 
da imagem que transmite, numa estratégia de promoção e consumo.
A cidade torna-se um evento, palco comutado constantemente pela transmissão de imagens, aparência, 
primeira impressão, que neste mundo, assumidamente rápido, permite, aparentemente, um primeiro 
julgamento das imagens percepcionadas. O consumo da arquitectura enquanto imagem é a mediatização 
de “produtos”, numa sociedade aparentemente espectacular, tendo em conta a sua produção, concepção, 
significado e a sua fácil aceitação, perante um público culturalmente viciado nela. Com o evoluir da sociedade 
de consumo, cada vez com maior frequência, a arquitectura, a publicidade e o marketing parecem ter vindo 
a associar-se com a intenção de transmitirem mensagens específicas, para o público ao qual se dirigem 
provocando soluções mais arrojadas que aparentemente despertam um maior proveito e curiosidade. A 
publicidade surge então, como um fenómeno que fomenta o acto de consumir, uma auto-estrada para a 
leitura intensiva do produto, ele próprio aberto a diferentes interpretações sociais. 
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A cidade, por si só, simboliza o maior e mais possante meio de comunicação, de fluxos humanos, 
comerciais e simbólicos, marcados pela profusão de signos comunicacionais, com origens, estéticas e 
conteúdos variados, que caracterizam a comunicação urbana. Por essa razão, a cidade enquanto mass-
media é um campo aberto no tempo e no espaço, um canal atravessado pelos significados dos corpos 
que nela se constroem e que constroem progressivamente o seu ser. Ela é ilimitada, por isso, é história, 
memória, arquitectura, urbanidade que aspira ao contacto e ao afecto de muitas paisagens, de muitas 
pessoas, de muitas arquitecturas.
O palco é a visualização da cidade. De facto, cada vez mais, as pessoas encontram na cidade o palco e 
a história das suas vidas. A história da cidade conta-se, mas não da forma a que o indivíduo está habituado: 
os actores são vários, como o são, os espaços e os tempos. Os trechos constroem-se em torno dos actores, 
numa rede informe, tocando-se aqui e além. Isto é, não se poderia falar de cidade sem falar de arquitectura, 
do arquitecto, das tecnologias usadas no seu projecto e construção onde é implantada e, hoje mais que 
nunca, dos meios através dos quais é divulgada e pelos quais existe. Deste modo, reunidos os actores do 
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Desde as últimas décadas do passado milénio, que a sociedade, têm sido palco de profundas 
alterações sócio-culturais, que perduram na orientação das cidades. A cidade sempre foi considerada um 
grande laboratório de especialidades comunicativas, que permitia entender a sociedade como forma de 
ver o mundo, a cultura que o representa e o sujeito por ela habitado. A imagem da cidade, enquanto meio 
de expressão e de comunicação, que liga as tradições mais antigas aos dias de hoje, sempre despoletou 
sentimentos e desejos ao indivíduo. Por todo o lado, o Homem sempre deixou vestígios das suas faculdades 
imaginativas sob a forma de desenhos feitos na rocha, que vão desde os tempos mais remotos do paleolítico 
até aos dias de hoje. Neste sentido e segundo Jean Baudrillard1  (1981) esta fase moderna foi descrita 
como a época do êxtase da comunicação. De facto, na sociedade contemporânea – caracterizada também 
como mediática – os avanços tecnológicos em matéria de comunicação e métodos de reprodução visual 
asseguram constantemente a proliferação de imagens, que deram origem a uma multiplicação de signos 
e, consequente acumulação de informação, tornando a cidade numa amálgama de distintas e diversas 
imagens. 
A representação do espaço mudou, constatando-se de imediato que representar a cidade é uma 
forma de transformá-la em texto passível de leitura e, sobretudo de produzir um modo de conhecê-la. A 
reprodutibilidade contemporânea aliada ao movimento levou à possibilidade de fazer da imagem, uma leitura 
do mundo que não o repete, mas o simula em tal ritmo, densidade e velocidade, incapaz de anular a noção de 
que a imagem é apenas simulação. Desde modo, perde-se a possibilidade de perceber como as simulações 
envolvem cada sujeito, como se fossem a própria realidade. Dentro desta perspectiva, Braudillard em 
Simulacros e Simulações (1991), aponta para esta capacidade dos meios de comunicação na neutralização 
de divergências da representação da realidade através de signos vazios2. Seguindo este raciocínio, o autor 
defende que a cultura contemporânea vive sob regime de simulação, na qual há uma incessante produção 
de imagens sem nenhuma tentativa de fundamentá-las na realidade. Assim, a simulação toma conta não da 
irrealidade, mas de objectos e experiências produzidas, que tentam ser mais reais que a própria realidade, 
o que ele denomina de “hiper-realidade”. 
Inevitavelmente a cidade tornou-se palco duma rede de acontecimentos quotidianos, onde espaço 
e tempo, contracenam e, as suas personagens, os cidadãos, são vítimas da ociosidade da ver entre as 
paixões, amores e tristezas dos outros. Com a contemporaneidade, as cidades transformaram-se em 
opulentos campos de comunicação, possíveis quer pelos contactos humanos, possibilitados na ocupação 
colectiva do espaço público, quer pela multiplicidade de estímulos visuais e informativos que proliferam 
nas ruas. Quase tudo no meio urbano comunica de alguma forma. Vivemos na civilização da imagem, que 
parece assumir cada vez mais, o lugar central no imaginário colectivo contemporâneo. Ela é o reflexo da 
1  Para Jean Braudillard o Pós-modernismo tem sido visto como o culminar da dissolução do sujeito na e pela informação mediática, observando que o sujeito já 
não vive na cena e no espelho dos sistemas de objectos, mas dissolve-se numa rede de comunicações. Baudrillard interpreta os meios de comunicação, como 
máquinas de simulação que fabricam “hiper-realidades”, mais real do que o real, na partilha entre real e representação. “O real não desaparece em proveito do 
imaginário, ele desaparece em proveito do mais real que o real: o hiper-real. Mais verdadeiro que o verdadeiro: assim é a simulação“. BAUDRILLARD, Jean – The 
Ecsatsy of communications. The Anti-Aesthetic: Essays on Post-Modern Culture. Washington : Bay Press, 1983. p. 126.
2  Baudrillard aponta quatro estágios, através dos quais o signo passa à condição de pura simulação: “no início, o signo era o reflexo de uma realidade básica; 
no segundo estágio, o signo mascara-se e perverte a realidade; depois, ele mascara a ausência de uma realidade física e, finalmente, o signo chega ao quarto 
estágio, no qual já não há mais relação com nenhuma realidade, ele é o seu simulacro puro”. BAUDRILLARD, Jean – Simulacros e simulações. Lisboa : Relógio 
d’Água, 1991. p. 12.
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alma urbana, o espelho da sociedade, que se insere como num rosto, encontra-se para além da semelhança 
ou da beleza – é a inscrição de uma alma.
Inundados por imagens, é assim que o sujeito se encontra, nada é passível de ser entendido ou 
apreciado sem uma imagem, sem um registo gráfico; veneram-se formas, procuram-se significados, razões 
e maneiras de traduzir a intensa produção de signos de todo o tipo. Para tal, desde o início do século 
passado, o campo de pesquisa dos signos, sistemas e processos sígnicos teve duas vertentes opostas, 
mas que em vários aspectos se fundem: a Semiótica e a Semiologia3. Para Ferdinand de Saussure o signo 
é entendido como facto social que estabelece, através da relação de fala entre dois indivíduos; por sua vez, 
para Charles Pierce, parte da ideia da semiosis concebida como uma lógica do funcionamento do signo, 
exige apenas a intervenção de uma personagem: o intérprete. Associada à diferença do ponto de partida 
está a diferença relativamente aos limites das respectivas ciências dos signos: ao partir do facto social 
Saussure enquadra a Semiologia dentro de uma psicologia social, isto é, a semiótica saussureana tem 
limites e que existem objectos exteriores à semiótica, não semiotizáveis. Na perspectiva de Peirce, tudo 
é integrável no espaço ilimitado da semiosis. A terceira diferença, e talvez a mais importante, reside nas 
diferentes concepções de signo: Saussure concebe o signo como uma entidade psíquica com duas faces, 
em que significante e significado se condicionam mutuamente; em Peirce, o signo é fundamentalmente um 
processo de mediação e abre, portanto, para uma dimensão infinita.
Neste sentido, inicialmente o modelo de Saussure exigia que a Semiologia fosse um campo de pesquisa 
restrito aos códigos de signos arbitrários e intencionais – semiologia da comunicação, passando mais tarde 
a integrar um ramo complementar chamado de semiologia da significação para o estudo de signos e sinais, 
não-intencionais na natureza e na cultura. Foi perante esta vertente da Semiologia da significação que se 
destacou Roland Barthes em Elementos de Semiologia4 (1964), que utilizava o signo do ponto de vista da 
significação e, alargava a noção de signo e língua a tudo o que lhe significa. Barthes analisa os conceitos que 
constituem a teoria do signo; o código, elemento comum entre os intervenientes, é composto por um sistema 
de signos, isto é, um texto, é constituído por signos individuais – as palavras –, organizadas num sistema de 
signos – a língua. Desta forma, cada palavra tem um significado que gera uma mensagem que, o receptor 
entende porque conhece o seu código. Para Barthes, “parece cada vez mais difícil conceber um sistema 
de imagens ou objectos, cujos significados possam existir fora da linguagem; perceber o que significa uma 
substância é, fatalmente, recorrer ao recorte da língua; sentido só existente quando denominado, e o mundo 
dos significados não é outro senão o da linguagem”5. Opostamente, o mesmo autor introduz o conceito de 
signo, aos objectos cuja razão de ser não reside, unicamente, na sua significação, as “funções-signos”. 
Esta semantização do uso de objectos é inevitável e, segundo Barthes, é “a partir do momento em que 
existe sociedade, qualquer uso é convertido em signo desse uso”6. Deste modo, a função signo serve para 
desenvolver uma semântica do objecto, onde todo o objecto significa, isto é, não há insignificantes.
3  Oriundos do mesmo étimo grego “semeion”, os dois termos, o primeiro mais utilizado pelos anglo-saxónicos e o segundo pelos europeus, designam a ciência 
dos signos. As diferenças entre Semiologia e Semiótica têm sido tematizadas sobretudo no confronto entre os respectivos fundadores contemporâneos: Ferdinand 
de Saussure e Charles Sanders Peirce.
4  Roland Barthes definiu a Semiologia pelo estudo de qualquer sistema de signos: imagens, gestos, sons, objectos. Os complexos dessas substâncias que se 
encontram nos ritos, nos protocolos ou nos espectáculos, constituem não a linguagem, mas o sistema de significação. Barthes distingue quatro elementos na 
constituição do signo: o significado e o significante; a língua e a fala; o sistema e o sintagma e a denotação e a conotação.
5  Cf. Roland Barthes. BLIKSTEIN, Isidoro - Kaspar Hauser, ou a fabricação da realidade. 4a ed. São Paulo : Ed. Cultrix, 1995. p. 41.
6  BARTHES, Roland – Elementos de semiologia. Lisboa : Edições 70, 2007. p. 34.
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Dentro desta ambiência, distinguem-se outras esferas sígnicas, como o significado e o significante. 
O significado não é uma coisa, mas uma representação mental da coisa. O significado e o significante são 
componentes do signo, que possuem as mesmas características, ressaltando que, a diferença está no 
significante, o mediador. Isto é, o sujeito só pode partir para uma interpretação mais aprofundada aquando da 
presença de um significante para lhe dar sentido, sendo que, o significante é a matéria-prima do significado. 
“Cada sistema de significados corresponde, no plano dos significados, um corpo de práticas e técnicas; 
esses corpos de significação implicam, por parte dos consumidores de sistemas, diferentes saberes, o que 
explica que a mesma mexia possa ser diferente decifrada segundo os indivíduos, sem deixar de pertencer 
a certa língua; vários léxicos – e, portanto vários corpos de significados – podem coexistir num mesmo 
indivíduo, determinando, em cada um, leituras mais ou menos profundas”7. Neste sentido, a significação 
pode ser compreendida como um processo que une o significante ao significado, tendo como produto o 
signo.
Um dos traços mais marcantes da Semiologia de Barthes reside na focagem da estratificação de 
sentidos8, isto é, as imagens têm uma razão de ser e com elas uma mensagem a transmitir, um sentido. 
Na obra Introdução à análise da imagem (1994), Martine Joly justifica-se em mensagens plásticas, icónicas 
e linguísticas para propor que o processo pelo qual são analisados os motivos que compõem as imagens 
ocorre através da conotação. Para o autor, os signos não são apenas compostos por imagens directas 
ou denotativas, como também, por uma estrutura de sentidos complexa que abre as portas a outras 
interpretações dos seus elementos. Sendo assim, a imagem começa por ter uma primeira significação – 
denotativa – que leva a uma segunda de cariz mais profundo e complexo – conotativa. Para tal, as mensagens 
transmitidas pelas imagens dotam-se de sentidos graduais que passam do significante denotativo, que é a 
área mais concreta e perceptível, captada por qualquer individuo, para o significado conotativo, factor que 
denota a imagem como objecto de interpretação sígnica. O significado denotativo surge quando um signo 
indica directa e objectivamente um objecto referente, orientando-o na realidade. Ao contrário, o significado 
conotativo surge nas interpretações subjectivas e individuais.
Deste modo, toda a comunicação justifica-se pelo efeito produzido no indivíduo, no qual o processo 
comunicativo exercita-se “através do qual um indivíduo suscita uma resposta num outro indivíduo, ou seja, 
dirige um estímulo que visa favorecer uma alteração no receptor de forma a suscitar um resposta”9. A 
comunicação é um processo precisamente porque se desenvolve num contínuo espaço-tempo em que 
coexistem e interagem permanentemente múltiplas variáveis. Os elementos do processo de comunicação 
podem entender-se como variáveis precisamente porque variam, apresentando contínuas mudanças no 
tempo, enquanto interagem uns com os outros. Além disso, a comunicação não tem princípio nem fim 
bem definidos porque a cadeia de causas e de consequências do acto comunicativo são parcialmente 
indetermináveis e de algum modo, infinitas. Desta forma, para que a comunicação aconteça é imprescindível 
o vínculo entre o emissor e o receptor, transmitindo a mensagem e o código, a que se refere. A falha de 
7  Idem. p. 49.
8  Roland Barthes mediante a noção de Semiologia, sistematiza a teoria da estratificação dos sentidos. Os sistemas semiológicos conotados, cujo plano de 
expressão (significante), é constituído por um sistema de significação. Os primeiros sistemas são os denotados e, toda a conotação pressupõe uma denotação 
que lhe serve de significante (conotado). “As unidades do sistema conotado não são forçosamente do mesmo tamanho das do sistema denotado”. Idem. p.  75-77.
9  BERLO, David – O Processo de Comunicação. São Paulo : Editora Fontes Martins, 1997. p. 33.
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qualquer um destes elencos pode condicionar fatalmente a transmissão da mensagem e consequentemente 
aniquilar a comunicação. 
Comunicar em grande medida, significar e interpretar, “a partir do momento em que a mensagem é 
composta por elementos que constituem símbolos comunicativos empregues entre grupos humanos, torna-
se impossível estabelecer quer a natureza da mensagem quer o código sobre o qual ela repousa sem fazer 
referência a elementos estranhos à mensagem, tais como quem emite e quem recebe”10. Neste sentido, 
comunicar é mais eficaz, quantos mais significados proporcionar, ou seja, quanto mais polissémica for e 
quanto mais sensações e emoções despertar. Foi perante esta problemática do sujeito da Semiótica, que 
Umberto Eco, no Tratado geral de Semiótica (1975), se questiona acerca do lugar do sujeito enquanto actor 
comunicante, não somente como fingimento metodológico, mas enquanto sujeito concreto, “radicado num 
sistema de condicionamentos históricos, biológicos e psíquicos”11.
Todas as cidades emitem constantemente uma infinidade de mensagens àqueles que nela se 
movimentam e que quantificam a sua ambiguidade: uma comunicação casual é livre de interpretação, ao 
contrário, de uma comunicação intencional normalmente apreendida na totalidade da sua significação, 
pela intencionalidade do emissor. Esta separação gerada pela mensagem sobre o indivíduo corresponde 
à distinção que Umberto Eco em Apocalípticos e Integrados (1964) propõe entre a mensagem referencial 
comum e mensagem poética. A mensagem referencial respeita as convenções defendidas pelo código, 
empregando-a na forma e modo mais denotativo possível, para objectivamente fazer passar o seu conteúdo 
de fácil consumo. Por sua vez, a mensagem poética, artística, é geralmente mais complexa e ambígua, 
raramente servil ao código e aberta a múltiplas interpretações. Como refere Eco, a ambiguidade não é uma 
característica acessória da mensagem, é o motor que leva o descodificador a ter uma atitude diferente 
perante a mensagem, não a consumindo como simples veículo de significados, mas como fonte contínua 
de significados de múltiplas direcções e portanto, de apreciar a estrutura típica desta fonte de informação, 
que incita a uma descodificação contínua. É ela que estimula múltiplas interpretações e obriga o indivíduo 
a fixar a atenção sobre a sua própria estrutura, que constitui na realidade uma fonte de mensagens, que 
se revelam em sincronia e diacronia, simultaneamente. Neste sentido a mensagem poética é uma obra de 
arte, constituída por um sistema “de reacções sensíveis e imaginativas, estimuladas pela matéria de que 
são feitos os significantes”12. 
Tendo em conta a concepção sígnica anteriormente descrita, pode concluir-se que nada pode ser 
entendido ou apreciado sem uma imagem ou mensagem na cidade. A imagem nunca é inocente, cada 
pessoa organiza o conjunto de representações a partir do qual, o mundo se torna imagem. A cidade enquanto 
cena de experiência individual reduz-se a um sistema codificado de significação com ênfase na percepção 
visual, produzindo simultaneamente uma redução de outras formas de percepção sensitiva. É precisamente 
na riqueza visual que reside a essência do poder comunicativo das grandes urbes, espaços magníficos onde 
a liberdade de expressão não tem limites e onde banal e genial, vulgar e extraordinário, ou simplesmente 
10  Umberto Eco questiona o lugar do sujeito da semiótica, enquanto actor da prática semiótica, caracterizada justamente pela relação usual entre emissor e 
receptor. Para o autor, uma semiótica de produção sígnica deve ter em consideração o papel do sujeito comunicante, enquanto sujeito concreto, “radicado num 
sistema de condicionamentos históricos, biológicos, psíquicos”. ECO, Umberto – Tratado geral de semiótica. São Paulo : Perspectiva, 1980. p. 27.
11  Idem. p. 255.
12  ECO, Humberto – Apocalípticos e integrados. Lisboa : Difel, 1991. p. 101.
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belo e feio – aceitando desde logo a subjectividade destes – coabitam pacificamente na harmonia da cidade, 
disputando o olhar apressado do passante. Desta forma, as condições de cada individuo acabam por ditar a 
heterogeneidade de representações nos vários aspectos da realidade, fazendo com que o mundo de cada 
um, ainda que aparentando-se com a imagem genérica, cuja autoria supostamente se deva à colectividade, 
seja, um outro mundo totalmente diferente.
A imagem tornou-se o espaço propício ao desenvolvimento da linguagem e principal catalizador 
das suas mensagens, apresentadas sob a forma de códigos visuais13; a imagem quer seja expressiva ou 
comunicativa, necessita sempre do outro – o individuo – para o qual foi destinado, servindo de instrumento de 
intercessão entre o indivíduo e o próprio mundo. A sua função não é só considerada ao nível comunicacional 
mas “como produção humana destinada a estabelecer uma relação com o mundo”14. Neste caso, a imagem 
é utilizada como instrumento de conhecimento do indivíduo, é olhar, escolher, aprender e interpretar o 
próprio mundo.
Visto que, a interpretação da imagem está directamente relacionada com a pessoa que a analisa, e 
das expectativas deste, Martine Joly em Introdução à Análise da Imagem (1994) apresenta o conceito de 
“expectativa da verdade”. Esta expectativa provoca uma sensação tanto de crueldade como de fragilidade 
no indivíduo, fomentando o receio do sujeito, perante as imagens e a sua ambiguidade. Esta função de 
conhecimento associa-se com facilidade à função de estética da imagem, à produção de sensações pessoais 
e ao tipo de recepção que, a ela estão associadas. Deste modo, a íntima ligação, entre a representação visual 
e o domínio artístico dá-lhe um peso e um valor particular entre os diferentes instrumentos de expressão 
e de comunicação quem quaisquer que eles sejam, fazem dela um meio de comunicação que reclama a 
fruição estética e o tipo de recepção que a ela está ligada.
“Tudo se resume a imagens. Tudo é transportado para um nível estético e valorizado pela sua 
aparência. O mundo tornou-se estetizado”15. Neil Leach em A anestética da Arquitectura (1999) desenvolve 
a estetização do mundo, a partir da descontextualização das imagens, que são fetichizadas e julgadas 
unicamente pela sua aparência: “esta cultura aliena todo o acto de ver, depreciando a profundidade, a 
perspectiva ou o relevo, permitindo apenas passar os olhos pelos objectos e resumi-los à sua própria 
condição de objectos”16. A ênfase na visão subjuga e embriaga o observador, funcionando como uma 
espécie de narcótico, anestesiando o organismo, através de uma série de sensações e sentidos. Para o 
autor, a imagem é potencialmente dominadora, capaz de construir um universo onde imaginário e verdade 
se dissolvem e onde a noção do real se torna instável e relativizada, para cada individuo. Desta forma, a 
imagem para além da sua ligação entre embriaguez e sujeito, necessita de “uma certa qualidade narcótica 
dentro da própria estética, que trabalha como uma espécie de droga para embriagar e seduzir o observador”17 
– a sedução. É marcadamente a evolução do poder de aparência, propagados pelos meios de comunicação 
e, comercializado pelo mundo da publicidade e do consumo – que vende a cada um a sua própria imagem 
13  “O carácter das imagens é essencial para a compreensão das mensagens. Imagens são códigos que traduzem eventos em situações, processos em cena. 
Não que as imagens eternizem, elas substituem eventos por cenas”. FLUSSER, Vilém – Ensaios sobre a fotografia: para uma filosofia da técnica. Lisboa : 
Relógio D’Água, 1998. p. 28.
14  JOLY, Martine – Introdução à análise da imagem. Lisboa : Edições 70, 2007. p. 61.
15  LEACH, Neil – A anestética da arquitectura. Lisboa : Antigona, 2005. p. 19.
16  Idem.
17  Idem. p. 84.
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– que representa a realidade e dita o próprio gosto, por remover o significado do discurso, destituindo-o 
da sua própria verdade, tentando encantar o espectador a um nível meramente visual, impedindo assim 
uma apreciação mais profunda e, reprimindo qualquer busca de significado. Neste sentido, a exposição da 
sociedade a um grande número de imagens produz um desejo que evidencia a necessidade de consumo 
e felicidade: “somos consumidores de imagens daí a necessidade de compreendermos a maneira como 
a imagem comunica e transmite as suas mensagens; de facto não podemos ficar indiferentes a uma das 
ferramentas que mais dominam a comunicação contemporânea”18. Através de estratégias de marketing e 
publicidade, estendem-se e diversificam-se os mercados, mostrando-se uma sociedade disposta a aceitar 
novas soluções para velhas necessidades, e novas soluções para novos desejos. Desta forma, tudo passou 
a ser passível de ser produzido e consumido. Tudo se consome, o espaço e a arquitectura seguem a 
mesma lógica, patenteando a cidade, com um espectáculo comunicativo, onde permanentemente imagens 
estimulam e seduzem as pessoas que vivem nesse espaço.
“Praticamente tudo o que os nossos olhos vêm é comunicação”19. Nunca a imagem desempenhou um 
papel tão importante na sociedade como nos dias de hoje. Em virtude deste acontecimento e graças à acção 
estrondosa e mobilizadora dos meios de comunicação e da publicidade, é que a representação da cidade 
mudou. O espaço social assumiu definitivamente o seu carácter mediático, a Civilização da Imagem20. 
18  JOLY, Martine – Introdução à análise da imagem. Lisboa : Edições 70, 2007. p. 49.
19  MUNARI, Bruno – Design e comunicação visual. Lisboa : Edições 70, 2006. p. 87.
20  “Apesar do lugar que os intelectuais de primeiro plano ocuparam na cena contemporânea, já não somos homens de pensamento, homens cuja vida interior 
se alimenta nos textos. Os choques sensoriais conduzem-nos e dominam-nos; a vida moderna assalta-nos pelos sentidos, pelos olhos, pelos ouvidos”. HUYGHE, 
René – O poder da imagem. Lisboa : Edições 70, 1986. p. 10.
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Na sociedade contemporânea, existe actualmente uma espécie de evidência fantástica do consumo e da 
abundância, criada pela multiplicação de objectos, serviços e bens materiais que originaram uma constante 
mutação na ecologia da espécie humana. Sem tempo para outras ocupações além da transformação das 
condições urbanas, da relação de produção e consumo com o mundo, o sujeito não pode senão exprimir-se 
pela mediação de objectos via consumo. Se da perspectiva da economia moderna, o objectivo de todo o 
consumo em relação à unidade de tempo, podia ser mensurável e quantificável em unidades de produção 
operacional, que seguia a regularidade de um autómato, com rapidez e regularidade de actos, por sua vez, 
no pós-modernismo, os produtos não são mais o resultado de trabalhos cristalizados, mas do conhecimento 
cristalizado, que dependem mais do que nunca da ciência e da tecnologia. 
Estas configurações urbanas que hoje se conhecem, surgiram a partir da organização e profusão de 
mercadorias, transformando radicalmente a cidade, adequando-a à nova condição de centro de produção 
material. De acordo com Zygmunt Bauman em Globalização: as consequências humanas (1998), a sociedade 
antecessora, era produtora, enquanto a actual é uma sociedade do consumo, isto é, “a diferença entre os 
dois estágios da modernidade é ‘apenas’ de ênfase e prioridades, mas essa mudança de ênfase faz uma 
enorme diferença em praticamente todos os aspectos da sociedade, da cultura e da vida individual”21. Desta 
forma, a sociedade está tão diferente que o dilema sobre o qual se cogita hoje em dia é, se é necessário 
consumir para viver ou se o homem vive para poder consumir. Para Bauman, o que importa na sociedade 
actual são os desejos dos indivíduos, enquanto combustível para manter a sociedade de consumo, ou seja, 
“viajar esperançosamente é, na vida do consumidor muito mais agradável que chegar. A chegada tem esse 
cheiro mofado de fim de estrada, esse gosto amargo de monotonia e estagnação que poria fim a tudo aquilo 
pelo que e para que, vive o consumidor”22.
Tendo em conta o interesse da cultura do consumo e os estilos de vida na cidade, Jean Baudrillard 
em Sociedade do Consumo (1970), explica os aspectos objectivos e subjectivos inerentes ao consumo e 
as relações deste com os indivíduos: “Vivemos o tempo dos objectos: quero dizer que existimos segundo 
o seu ritmo e em conformidade com a sua sucessão permanente. Actualmente somos nós que os vemos 
nascer, produzir-se e morrer, ao passo que em todas as outras civilizações anteriores eram os objectos, 
instrumentos ou monumentos perenes, que sobreviviam às gerações humanas”23. Com a sua noção de 
“cultura simulacional”24 e teoria da mercantilização, Baudrillard defendia que era impossível negar que 
actualmente existe uma dinâmica de diferentes consumos, que entre outras coisas podia ser representada 
através do seu slogan: já não consumimos coisas, mas somente signos, que funcionariam como mercadorias. 
Um dos seus maiores contributos foi apoiar-se na Semiologia para argumentar que o consumo supõe a 
21  BAUMAN, Zygmunt – Globalization: the human consequences. Columbia Uni. Pr. : Hardcover, 1998. p. 88.
22  Idem. p. 92.
23  BAUDRILLARD, Jean – A sociedade de consumo. Lisboa : Edições 70, 1991. p. 11.
24  A sociedade possui uma ordem social, na qual os simulacros e os sinais estão, de forma crescente, constituindo o mundo contemporâneo, de tal forma que 
qualquer distinção entre “real” e “irreal” se tornou impossível. Para Baudrillard, simulacros e sinais, são signos e imagens que, dada a exaustividade com que são 
desenvolvidos e reproduzidos pelos meios de comunicação, transformam as experiências de vida e por fim, tomam a condição de realidade, ao mesmo tempo 
que esvaziam este conceito.
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manipulação activa de signos, na produção da chamada “mercadoria-signo”25. Para o autor, a autonomia 
do significante, significa que os signos devem ser independentes dos objectos, para uso variável de 
relações associativas, num deslocamento da produção para a reprodução e reduplicação infinita de signos, 
imagens e simulações por meio dos media, abolindo a distinção entre imagem e realidade26. Braudillard 
designou como “hiper-realidade”, um mundo no qual o acumulo de signos, imagens e simulações por meio 
do consumismo, resultam numa alucinação desestabilizada e estetizada da realidade. Para ele, a cultura 
tornou-se efectivamente autónoma por estar em toda a parte, a ponto de que “é possível dizer que tudo na 
vida social tornou-se cultura”27. 
Se as percepções da cidade foram transportadas para um contexto cultural, o espectáculo urbano 
seria então o momento em que a mercadoria ocupou totalmente a vida social, onde não só a mercadoria é 
visível, mas também porque não se vê nada para além dela. Desta forma, o sujeito tornou-se consumidor de 
ilusões, tendo na mercadoria a representação do seu próprio espectáculo. Mike Featherstone, em Cultura e 
Consumo Pós-modernismo (1995), comenta que a ênfase no termo cultura de consumo “não está apenas no 
enorme aumento da produção dos objectos estetizados como parte do desenvolvimento de uma cultura de 
consumo de massa, que modifica a natureza da paisagem urbana, mas também nas mudanças do modo de 
perceber, viver e actuar nessa nova cultura do consumo, que intensifica as sensibilidades estéticas”28. Deste 
modo, o consumo na actual sociedade pressupõe uma relação funcional entre estetização e estilização. No 
interesse pela cultura e estilos de vida urbana é possível observar, que a cidade sempre produziu produtos 
culturais, edifícios e modos de vida distintos. A noção de cidade sempre teve cultura e isso implica observá-
la em dois sentidos distintos. Por um lado a cultura como modo de vida e por outro a cultura como arte e 
produção de experiências – a alta-cultura. Actualmente, verifica-se a perda dos limites entre as diversas 
culturas, transformando todo o objecto ou experiência do quotidiano em interesse cultural. Em consequência 
disso, deixa-se de focalizar o estilo de vida com base nas relações de classes e passa-se a ver o estilo 
de vida como estilização activa da vida, onde a coerência e a unidade dão lugar à exploração lúdica das 
experiências e efeitos estéticos superficiais. 
Neste sentido e perante o fascínio, que estas mudanças provocaram no cidadão contemporâneo, Gilles 
Lipovetsky em O Império do Efémero (1989), reclama que, ao mesmo tempo que se combate o materialismo 
da sociedade, deve-se observar o desprendimento e efemeridade do objecto apresentado pelo sujeito; o 
indivíduo submetido à cultura do consumo é então um eterno insatisfeito, onde os seus desejos jamais 
poderão ser atendidos na sua plenitude, na medida em que as experiências que enfatizam a falta, ou 
que, incitam a novas necessidades de consumo, criam novos significados culturais e portanto, novos bens 
simbólicos ilimitados. Isto significa que a abordagem geral em relação ao mundo material e social, está 
25  Baudrillard afirma que o signo e a mercadoria se juntaram na incorporação de uma vasta gama de associações imaginárias e simbólicas, para torná-las mais 
atraentes, isto é, “raros são os objectos que hoje se oferecem isolados, sem o contexto de objectos que os exprimam. Transformou-se a relação do consumidor 
com o objecto: já não se refere a tal objecto na sua utilidade específica, mas ao conjunto de objectos na sua significação total”. BAUDRILLARD, Jean – A 
sociedade de consumo. Lisboa : Edições 70, 1991. p. 17.
26  Jean Baudrillard elaborou uma sinopse dos quatro estágios pelos quais teriam passado os signos, na sua gradual perca de contacto com a realidade: 
inicialmente, o signo é o reflexo de uma realidade básica; no segundo estágio, o signo “mascara e perverte uma realidade básica”; no terceiro estágio, o signo 
“mascara a ausência de uma realidade básica”; no estágio terminal, o quarto, ele é seu próprio simulacro. A simulação toma, na pós-modernidade, a forma de 
objectos e experiências que se pretendem mais reais do que a própria realidade, o que caracteriza, para o autor, o fenómeno da produção da hiper-realidade. 
BAUDRILLARD, Jean – Simulacros e simulações. Lisboa : Relógio d’Água, 1991. p. 10.
27  Cf. Fredric Jameson. FEATHERSTONE, Mike – Consumer culture and postmodernism. Londres : Sage Publications, 1994. p. 34.
28  FEATHERSTONE, Mike – Consumer culture and postmodernism. Londres : Sage Publications, 1994. p.  67.
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marcada por uma busca de novidades, resultantes de atitudes e comportamentos sequiosos de sujeitos que 
querem estar na moda, garantindo-lhes uma inserção e um reconhecimento social. Consequentemente, a 
ideia de novo é confinante à ideia de melhor, isto é, quem busca actualizar-se busca de igual modo, impor-
se aos olhos dos outros. Nesta perspectiva, a experiência ganha densidade sobre a qualidade efémera, 
onde todas as mercadorias deveriam possuir uma cláusula adicional, até segunda ordem. Isto porque, na 
sociedade de consumo, “jamais se consome um objecto por ele mesmo, ou pelo seu valor de uso, mas em 
razão do seu valor de troca signo, isto é, em razão do prestígio, do status, da posição social que confere”29.
Tendo em conta todos estes pressupostos da cultura e consumo na contemporaneidade, concluiu-se 
que, consumir significa “destruir, gastar, desperdiçar, esgotar”30. Todas as sociedades desperdiçam, gastam 
e consomem além do estritamente necessário, pela simples razão de que é no consumo do excedente e do 
supérfluo que a sociedade, se sente não só a existir, mas a viver. É neste espectáculo, na transmissão de 
imagens, na aparência, na primeira impressão que, actualmente, o mundo, assumidamente rápido, volátil 
e de modas, permite um primeiro julgamento ao consumo: “a sociedade capitalista apresenta-se como a 
sociedade do espectáculo, (…). Importa mais do que tudo a imagem, a aparência, a exibição. A ostentação 
do consumo vale mais que o próprio consumo. (…) A aparência impõe-se por cima da existência. Parecer é 
mais importante do que ser”31.   
O consumo tornou-se uma força simbólica e cultural que passou a sustentar, a formação de um 
imaginário colectivo, marcado pelo deslocamento entre a imagem e a representação, difundidas através 
dos meios de comunicação. Esta dinâmica criou estratégias de marketing e publicidade, responsáveis 
pelo processo de unificação do campo simbólico do consumo, por meio da propagação das mercadorias 
consideradas objectos de desejo. Estes meios comunicacionais, realizam incandescentes campanhas 
publicitárias, que prometem ao consumidor, se adquirir determinado produto, alcança, inevitavelmente a 
felicidade, ligada à lógica do bem-estar, beneficiada pela abundância de mercadorias e pela disponibilização 
desta ao maior número de pessoas. Desta forma, tudo passou a ser passível de ser produzido e consumido, 
incluindo objectos e identidades: tudo se consome, o espaço e a arquitectura da cidade seguem a mesma 
lógica, mostrando a urbe como cenário e invólucro, filhos do sistema político e da tendência económica, onde 
predominam os anúncios, induzindo no sujeito que o produto não é apenas útil, mas um bem necessário.
“Cada vez mais habitamos a cidade da publicidade, a cidade do tempo rápido, a cidade do consumo”32. 
Hoje, nas cidades contemporâneas, a publicidade promove o consumo, que se define como prática e 
representação que, faz dele, o lugar privilegiado das vivências mais significativas. Perante a configuração do 
consumo no pós-modernismo, o papel desempenhado pelas agências de publicidade, pode ser percebido 
como fundamento para a manutenção das práticas de consumo. A possibilidade de lidar com múltiplos e 
contraditórios temas da vida social no interior de um anúncio propicia a experiência de desconexão entre a 
imagem e a representação rígida que a acompanharia. Dentro desta lógica da constituição do imaginário, 
que compõe a sociedade de consumo, as representações geradas através da publicidade, transformam-se 
em representações com um sentido casual, destituídas de profundidade social. Deste modo, o discurso da 
29  LIPOVETSKY, Gilles – O império do efémero: a moda e o seu destino nas sociedades modernas. Lisboa : Dom Quixote, 1989. p. 175.
30  Cf. Raymond Williams. FEATHERSTONE, Mike – Consumer culture and postmodernism. Londres : Sage Publications, 1994. p. 41.
31  Cf. Jacob Gorender. BAUDRILLARD, Jean – A sociedade de consumo. Lisboa : Edições 70, 1991. p. 125.
32  BYRNE, Gonçalo – A cidade e o consumo. Cidade em performance. Lisboa. ISSN 087-4513. 007 (2002). 143.
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propaganda detem um valor persuasivo, de convencimento, que por meio da manipulação de estratégias 
linguísticas e visuais busca atingir um determinado público, com o objectivo de passar uma imagem e uma 
ideia, por conseguinte, fazer com que o consumidor adquira determinado produto. De modo geral, pode se 
dizer, que o discurso publicitário está ancorado no imaginário social, muitas vezes, tende a estabelecer uma 
relação de cumplicidade com o consumidor.
O sujeito acaba muitas vezes, reduzido à condição primordial de consumidor, abordando-se o ser como 
meio para se chegar ao ter. Ele constitui apenas umas das múltiplas facetas do Homem por conseguinte, 
as suas atitudes e comportamentos em relação aos lugares de consumo, dependem de factores bem mais 
complexos como os modos de vida, os sistemas de valores, as motivações ou as imagens e representações 
que elaboram dos lugares que frequentam, cujo espírito facilmente será captado pelos media e publicidade. 
Em mais nenhum momento da história, o espectáculo, a representação e o sujeito foram levados tão longe 
e alcançaram públicos tão vastos e heterogéneos, como na sociedade actual. Assim sendo, é no palco da 
cidade, por entre os mil e um cenários que o rodeiam, na acepção figurativa de espectador e actor, que se 
deve captar o espírito do consumidor pós-moderno.
Se existe figura que pode evocar os atributos do indivíduo da nova contemporaneidade é sem dúvida 
a do flâneur – numa versão mais fluida que a caracterizada por Charles Baudelaire33  e Walter Benjamim34 
–, o sujeito urbano pós-moderno que herdou o sentido de observar desprendido e o prazer pela flânerie por 
entre a multidão, que vagueia ao acaso, mas que ao mesmo tempo se distingue nela por não ter destino 
nem ocupação e se funde por assimilar, neste movimento, todos os destinos e fazer disso a sua principal 
ocupação. Porém, o desejo de prazer, a ânsia de distinção social, a avidez de consumo, a necessidade 
de afirmar a sua identidade e a sua percepção estética exigem que o flâneur contemporâneo seja mais 
do que um mero espectador contemplativo. Nestas cidades, admite-se que as pessoas se dediquem a 
um jogo complexo de signos que repercute a proliferação de signos no ambiente urbano. Os flâneurs 
contemporâneos celebram e jogam com a artificialidade, a aleatoriedade e a superficialidade de valores que 
requerem dele uma profunda implicação na representação social, exigindo que interprete um papel e sinta 
a experiência de que é protagonista. 
Deste modo, o cidadão ao encarar o duplo papel de flâneur e consumidor acaba, inevitavelmente, 
por se ver envolvido numa profunda contradição: por um lado, a de viver uma experiência, que pressupõe 
uma forte implicação nas práticas culturais, por outro, a de interpretar simplesmente um papel que remete 
para a superficialidade e a indiferença. No entanto, por mais paradoxal que possa parecer, esta contradição 
não só existe como expressa, as tendências nas quais as pessoas tendem hoje a viver a cultura da cidade 
contemporânea.
33  ”Para o perfeito flâneur, para o observador apaixonado, é um imenso júbilo fixar residência no numeroso, no ondulante, no movimento, no fugidio e no infinito. 
Estar fora de casa, e contudo sentir-se em casa onde quer que se encontre; ver o mundo, estar no centro do mundo e permanecer oculto no mundo, eis alguns 
dos pequenos prazeres desses espíritos independentes, apaixonados, imparciais, que a linguagem não pode definir senão toscamente. (…) Assim, o apaixonado 
pela vida universal entra na multidão como se isso lhe aparecesse como um reservatório de electricidade”. BAUDELAIRE, Charles – Sobre a modernidade. Rio 
de Janeiro : Paz e Terra, 1996. p. 20.
34  Walter Benjamin traça uma linha de fuga entre a cidade e o consumo, chegando mesmo a criar um personagem conceptual: o flâneur, capaz de exprimir a 
transformação da paisagem contemporânea, num espaço transitório, lugar de passagem. “Uma embriaguez acomete aquele que longamente vagou sem rumo 
pelas ruas. A cada passo, o andar ganha uma potência crescente; sempre menor se torna a sedução das lojas, das mulheres sorridentes e sempre mais irresistível 
o magnetismo da próxima esquina, de uma massa de folhas distante, de um nome de rua. Então vem a fome. Mas ele não quer saber das mil e uma maneiras 
de aplacá-la. Como um animal ascético, vagueia através de bairros desconhecidos até que, no mais profundo esgotamento, afunda em seu quarto, que o recebe 
estranho e frio”. BENJAMIN, Walter – Charles baudelaire um lírico no auge do capitalismo. São Paulo : Brasiliense, 1989. p. 187.
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O Homem é um ser eminentemente urbano que transforma a cidade, num meio favorável à sua 
representação. Cada indivíduo necessita de comunicar, para determinar a forma como vê o mundo e como 
se relaciona com os demais intervenientes no processo de espetacularização urbana. O espaço transforma-
se assim num lugar triplicamente simbólico, pois é identitário, relacional e histórico. Historicamente, a 
urbanidade desenvolveu-se pela captura de atractividade com o exterior e com a consequente industrialização 
e sedimentação dos indivíduos junto aos centros urbanos. Rapidamente, a cidade tradicional desapareceu 
e a cidade industrial passou a funcionar como catalisador da vida económica, política e cultural, interligando 
lugares, grupos sociais e actividades num só universo, constantemente actualizada pela cultura e história 
da cidade. É neste contexto cultural, que actualmente se presencia um crescimento veloz e efémero das 
cidades, assumindo na grande maioria, uma nova condição de metrópole. Esta alteração estabeleceu-se 
ainda na época da Revolução Industrial, quando as relações de trabalho se transformaram, juntamente 
com a necessidade de produção em massa e na concretização de um mercado mundial modificando 
consequentemente, a vida social. 
A produção de material excedente e a constituição progressiva da classe trabalhadora como consumidora, 
alteraram as realizações humanas, que deixaram o universo do ser para o do ter. Isto é, com a sociedade 
totalmente envolvida pelos princípios acumulados da economia o ter evolui para o parecer, concretizando-
se o imediatismo da sua principal função, o fetichismo: “o princípio do fetiche da mercadoria, a dominação 
da sociedade por coisas supra-sensíveis embora sensíveis, realiza-se completamente no espectáculo, no 
qual o mundo sensível é substituído por uma selecção de imagens que existe acima dele, e que ao mesmo 
tempo faz-se reconhecer como o sensível por excelência”35. Neste sentido, a cidade contemporânea surge 
então, como um hipertexto em constante mutação que narra a ocupação do território e das suas actividades 
ao longo do tempo, interagindo física e socialmente na constituição da experiência da cidade; ela deixou de 
ser um mero palco de habitação e trabalho, simples organizadora espacial, para se converter numa metáfora 
da sociedade de informação e comunicação.
Na tentativa de compreender a cidade pós-moderna, Giandomenico Amendola em La Ciudad 
Postmoderna (2000) afirma a necessidade de correlação entre a dimensão social e a dimensão física da 
cidade, isto é, a pós-modernidade na urbe pode manifestar-se através das suas formas arquitectónicas, 
urbanísticas – cityscape – e na sua vida e cultura – mindscape. Assim, se em algumas cidades o cityscape 
é quase raro, devido à historicidade inerente ao tecido urbano, no mindscape das cidades, o pós-
modernismo já marca os sonhos, medos e consumos dos seus habitantes. Para Amendola, o conceito de 
pós-modernismo tem o mérito de construir um dos principais instrumentos para reflectir sobre as grandes 
transformações sociais e culturais que se vive actualmente. A sua extensa utilidade, tanto analítica como 
comunicativa, está em permitir relacionar significativamente as transformações do espaço construído e da 
experiência urbana, enquanto mudança social e cultural da sociedade contemporânea. Assim, conceitos 
como sobrecarga de estímulos, “hiper-realidade”, cultura de superfície, estetização do quotidiano, ironia 
das formas, converteram-se em instrumentos de uso corrente para definir realidades e experiências inéditas 
contemporâneas. Do mesmo modo, deu-se uma notável alteração na sensibilidade, nas práticas e nas 
35  DEBORD, Guy – A sociedade do espectáculo. Lisboa : Mobilis in Mobile, 1991. p. 28.
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formações discursivas, razão pela qual é possível distinguir um conjunto de pressupostos, experiências e 
proposições relativamente a um período precedente, designado por moderno. O autor acrescenta que, “se o 
urbanismo modernista assumia como parâmetro de referência o Homem, escrito com H maiúsculo, no clima 
pós-moderno a referência é a gente com g minúsculo (…) [referindo-se] às pessoas pelo que elas são, e não 
pelo que elas deviam ser (…) deseja somente ser sensível às histórias locais aos desejos às necessidades 
e às fantasias particulares, gerando apenas formas especializadas”36.
 Amendola considera que a cidade presentemente se tornou uma entidade, cuja escala e complexidade 
dificultaram a definição do seu verdadeiro papel, estimulado por novas formas de expansão e urbanização. 
Assim, por oposição à cidade funcionalista, da segregação das funções (circulação, trabalho, habitação e 
lazer), surge uma nova forma de produzir cidade: a cidade baseada no conceito de patchwork city, na ideia 
que a cidade escapa às sequências espaciais compostas para se tornar um conjunto de fragmentos sem 
coesão aparente, mas articulados através de redes de mobilidade que se constroem segundo um projecto 
de desejos e impulsos individuais. Deste modo, a cidade transformou-se numa massa fragmentada de 
tecidos soltos, acessos viários e acumulações comerciais, onde o fenómeno de metropolização37  se tornou 
uma realidade inegável. Para François Ascher, as metapólis deveriam produzir e gerenciar uma imagem de 
contornos qualitativos, aliando aos valores do património, aos novos conceitos de modernidade. 
Dada a impossibilidade de controlo da sua totalidade, o arquitecto Collin Rowe (1978) defende uma cidade 
fraccionada e projectada – mediante a collage(m) de fragmentos do passado e utopias contemporâneas 
– a Collage City38. Isto é, enquanto sistema de signos e símbolos, a cidade apresenta-se como cenário 
e protagonista de um meltinpot espaço-temporal: ela converte-se na representação de um presente 
que se actualiza no passado, onde tempo e espaço são comprimidos e privados de significado – tudo é 
presente e contemporâneo. Concludentemente, os lugares e edifícios procedentes do passado adquirem, 
nesta sociedade sem tempo, a actualidade e o imediatismo do presente, possibilitando a recriação de um 
palimpsesto39 urbano, que ofusca a diferença entre o real e a imagem. A cidade contemporânea é então vista 
como Carrefour de ideias e corpos, na qual as apropriações dos estilos históricos e as representações de 
referências cenográficas se transformam em pontos nodais inseridos na composição urbana, entrecruzada 
por auto-estradas e interligadas por circuitos electrónicos invisíveis.
A espetacularização do mundo é, então, esta procura de vínculos espaço-temporais específicos, 
de oportunidades para imprimir um prime time num lugar que o torne global, face à desglobalização e 
36  GONÇALVES, Fernando Castro – Recensão crítica à obra la ciudad postmoderna de Giandomenico Amendola. http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/1496.
pdf [26/02/2008]. p. 207.
37  Conceito criado por Françoise Ascher, que definia um conjunto de espaços nos quais os indivíduos, actividades económicas e territórios são integrados 
no funcionamento quotidiano de uma metrópole. “A metropolização dos modos de vida inscreve(-se) na prossecução da urbanização, entendida nas suas 
manifestações sociólogas. Esta caracteriza-se por um duplo processo, que é ao mesmo tempo de complexificação da sociedade e da individualização. Por 
complexificação é necessário entender uma diversidade cada vez maior e interdependências cada vez mais numerosas… Por individualização entende-se a 
capacidade de diferenciação dos indivíduos não só em relação aos que pertencem a outros grupos sociais da mesma cidade, mas também em relação a outros 
membros de um mesmo grupo social, até de uma mesma família. Quanto mais as cidades se desenvolverem, mais numerosas aí são as interdependências, tal 
como os graus de liberdade dos indivíduos são também potencialmente importantes”. ASCHER, Françoise – Metapolis: acerca do futuro da cidade. Oeiras : 
Edições Celta, 1998. p. 78.
38  Collin Rowe propõe este método fragmentário como solução para o problema do novo, sem sacrificar a possibilidade de um pluralismo democrático: “a cidade-
colagem (…) poderia ser um meio de admitir a emancipação e de permitir a todos os participantes de uma situação pluralista a sua expressão legítima”. ROWE, 
Colin – The Present Urban Predicament. Nova Iorque : The Cornell Journal of Architecture, nº.1, 1981. p. 17-18.
39  “Berlin as palimpsest, a disparate city-text that is being rewritten while earlier texts are preserved, traces restored, erasures documented – all of this producing a 
complex web of historical markers that point to the continuing heterogeneous life of a vital city ambivalent about both its built past and its urban future”. HUYSSEN, 
Andreas – Present pasts: urban palimpsests and the politics of memory. Stanford : Stanford University Press, 2003. p. 81.
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ao esquecimento de toda a restante extensão espacial e temporal. O mundo espectacular, baseado na 
homologia entre espectáculo e sociedade, torna idênticos o espectáculo e a globalização por um lado, 
o esquecimento e a desglobalização por outro. Deste modo, a cidade tornou-se o palco, onde se sente 
a tensão entre um mundo baseado em pressupostos orgânicos e um mundo baseado em pressupostos 
espectaculares. A invasão da vida urbana, pensada e praticada pela hiper-realidade e pela adaptação das 
unidades temporais e espaciais, antes agregadas a posições centrais e periféricas, assim como a completa 
mercantilização segundo uma inscrição da sequência sedução/espectáculo, consumo/resgate, criou o medo 
e a fascinação na qual se vive. E, face a este medo e a esta fascinação, o sistema mediático, sustentado 
por empresários e artistas, vai instituindo um programa de espetacularização do real. É este programa que 
vai dar existência hiper-real, por conseguinte, qualidade de vida, aos diversos nexos espaço-temporais 
onde mais frequentemente a vida quotidiana, sem que se esbatam os limites entre centro e periferia, ou 
seja, a cidade orgânica. Assim, espectacularizam-se os centros históricos, ao mesmo tempo que se dá uma 
mediatização, digitalização e macdonaldização à nova cidade. Todos os locais parecem constituir-se, como 
potenciais lugares que gerem a cidade-espectáculo.
Sendo o palco a visualização da cidade, andar nela é como participar num jogo de sedução, onde ser 
visto implica manipular e compartilhar conhecimentos. Nela, o velho Ford preto, que antes ocupava o espaço 
público, assim como as suas ruas e praças, dão agora lugar aos centros de cultura e consumo, que se dão a 
olhar em imagens luminosas e voluptuosas. Nas cidades contemporâneas, difundiu-se a consciência de viver 
permanentemente numa zona fronteiriça entre realidade e ilusão, cuja existência só é possível graças a uma 
atitude mental de continua auto-ironia e auto-encantamento, onde a imagem, a aparência e o espectáculo 
podem ser experimentados em diversas intensidades. Actualmente, o espectáculo e a simulação marcam 
presença em todas as dimensões urbanas que representam a sua forma, organização e funcionamento, 
encontrando-se tanto na sua arquitectura e ornamentação, como nas práticas e experiências banais do 
quotidiano. 
O processo de espetacularização do mundo urbano é, primeiramente, a proliferação de imagens que 
se impõem cada vez mais ao cidadão-espectador. Neste sentido, talvez o único mundo de que se possa falar 
presentemente seja o mundo da imagem, “com os seus grandes centros comerciais, os seus aeroportos, a 
sua publicidade de rua, todas as maneiras de difusão da imagem, as suas incertezas específicas, as suas 
zonas inqualificáveis mas também com as suas seduções próprias (novas realizações, grandes projectos, 
iluminação, inaugurações, eventos que promovem a produção de imagens), a cidade reproduz a matéria 
do mundo, da actualidade e do espectáculo”40. Nesta cidade-espectáculo, a noite veio criar uma paisagem 
inteiramente nova: estranhos padrões pairam nos céus, imensos anúncios transmitem as últimas notícias, 
luzes brilham, sobem e descem, deixando o sujeito perfeitamente fascinado. Nesta cidade-espectáculo, a 
noite veio criar uma paisagem inteiramente nova: estranhos padrões pairam nos céus, imensos anúncios 
transmitem as últimas notícias, luzes brilham, sobem e descem, deixando o sujeito perfeitamente fascinado: 
não há melhor vista, que a das luzes da cidade à noite, longe ou perto, a cidade ganha uma vida frenética, 
fogosa, às vezes excessiva que não tem lugar durante o dia. 
O olhar diurno capta uma imagem muito diferente daquela de um olhar nocturno, detalhes marcantes 
40  AUGÉ, Marc – Não-lugares. 2ª ed. Venda a Nova : Bertrand Editora, 1998. p. 186.
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que ficam mais visíveis em determinadas horas, a luz e o néon têm a capacidade de transformar a 
paisagem, através dos quais se fundem cores e texturas. Tendo em conta esta capacidade de sedução 
da cidade, David Harvey, em Condição pós-moderna (1989) aponta que os lugares retratados nas suas 
cativantes particularidades, têm a capacidade de atrair mais facilmente o transeunte, vestindo a cidade 
segundo uma série de imagens-fantasia, formadas por uma profusão de formas arquitectónicas, reveladoras 
de uma história e cultura urbana que manipulam os sonhos dos turistas. Deste modo, a relação da cidade 
com os seus cenários, traduz-se na criação de espaços de consumo, explorados como mercadorias que 
se vendem como lugares da manifestação do espectáculo ou da imagem. “As cidades e lugares de hoje 
tomam muito mais cuidado para criar uma imagem positiva e de alta qualidade de si mesmas, têm procurado 
uma arquitectura e formas de projecto urbano que atendam a essa necessidade. Dar determinada imagem 
à cidade através da organização de espaços urbanos espectaculares tornou-se um meio de atrair capital 
e pessoas”41. A noção desta espetacularização nas intervenções da cidade, remete para a ligação entre 
as práticas contemporâneas de modernização urbanística, para os interesses políticos em cena e apara 
a relação dos governos com os meios de comunicação. Agregada à noção de cidade-espectáculo está a 
compreensão da crescente influência da imagem urbana como linguagem capaz de expressar, de forma 
convincente, os aspectos seleccionados da vida urbana e da sua materialidade, mediante a articulação 
de diferentes processos técnico-politícos de difusão e venda da imagem da cidade. À semelhança 
do que acontece no marketing de produto, onde a imagem tenta criar identificação com o consumidor, 
transformando-o num objecto de desejo, a gestão da cidade passa pela manutenção da sua imagem – o 
branding territorial.
O branding territorial não é uma simples estratégia de valorização dos espaços urbanos, nem tão 
pouco se resume à sua promoção. Trata-se de administrar as cidades, enquanto produtora de imagens 
identitárias, reforçando os seus atributos e interesses públicos, na gestão de marca das cidades. Assim 
sendo, a relação dos projectos estratégicos e a construção da imagem urbana tem como seus maiores 
vínculos a visibilidade de equipamentos culturais e de património histórico. A cultura é a mercadoria do 
capitalismo, como outrora foram as estradas e os automóveis. O elenco destas estratégias, parece ter sido 
sistematicamente adoptados por diversas cidades, com a construção de grandes equipamentos públicos; 
arquitectura de grandiosidade, assinada por num arquitecto de renome internacional; promoção de eventos 
e na preservação de edifícios de património, tornados simbólicos pelos programas de renovação urbana. 
Estas operações, são transformadas em iscas publicitárias da cidade-espectáculo, que buscam consagrar 
os projectos da cidade e despertar o espírito cívico, o orgulho, a sensação de pertença para com a cidade. Na 
cidade, o permanente accionamento de imagens urbanas como estratégia legitimadora do poder, constitui a 
afirmação da aparência e vida social. 
O papel concedido e estas estratégias de reestruturação urbana associado à chamada oferta cultural 
tem construído as principais imagens e representações da internacionalização das urbes, vitrinas das cidades 
que se pretendem mundializar. “De repente há meia dúzia de figuras emblemáticas que pontuam a cidade”42, 
um Frank Gehry, um Jean Nouvel ou uma Zaha Hadid, como sinal promissor de um verdadeiro processo de 
41  HARVEY, David – The conditions of post-modernity. Oxford : Bazil Blackwell, 1989. p. 91-92.
42  MOURA, Eduardo Souto – Perfil de Eduardo Souto Moura. Jornal de Noticias. Lisboa. ISSN 0874-1352. (28 Maio 2008).
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reinvenção das cidades. O edifício-marca torna a renovação urbana um espectáculo e a sua imagem tem o 
papel de informar um real empenho para a inserção nas redes globais. Se, naquelas cidades consideradas 
modelos, um edifício emblemático é tornado um elemento a mais na qualificação internacional, em outras 
cidades estes edifícios são tornados ícones mediáticos, cenários para uma socialização fictícia que, por sua 
vez, produzem uma estetização das relações sociais. 
Guy Debord, em Sociedade do Espectáculo  (1973), descreveu os sintomas desta sociedade 
completamente obcecada pela imagem e tornada, ela própria, um espectáculo: “sem dúvida o nosso tempo 
(…) prefere a imagem à coisa, a cópia ao original, a representação à realidade, a aparência ao ser (…) o 
que é sagrado para ele, não é senão a ilusão, mas o que é profano é a verdade. Melhor, o sagrado cresce 
aos seus olhos à medida que descreve a verdade e que a ilusão aumenta, de modo que para ele o cúmulo 
da ilusão é também o cúmulo do sagrado”43. Debord captou eloquentemente os desenvolvimentos iniciais 
do processo de estetização da sociedade, onde o espectáculo “não é um conjunto de imagens, mas uma 
relação social entre pessoas, mediadas pelas imagens”44, estabelecidas entre sujeitos alienados, apagados 
nas suas individualidades. Contudo, é essa relação mediada pela imagem que, apaga a autenticidade, o 
concreto do vivido, promovendo a separação dos indivíduos numa ilusão à colectividade. Desta forma, 
sendo a imagem um produto social, é a cidade que cria o espectáculo e, não o espectáculo que cria a 
cidade: a consagração do espectáculo dá-se justamente porque, ele objectiva a adesão ao parecer, por 
meio de um argumento indiscutível de que “o que aparece é bom, o que é bom aparece”45. 
Na cidade, tudo é espectáculo, pois, só assim se consegue representar e transformar as experiências, 
nos sonhos e desejos de cada indivíduo. O mundo redesenha-se cada vez mais à medida das comunicações, 
no intuito de torná-lo parecido com o imaginário. A distinção entre real e imaginário dilui-se e a própria 
expressão representação perde-se na consciência de cada um, que não vive um sonho ou uma simulação 
mas, uma situação real. A realidade é modelada para reproduzir um sonho, simulando imagens e desejos e é 
considerada aceite como tal apenas se, se parece com o imaginário. Deste modo, a cidade é cada vez mais 
uma narrativa, mediada pelos meios de comunicação, que transformam o real num espectáculo permanente 
onde actor/espectador; realidade/simulação; história/ficção, permitem à cidade uma nova tendência de 
fundo, na qual diariamente são misturados e reciclados na grande tela urbana, que é a cidade-espectáculo. 
Tal como numa peça de teatro, onde o espectador é convidado a interagir no desenrolar da obra e onde as 
personagens saem do palco e se confundem com a plateia, diluindo completamente a barreira entre palco 
e plateia.
“Eis porque o espectador não se sente em casa em nenhum lado, porque o espectáculo está em toda 
a parte”46. É nesta referência ao sujeito que habita actualmente a cidade que, Robert Venturi e Denise Scott 
Brown em Learning From Las Vegas (1977) anunciam a sua preferência pelo quotidiano. A arquitectura 
deveria ser inspirada nas paisagens populares e vernaculares da cidade, colocando os signos banais ao 
mesmo nível que a simbologia histórica da arquitectura. Os autores tomaram como exemplo a comercial 
43  Cf. Feuerbach. DEBORD, Guy – A sociedade do espectáculo. Lisboa : Mobilis in Mobile, 1991. p. 10.
44  DEBORD, Guy – A sociedade do espectáculo. Lisboa : Mobilis in Mobile, 1991. p. 12.
45  Idem. p. 16.
46  Idem. p. 26.
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strip de Las Vegas, enquanto simbolismo da forma arquitectónica47 e afirmação estética do quotidiano, 
apoiada numa cultura da imagem, “numa sociedade do espectáculo na qual os indivíduos estão alienados 
dos seus verdadeiros egos e seduzidos pelas representações glamourosas das suas próprias vidas. É 
um mundo Barbie da moda e da boa aparência”48, numa cidade tornada publicidade. Enquanto Venturi 
celebrizava uma sociedade do consumo nos quais, painéis publicitários, cartazes e edifícios – os emblemas 
da sociedade do espectáculo – exaltavam e fetichizavam a imagem como fonte de inspiração para a 
arquitectura, Debord manifesta-se contra a superficialidade de um mundo de imagens mercantilizado e vê 
nelas a causa da decadência da sociedade contemporânea. Perante a abordagem abstracta de lidar com a 
forma arquitectónica, retirando-lhe o significado semântico, defendendo apenas “a forma pela forma”, é que 
se perde a dimensão comunicativa da arquitectura, enquanto significado directo na interpretação individual.
 Para os autores, a arquitectura modernista celebra o domínio dos sinais sobre o espaço, isto é, uma 
arquitectura de comunicação mais do que espacial; a comunicação domina o espaço como um elemento 
na arquitectura e na paisagem. Assim sendo, Las Vegas, é a “cidade derradeira, não da arquitectura, mas 
do signo mercantilizado, do triunfo vazio e tentador do superficial”49, onde os letreiros se inclinam sobre 
a estrada, os edifícios adquirem uma marca e os painéis luminosos “saltam” na tentativa de informarem, 
comunicarem e apelarem ao consumo, adquirindo luz, movimento e vida própria. A cidade tornou-se um 
sistema comunicativo excessivo, expandindo-se na tentativa de superar a homogeneidade e a incapacidade 
comunicativa da arquitectura moderna, recorrendo aos meios de comunicação, como propaganda e 
cenário de espectáculo mediático. Las Vegas é então, a cidade do espectáculo e da comunicação imediata, 
cidade da publicidade, do anúncio, da imagem sedutora, simultaneamente hilariante e deprimente, única e 
redundante, kitsch e original. Não é senão uma versão a uma maior escala, do que se pode encontrar em 
inúmeras cidades. Em cada cidade, ou até mesmo em meios mais pequenos, pode existir uma Las Vegas 
Strip carregada de néons e anúncios publicitários. 
Tal como Las Vegas, a paisagem urbana contemporânea é mediática, onde signos e imagens imperam, 
dominados pelo mundo do faz-de-conta da publicidade. Joga-se superficialmente com esses signos e 
imagens, descontextualizando-os da tradição, deliciando as pessoas com a sua artificialidade, opacidade 
e falta de profundidade. A vida urbana torna-se uma “mélange fantástica de ficção e valores estranhos 
que apreende o sentido do surreal como presença quotidiana, como excesso e experimentação e também 
como acaso, banalidade e repetição das imagens de rua”50. Nesta emergente sociedade, o espectáculo 
assumiu-se como um mundo de aparências propagadas pelos meios de comunicação que vende a cada 
um a sua própria imagem. Na actualidade, acredita-se que o espectáculo não é, por assim dizer, uma 
simples associação ao mundo propagado pelos meios de comunicação. Na verdade, foi a actividade social 
que passou a ser apreendida pelo espectáculo e para os seus próprios fins: do urbanismo à politica; das 
artes às ciências; da vida quotidiana às paixões e desejos humanos, tudo foi substituído da realidade por 
uma imagem. No lugar dos edifícios e dos espaços que suscitavam, então paixão, admiração e observação 
47  VENTURI, Robert; SCOTT-BROWN, Denise; IZENOUR, Steven – Learning from las vegas: the forgotten symbolism of architectural form. Cambridge : 
MIT The Press, 1991. p. XV.
48  LEACH, Neil – A anestética da arquitectura. Lisboa : Antigona, 2005. p. 113.
49  Idem. p. 122.
50  FEATHERSTONE, Mike – Consumer culture and postmodernism. Londres : Sage Publications, 1994. p. 141.
| 41
42 |
meticulosa, o sujeito encara-se agora, com uma panóplia de imagens estrategicamente colocadas ao longo 
do espaço urbano que, mais ou menos ostensivamente, apontam para um cenário visualmente saturado e 
desarrumado ao olhar. 
A cidade abre-se para aqueles que nela transitam, para olhar e ser olhado. Viver na cidade implica, 
viver a cidade. Não basta estar nela, é preciso vivê-la, experimentá-la e reinventá-la quotidianamente no 
plano das representações e imagens, afinal, são muitas as realidades e espectáculos em cada cidade.”Toda 
a vida das sociedades nas quais reinam as condições modernas de produção anuncia-se como uma imensa 
acumulação de espectáculos. “Tudo o que era directamente vivido, afastou-se numa representação”51.  






Fig. 2| Impressão digital Urbana 
A identidade singular de Leiria
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“Leiria tem um rio que corre para cima,
Uma torre que não tem Sé,
Uma Sé que não tem torre,
Uma Rua Direita que o não é:
E em Leiria tudo assim é”1. 
A cidade ganha nome para além do nome que a representa. Amplamente difundida e socialmente 
partilhada, distantes da paisagem social, geográfica ou histórica, permite a cada pessoa identificá-la sem 
que o seu nome seja narrado. A cidade tornou-se texto, perceptível em imagens, que assumem a forma de 
estereótipos discursivos identitários, apreendida por representações amplamente fantasiadas, romantizadas 
ou distorcidas. Em Lisboa diverte-se, no Porto trabalha-se, em Coimbra estuda-se, em Leiria fabrica-se. 
Apesar de expressões simplistas, de uma realidade mais complexa, este tipo de expressões mnemónicas 
resumem a identidade das cidades a um estereótipo produzido a partir da selecção de características 
marcantes de cada uma. Pelo seu grau de familiaridade e ampla difusão social, os estereótipos não 
deixam de projectar modelos de referência e representações que produzem efeitos sobre a orientação dos 
comportamentos, dos valores e dos sentidos atribuídos à identidade social. Os estereótipos, ligados na sua 
maioria a imagens, constituem-se como uma importante fonte na produção de ilações a partir da informação 
que veiculam, ganhando importância enquanto agentes comunicacionais.
A noção de cidade tem na sua génese um vasto leque de imagens que traduzem tanto aquilo que 
é visto, como quem vê, no qual poderá haver algo que lhe diga o que fazer durante toda a sua vida. 
O espaço urbano difunde uma pluralidade de imagens, reais/imaginárias ou instantâneas/duradouras, 
formadas a partir de elementos materiais e de qualidades intangíveis da ambiência local. Estas imagens, 
podem, abstractamente, ser de duas naturezas, ou são de tipo orgânico, evoluindo passivamente através da 
reprodução de clichés, ou podem ter uma natureza induzida, na medida em que são formadas e reformuladas 
através da publicidade e da influência dos meios de comunicação, de operações de requalificação do espaço, 
da organização e promoção de eventos culturais, de experiências pessoais e de transformações ocorridas 
nas paisagens físicas e na estrutura social e económica dos lugares. No fundo, o processo de transformação 
identitária da cidade, passa por revelar os elementos que, na sua história secular, vão sendo valorizados e 
desvalorizados, esquecidos ou notabilizados, no plano simbólico em que a cidade se representa.
A cidade é um conjunto de imagens, de factos e acontecimentos em que me revejo. Gordon Cullen, em 
Paisagem Urbana (1961), analisa a imagem urbana de uma forma pura e simples, procurando descodificá-
la como uma arte do relacionamento, cujo objectivo “(…) é a reunião dos elementos que concorrem para 
a criação de um ambiente, desde os edifícios, aos anúncios e ao tráfego, passando pelas árvores, pela 
água, por toda a natureza, enfim, entretecendo esses elementos de maneira a despertarem emoção e 
interesse. Uma cidade é, antes do mais, uma ocorrência emocionante no meio ambiente”2. Se a qualidade 
1  A rima popular revela a sabedoria do povo, a sua verdade. Limada pelo tempo e despregada do artificial, transmite uma mensagem e uma visão do mundo; uma 
imagem de Leiria pelas suas particularidades artificiais e naturais, onde conflui a arquitectura, a cidade e o lugar. COSTA, Lucília Verdelho da – Leiria. Lisboa : 
Editorial Presença, 1989. p. 23
2  Cf. Gorgon Cullen. ÁGUIA, José – Cor e cidade histórica: estudos cromáticos e conservação do património. Porto : Edição FAUP, 2002. p. 114.
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do meio ambiente suscita reacções emocionais, estas ocorrem, em grande medida pela visão serial. 
Cullen, no seu estudo define três aspectos primordiais que condicionam a identidade urbana: o movimento 
deambulatório do sujeito, enquanto visão serial de imagens urbanas; o local, enquanto sentido de pertença 
e o conteúdo, enquanto constituição nos diversos elementos que individualizam a cidade. Dentro da mesma 
óptica utilitária, porém mais instrumental e pragmática, Kevin Lynch, em Imagem da Cidade (1960), trata o 
problema da cidade, enquanto objecto de análise visual e da percepção humana, sustentando a ideia de 
que, na cidade, um ambiente visual ordenado é constituído por inúmeros marcos urbanos que se tornam 
referencias aos transeuntes no seu processo de orientação (Fig. 3). A esses marcos apelida de elementos 
marcantes, “pontos de referência considerados exteriores ao observador, são simples elementos físicos 
variáveis em tamanhos. Para aqueles que conhecem bem uma cidade, está comprovado que os elementos 
marcantes funcionam como indicações absolutamente seguras do caminho a seguir”3. Lynch refere também 
a importância destes elementos na dinâmica urbana – a sua legibilidade, “(…) aquela qualidade do objecto 
físico que lhe dá uma grande probabilidade de evocar uma imagem forte num dado observador. É essa 
forma, cor, disposição que facilita a produção de imagens mentais vivamente identificadas, poderosamente 
estruturadas e altamente úteis”4  na leitura da cidade, fruto da percepção dos seus habitantes e não com 
algo em si mesmo, procurando evidenciar a relação indissociável entre o espaço e o sujeito. Desta forma, 
“os elementos móveis de uma cidade, especialmente as pessoas e as actividades são tão importantes como 
as suas partes físicas e imóveis”5, sem descurar a abordagem sensitiva onde cheiros, sons, imagens, ritmos 
povoam o imaginário constante dos lugares. Para o autor, este estudo, consistia no incremento da qualidade 
da imagem da cidade, resultante de novos planos e projectos urbanos, ou de processos de requalificação 
urbana, no pressuposto de que “(…) as pessoas possuem uma relativamente coerente e detalhada imagem 
mental da sua cidade, criada na interacção entre ser e lugar, e que essa imagem era essencial para as suas 
actuais actividades e, também importante para o seu bem-estar psicológico”6. 
Para Lynch, a imagem da cidade pode actuar funcionalmente como mapa mental sustentado pelas 
imagens que, como referências, seriam capazes de nortear, induzir e conduzir os cidadãos nos seus 
diversos deslocamentos na cidade, de uma forma eficiente e planeada. Para o autor, a imagem da cidade 
é utilizada como instrumento técnico na construção de mapas mentais e na comunicação dos seus pontos 
de referência. A formação dos mapas mentais envolve para além da interacção directa com a cidade, a 
interacção mediada por meios sensitivos, como os sons, os cheiros distintivos de um determinado lugar e 
as características tácteis e térmicas de um determinado meio ambiente. Desta forma, os mapas cognitivos 
representam na cidade a resolução de problemas espaciais, o fornecimento da base para a comunicação 
sobre a cidade e a contribuição para o desenvolvimento da identidade pessoal e social de cada indivíduo. 
Neste sentido, o lugar urbano permite integrar um individuo numa comunidade e esta, através das 
diversas formas que a cidade vai construindo ao longo do tempo, vai projectando uma imagem se si mesma 
para o exterior. Esta, será tanto mais forte e comunicativa, quanto mais consistente for a interacção entre 
cidadão e a cidade. Deste modo, a fisionomia urbana depende fortemente do factor humano que nela habita, 
3  LYNCH, Kevin – A imagem da cidade. Lisboa : Edições 70, 1999. p. 90.
4  Idem. p. 20.
5  Idem. p. 11.
6  LYNCH, Kevin – Reconsidering the image of the city. City sense and city design. Cambridge : MIT Press,1985. p. 248.
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Fig. 4| Centro Histórico
Terreiro, Rua Barão Viamonte e Praça Rodrigues Lobo
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da maneira como se apresenta e do respeito que este manifesta pelo seu semelhante e por si próprio: “ver 
uma cidade através de uma série de instantâneos fotográficos é como pretender identificar um indivíduo 
através do velho e mau retrato do seu cartão…de identidade! Fisionomia não envolve apenas feições, mas 
também expressões”7. 
A cidade, tal como o indivíduo, tem a sua própria identidade, materializada tanto geograficamente 
naquilo que ela é e onde se situa como na proeminência dos valores simbólicos e representacionais, das 
expressões culturais, históricas e mnemónicas da cidade. Nesta linha de ideias, a cidade, não é apenas 
aquilo que faz ou produz, mas também aquilo que parece, representa e oferece ao cidadão. Deste modo, 
“assume-se a cidade tal como hoje ela é, dispersa, fragmentada e policêntrica, mas ainda referenciada, 
talvez mesmo dominada, pela presença física e simbólica da antiga cidade contínua. Constituída por várias 
partes, cada uma delas com as suas especificidades. Trata-se, assim, de encarar a cidade numa perspectiva 
globalizante, mas considerando as suas diversas escalas”8  e identidades.
No complexo processo de transformação da cidade de Leiria, assistiu-se a uma intensa dilaceração da 
sua identidade, perdendo-se gradualmente o conhecimento urbano perante a arrebatadora homogeneização 
dos lugares e degradação dos mesmos. Actualmente com a intensificação dos processos de globalização 
e comunicação, Leiria vive perante uma intensa regeneração urbana, motivada pela contínua concentração 
populacional e brusca alteração dos estilos de vida. Uma das questões fundamentais no processo de 
identificação da cidade remete para a estreita relação existente entre a concretude do lugar e a possibilidade 
da sua relação entre espaço e tempo, na qual a história da cidade é a história das suas formas significativas. 
Em 1979, Christian Norberg-Schulz, no Genius Loci, Paesaggio, Ambiente, Architettura desenvolveu uma 
teoria sobre a ambiência urbana, na qual o passado era o lugar “comummente entendido como parte 
da realidade. Não se sentia necessidade de falar da sua natureza ou importância: esse lugar estava 
simplesmente lá (…). Então era mais que natural dizer-se: os acontecimentos têm lugar, (…) demonstra 
como vida e lugar são inseparáveis: um unicum indivisível. Ter uma identidade significa, de facto, ter tomado 
posse de um mundo, compreendido com um acto de identificação. Somente quando se alcançar essa 
identificação, poder-se-á dizer que se habita no verdadeiro sentido da palavra. (…) Se este aspecto do viver 
for perdido, surge a alienação, o alheamento e na sua relação com o mundo, o Homem perde a sua base 
existencial”9. Para o autor, o ambiente contemporâneo já não tem um carácter local; as suas particularidades 
e idiossincrasias formais, que identificavam a cidade, particularizando-a, assumiram uma grande importância 
na sua identificação e no seu reconhecimento, desvaneceram. Com o seu desaparecimento – o eu estou 
agora aqui –, dissipasse o sentido de presença, levando à perda de identidade e orientação por parte de 
cada cidadão. 
Leiria é uma cidade com forte carácter patrimonial, desfrutando de uma localização atractiva e centrada 
num território, desenhado por colinas e vales abertos sobre o rio Lis, convidando qualquer um, a deixar-se 
levar no tempo e no espaço da cidade. A noção de lugar e a consequente correspondência entre natural 
e artificial na cidade entendida como genius loci, remete ao seu carácter geográfico e paisagístico. Deste 
7  Cf. Telmo Cottinelli. ÁGUIA, José – Cor e cidade histórica: estudos cromáticos e conservação do património. Porto : Edição FAUP, 2002. p. 42.
8  CARVALHO, Jorge – Ordenar a cidade. Coimbra : Quarteto Editora, 2003. p. 31.
9  Cf. Christian Norberg-Schulz. ÁGUIA, José – Cor e cidade histórica: estudos cromáticos e conservação do património. Porto : Edição FAUP, 2002. p. 115.
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Fig. 5| Residência de Eça de Queirós 
Rua da Tipografia, travessa à Rua Direita
Fig. 6| Antiga Administração do concelho onde Eça de Queirós trabalhava
Largo da Sé
Fig. 7| Largo do “Gato Preto”
Todo o enredo do Crime do Padre Amaro ronda as imediações deste Largo: a Rua da Tipografia; a pensão da 
Isabel Jordão; a Igreja da Misericórdia; a Rua Direita; o Largo da Sé e a Praça Rodrigues Lobo
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modo, o rio Lis e as montanhas que circundam a cidade, enquanto elementos imutáveis, retêm uma das 
características de identidade urbana mais resistentes aos fenómenos de transformação e adulteração da 
paisagem urbana. De facto, a valorização da percepção morfológica de Leiria, tem levado nos últimos anos 
à interpretação e requalificação destas permanências10. A procura de respostas projectais nestes elementos 
foi conseguida pela Reconstrução do Castelo de Leiria, após a sua destruição nas invasões francesas, no 
século XIV. Situado no cume do monte mais alto da cidade, a sua reedificação é efectuada pelo arquitecto 
Ernesto Korrodi no início do século passado. Mais recentemente, tendo em vista o programa Polis da cidade, 
toda a margem ribeirinha foi requalificada, num sucedâneo de praça, zonas verdes e de circulação. Certo é 
que Leiria saiu à rua, reconciliando-se com o Castelo e o rio.
“O Homem não se identifica com estruturas abstractas, mas com um mundo de coisas palpáveis. 
O nosso quotidiano não consiste em átomos ou moléculas, mas de rochas e montanhas, de campos e 
árvores, de rios e lagos, seres humanos e animais, casas e artefactos. São estas coisas que conhecemos, 
reconhecemos e recordamos. (…) O carácter ambiental é portanto determinado pelos objectos que constituem 
a localidade”11. É esta constatação da materialidade inerente à cidade, que torna vital a cidade enquanto 
património urbano. Aldo Rossi no seu livro A Arquitectura da Cidade (1979), busca uma compreensão da 
forma da cidade enquanto história, na tentativa de recuperar antigas estruturas, presentes na construção da 
cidade actual (Fig. 4). Rossi assinala que a cidade é um dado concreto na sua forma construída, mas essa 
concretude permite essencialmente entender como a arquitectura constrói a cidade, não só para funcionar, 
mas, sobretudo, para viver e comunicar. Funcionalidade e comunicação constituem dois parâmetros básicos 
da cidade através do seu meio originário, a arquitectura. “Por arquitectura da cidade podem se entender 
dois aspectos diferentes: no primeiro caso, é assimilar a cidade a um grande manufacto, uma obra de 
engenharia e de arquitectura, mais ou menos grande, mais ou menos complexa, que cresce no tempo; 
no segundo caso, podemo-nos referir a áreas mais limitados da cidade, a factos urbanos caracterizados 
por uma arquitectura própria, portanto, por uma forma própria. Nos dois casos, percebemos por uma sua 
arquitectura e, portanto, por uma forma. Num e outro caso apercebemo-nos de que a arquitectura não 
representa mais que um aspecto de uma realidade mais complexa, de uma particular estrutura, mas que, 
ao mesmo tempo, sendo o dado último verificável dessa realidade, constitui o ponto de vista mais concreto 
com que afrontar o problema”12.
“A cidade não conta o seu passado, ela contém-no”13. Como tal, perante a perda de algumas raízes 
identitárias, sobretudo ao nível histórico, Leiria procura expressões que a identifiquem. A pele da cidade é 
marcada por materiais, formas e factos urbanos, utilizadas na construção da urbe, que na história de Leiria, 
desenham a singularidade e a continuidade urbana. O espaço urbano constitui uma das mais importantes 
manifestações das constantes e diferentes especificidades que constroem a cidade, fornecendo-lhe identidade. 
Para tal, destacam-se claramente características identificadoras que se tornam socialmente abrangentes e 
10  As cidades permanecem sobre os seus eixos de desenvolvimento, mantêm a posição dos seus traçados, crescem segundo a direcção e com o significado de 
factos mais antigos que os actuais, factos esses muitas vezes remotos. Por vezes esses factos permanecem, dotados de uma vitalidade contínua, outras vezes 
perecem; ficando então, a permanência da forma, dos seus sinais físicos, do in locus. ROSSI, Aldo – A arquitectura da cidade. Lisboa : Edições Cosmos, 2001. 
p. 75.
11  Cf. Christian Norberg-Schulz. ÁGUIA, José – Cor e cidade histórica: estudos cromáticos e conservação do património. Porto : Edição FAUP, 2002. p. 116.
12  ROSSI, Aldo – A arquitectura da cidade. Lisboa : Edições Cosmos, 2001. p. 44.
13  CALVINO, Ítalo – Cidades invisíveis. 6ª ed. Lisboa : Editorial Teorema, 2003. p. 14-15.
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Fig. 8| Moinho de Papel
Situado junto à Igreja de Santo Agostinho, dislumbra-se ao longe o Castelo
Fig. 9| Vista actual, após a remodelação do Arq. Siza Vieira
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principais símbolos de identidade local, suscitando grande consensualidade nas representações, produzidas 
e segmentadas por elas. Rossi, ao comparar o facto urbano à obra de arte, admite a existência de qualquer 
coisa na natureza, que os torna muito semelhantes, à obra de arte: “todas as grandes manifestações da vida 
social temem comum com a obra de arte o facto de nascerem da vida inconsciente; este nível é colectivo 
no primeiro caso, individua no segundo; mas a diferença é secundária porque umas são produzidas pelo 
público, as outras para o público; é precisamente o público que lhes fornece um denominador comum”14. 
Ainda de acordo com a artisticidade dos factos urbanos, alguns anos antes, Walter Benjamim em A Obra 
de Arte na era da Reprodutibilidade Técnica (1936), definia esta singularidade que permitia à urbe resistir 
à reprodução, conservando a sua identidade única, salvaguardando a sua aura e esplendor. Os locais 
notáveis são aqueles que traduzem uma interacção equilibrada entre o homem e o meio, ostentando uma 
identidade própria, de fácil reconhecimento, isto é, “os edifícios acompanham a humanidade desde a sua 
pré-história. (…) A arquitectura jamais deixou de existir. A sua história é mais longa que a de qualquer outra 
arte e, é importante ter presente a sua influência em qualquer tentativa de compreender a relação entre as 
massas e a obra de arte”15. Portanto, cada uma das partes da cidade tem um património de conjuntos e 
edifícios, de vazios e percursos, de monumentos e de símbolos, referências da sua identidade que devem, 
em parte, ser conservados e reconvertidos, para contribuir tanto para se guardar a memória como, dar um 
impulso para a evolução da cidade.
“A cidade, sobretudo a cidade histórica e monumental, é uma obra de arte”16. A cidade na sua história, 
enquanto passado e memória, identifica os elementos físicos, preferencialmente o seu património monumental, 
como singularidades que ao longo dos tempos adquiriram configurações particulares e que fazem parte da 
sua história. A história de Leiria está marcada por estes exemplos e um rápido voo sobre ela será suficiente 
para deixar clara esta afirmação. Actualmente, é no Centro Histórico que se concentram a maior parte 
deste edificado, no qual revestem e depositam um verdadeiro memorial colectivo da cidade histórica. Assim, 
a identidade urbana poderia ser lida como a verdadeira materialização de múltiplas memórias, fruto de 
diversos tempos, originando a grande diversidade de formas, às quais se designa de cidade histórica. Esta 
identidade urbana é sem dúvida a principal expressão do carácter urbano, concentrado no passado, no 
construído histórico, contributo vital na perda de lugar. Esta situação é enfatizada pela óbvia e visível falta 
de carácter da edificação recente na cidade de Leiria, apresentada pelas extensas periferias construídas 
sem a menor profundidade e adequação ao locus. Leiria actualmente, criou uma identidade genérica, onde 
materiais, formas e representações standerizaram uma cidade, produto de uma cultura contemporânea.
Desta forma, o cenário historicista da periferia da cidade induziu na cidade, a redescoberta do seu centro 
histórico, onde ainda hoje prevalecem as autenticidades, resistentes à massificação da vida contemporânea. 
Esta referência de conhecimento e pertença para com a cidade constituem uma mais valia, no processo de 
culturização da urbe. Isto é, com o objectivo multitemporal, a cidade acumula as memórias e os sonhos de 
todas os passados, na dimensão única do presente, que encerra a existência contemporânea e prenuncia já 
as visões do futuro. Nesta estrutura englobante, permanente e significativa, os testemunhos materializados 
14  ROSSI, Aldo – A arquitectura da cidade. Lisboa : Edições Cosmos, 2001. p. 48.
15  BENJAMIN, Walter – A obra de arte na era da Reprodução Técnica. Sobre a arte, técnica, linguagem e política. Lisboa : Relógio d’Água, 1992. p. 193.
16  OLSEN, Donald – The City as a Work of Art. London : Univ. Press, 1986. p. 18.
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Fig. 10| Convento de S. Francisco
Após a abolição das ordens religiosas, implanta-se neste local a Companhia Leiriiense de Moagem 
Fig. 11| Vista actual da Moagem e da Igreja de S. Francisco
Projecto de habitação Lofts previsto pelo Arq. Capinha Lopes
56 |
do passado fazem parte da imagem urbana. Entendida como obra de arte, ou apenas como cenário urbano, 
onde confluem os cidadãos e as artes, a cidade é sempre estímulo de múltiplos actos de criação artística. 
Por isso, ela é um bem patrimonial de natureza cultural, vivo e actuante, lugar de vivência colectiva, recurso 
prometedor e redentor. Estas representações caracterizadas pelo sujeito deambulatório da cidade – flâneur 
– identificam e valorizam a cidade percorrida, tornando-a o campo da experiência deambulatória, praticada 
por artistas que trabalhavam no domínio da performance e representavam a arte num espaço-tempo real 
que actualmente pode ser documentada e revista de diversos textos.
Leiria não é a mesma, sem Eça de Queirós (Fig. 5-7) ou Francisco Rodrigues Lobo. Cidade de lendas e 
poetas, a saudade e o bucolismo é um dos temas constantes na prosa Leiriense. “Paremos, por instantes no 
século XVII, tempo em que, Leiria contava entre os seus naturais, com um dos maiores vultos da literatura 
portuguesa de então”17, Francisco Rodrigues Lobo. Este notável poeta e prosador deixou bem vincadas na 
sua obra as raízes leirienses, escrevendo um dos mais belos cenários que a literatura portuguesa conheceu, 
Pastor Peregrino18, captou com percepção rara, a natureza e um sentimento da paisagem que nenhum outro 
artista de Leiria o soube. Flúem-se os anos, os séculos até reaparecer de novo Leiria nas letras portuguesas, 
indiscutível cidade-berço da nova Escola Realista em Portugal. Eça de Queirós, romancista e administrador 
governamental, fez desenrolar na cidade toda a trama de o Crime do Padre Amaro. Por cá, retrata com 
algum realismo a sociedade leiriense, criticando impiedosamente os costumes do clero português, atacando 
sarcasticamente através de Amélia, os religiosos. “De facto, quem queria ter o prazer de percorrer alguns 
dos espaços da obra, aperceberá a recorrência de determinados locais, perfeitamente identificáveis, ainda 
hoje na cidade de Leiria. A Ponte Nova, a Sé, as ruínas do Castelo, a Estrada dos Marrazes, a Rua da 
Misericórdia… Enfim, há mesmo quem afirme que Leiria é dos cenários mais fascinantes da geografia 
queirosiana”19. 
Para lá das Artes e da morfologia urbana, Leiria é também palco de expressão operária; cada cidade 
possui uma identidade e unicidade, mais ou menos, manifestadas desde a sua origem, mas também pelos 
processos de crescimento e desenvolvimento das actividades industriais, protagonizadas por agentes 
sociais que, no tempo, a habitam, governam e produzem. Surgem assim, as diferentes identidades urbanas, 
as cidades-porto, as cidades-fortaleza, a cidade-industria. Leiria desde sempre se globalizou e impôs a sua 
marca económica perante todo o País. “Está sobejamente provado que Leiria pode orgulhar-se de ter sido 
a terra portuguesa onde, pela primeira vês, se fabricou papel “20. No século XV, a primeira fábrica de Papel 
– Moinho de Papel (Fig. 8-9), como é denominado actualmente – era implantada junto às margens do Rio Lis 
perante a imposição de D. João I que instalasse, junto à ponte dos Caniços, um moinho para desenvolver 
actividades ligadas à transformação de cereal, do papel ou outras coisas que se pudessem fazer com 
o artificio da água. A indústria era recente e a situação privilegiada de Leiria na sociedade portuguesa 
17  Leiria Revisitada: a cidade vista pelo olhar de Eça de Queirós. Jornal de Leiria, suplemento comemorativo dos 450 anos da Diocese Cidade. (18 Maio 1995). 
p. 5.
18  Francisco Rodrigues Lobo descreve Leiria como a terra “mais fresca e abundante que em teus dias podes ter habitado; a qual regam dois graciosos rios 
que, junto à cabana onde eu vivo, entram no mar em companhia; a um deles chamam Lis e a outro Lena, que, postos que não sejam nomeados no mundo pela 
sua corrente, como são graciosos e alegres pelos seus arvoredos, mereciam todos os louvores que os outros alcançaram pela sua grandeza”. LOBO, Francisco 
Rodrigues – Pastor peregrino. Lisboa : Vega Editora, 2004. p. 300.
19  Leiria Revisitada: a cidade vista pelo olhar de Eça de Queirós. Jornal de Leiria, suplemento comemorativo dos 450 anos da Diocese Cidade. (18 Maio 1995). 
p. 6-7.
20  MARGARIDO, Ana Paula – Leiria: história e morfologia urbana. Leiria : Câmara Municipal de Leiria, 1988. p. 23.
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Fig. 14| O Rio Lis
Fig. 12 | IC2
Fig. 13| Rua Barão Viamonte
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da época, tornaram Leiria com o seu Moinho de Papel, na primeira cidade “de todas as Espanhas”21 a 
ter imprensa. A cidade do Quottrocento era já comunicante, nela “imprimiam os mais antigos incunábulos 
portugueses”22.
Alguns séculos mais tarde, Leiria foi marcada pela profusão de uma verdadeira febre mineira e produção 
de cereal, com a consequente instalação da Companhia Leiriense de Moagem, no centro da cidade, no 
antigo convento franciscano (Fig. 10-11). Protagonistas das principais industrias antecessoras, Leiria adquiriu 
hoje um estatuto de património histórico e edificado da cidade, na qual intercederam arquitectos de renome 
para a sua preservação e requalificação – Álvaro Siza Vieira no Moinho de Papel e Eduardo Capinha Lopes 
na Companhia de Moagem. Actualmente, em torno de toda a cidade a indústria é marcada por diversas 
estruturas empresariais ligadas ao sector da cerâmica, vidro e construção. 
Leiria constitui-se assim, num território multi-nuclear, sustentado pelo tempo, que confere à paisagem 
urbana uma ideia de continuidade, como se de um puzzle se tratasse. Identificar e organizar a cidade, 
é dotá-la de uma maior identidade urbana, transmitindo por formas e elementos físicos o que define a 
especificidade de cada uma. “Habituado à minha cidade – Roma – que pode ser conhecida quando a 
percorremos a pé, decidi usar a mesma linguagem e comecei a caminhar (…). Comecei de imediato a 
observar como a cidade se comunica com os seus edifícios, as suas ruas (…) e com o fluxo de um tráfego 
insaciável”23. Segundo Kevin Lynch no estudo supra mencionado, o espaço formal da cidade constrói-se 
segundo elementos físicos da imagem urbana, orientados na construção de uma cidade altamente legível, 
onde os seus elementos deveriam ser facilmente reconhecíveis e representados como um padrão unificado 
de elementos ambientais. Os elementos básicos para a construção de uma urbanidade legível segundo o 
autor são as ruas, os bairros, os limites e os elementos marcantes. Estes elementos intervêm na formação 
da imagem formal da cidade, tendo em conta a sua qualidade visual, a sua singularidade, a sua localização 
e a sua significação social e histórica. 
A FORMA DA CIDADE
Dada a sua legibilidade, as ruas são o elemento central na imagem da cidade, proporcionando aos 
indivíduos observar a cidade enquanto nela se deslocam. A diferenciação das ruas no meio urbano é assim 
presenciada tendo em conta a largura, a extensão, a textura do pavimento e a intensidade de actividade. Em 
Leiria, a distinção vigorante entre o IC2 (Fig. 12) – actual Estrada Nacional Nº. 1 – e a Rua Barão Viamonte 
(Fig. 13), também conhecida como Rua “Direita” assenta nas características únicas de cada uma, que lhe 
confere uma imagística distinta. No primeiro caso, por ser a única ligação rápida e eficaz de deslocação 
entre os diversos pontos distantes da cidade e as demais cidades limítrofes, também pelo perfil de via 
larga que garante uma grande intensidade de tráfego automóvel. No caso da Rua “Direita”, a sua forma e 
dimensão, são caracterizadoras de uma história e morfologia da cidade medieval. Originalmente situada a 
meia  encosta por ser o caminho mais directo da cidadela, a Rua “Direita”, mantém-se estreita e sinuosa, 
contrariando o seu nome. À semelhança do que acontece com a maioria destas ruas  noutras cidades, a de 
21  CABRAL, João – Anais do município de Leiria. 2ª. ed. Leiria : Edição Câmara Municipal de Leiria, 1993. vol. 1. p. 55.
22  Idem.
23  CANEVACCI, Massimo – A cidade polifónica: ensaio sobre a antropologia da comunicação urbana. São Paulo : Studio Nobel, 1997. p. 14.
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Fig. 17| Rotunda Cidade de Maringá
Fig. 15| Bairro dos Capuchos
Fig. 16| Avenida Heróis de Angola
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Leiria foi, e de certa forma continua a ser, o “elemento vital da cidade, ligando directamente o Largo da Sé 
com o Terreiro. As ruas que entroncam nesta, à semelhança de uma articulação em espinha de peixe, e que 
olham a sul, têm uma forma diferente das voltadas para norte”24.
Ainda no contexto da imaginabilidade para a construção de uma imagem da cidade impõem-se os 
limites. Os limites irrompem como elementos lineares que paralisam uma continuidade no tecido urbano. 
Embora não tão importante como as ruas, o rio Lis tem como principal característica a sua preexistência, 
a sua perpetuidade em Leiria e o seu consequente simbolismo (Fig. 14). Em termos de legibilidade o rio Lis 
ora se tornou barreira entre a cidade histórica e a cidade “nova”, ora componente integrador dos diversos 
elementos urbanos da cidade. “Leiria, cingida no inevitável encontro entre o rio Lis e Lena, sítio do airoso 
morro acastelado, (…) subsiste no imaginário das suas gentes, nas suas histórias e nas lendas, nos poemas 
e nas canções, nas formas e nos espaços, na arquitectura e na cidade”25. 
Por sua vez, os bairros são lugares dentro da própria cidade, reconhecíveis e identificáveis pelos 
seus habitantes. “O bairro é como um álbum de família”26, genealogicamente materializadas na forma, na 
textura, na cor, na tipologia, nas actividades e no estado de conservação. As especificidades físicas de 
cada bairro denotam principalmente a sua capacidade de abertura ou opacidade para com os indivíduos, 
mas também como pontos de orientação na cidade. A Avenida Heróis de Angola e o Bairro dos Capuchos 
são dois exemplos da diferença existente entre dois lugares que coabitam na mesma cidade. A abertura da 
Avenida Heróis de Angola (Fig. 16) em meados do século passado, como delineador de novas centralidades e 
facilidades de locomoção dentro e fora da metrópole, fundou-se numa das principais vias da cidade, tanto ao 
nível de habitação – foi umas das primeiras zonas urbanizadas da cidade – como ao nível de comércio e do 
equipamento público, ainda hoje vigentes na cidade. A homogeneidade vigora não só pela sua continuidade 
formal e tipologia mas também pelo ritmo sugerido por uma modelação sistemática ao longo de toda a 
Avenida. Em oposição, surge “o Bairro dos Capuchos, parte integrante na história da cidade, foi talvez o 
primeiro complexo urbano na malha envolvente do centro histórico com excelentes condições de localização 
e possibilidades em infra-estruturas que prometiam tornar-se num agradável espaço para os seus moradores 
viverem”27. Situado numa das sete colinas que delimitam a cidade de Leiria, o Bairro dos Capuchos (Fig. 
15) tornou-se num dos principais pontos residenciais na proliferação da cidade histórica, sobretudo para 
as gentes mais abastadas de Leiria. As suas características físicas transmitem tal pressuposto: grandes 
casarios, cingidos por jardins que envolvem cada casa, abrigando-a do contacto directo com a cidade. A 
utilização de materiais rústicos e tradicionais confere a este espaço uma identidade e singularidade que se 
sente por toda a cidade.
Não menos importantes na identidade formal da cidade são os cruzamentos. Kevin Lynch caracteriza-os 
como sendo pontos estratégicos na cidade, nos quais o indivíduo se entrecruza. Apesar de, conceptualmente 
serem pequenos pontos na imagem geral da cidade, podem na realidade, alcançar grandes dimensões. “Os 
cruzamentos são pontos, locais estratégicos de uma cidade, através dos quais o observador nela pode 
24  MARGARIDO, Ana Paula – Leiria: história e morfologia urbana. Leiria : Câmara Municipal de Leiria, 1988. p. 59-60.
25  GOMES, Saúl. Introdução à história do castelo de Leiria. Leiria : Câmara Municipal de Leiria, 1995. p. 26.
26  ZANETTINI, Siegbert – Arquitectura: razão sensibilidade. São Paulo : EDUSP, 2002. p. 303.
27  CARVALHO, Edgar de – Capuchos, bairro esquecido. Jornal Região de Leiria. Leiria. ISSN 0870-810X. (13 Fevereiro 2009).
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Fig. 19| Leiria, vista do alto de S. Miguel
Fig. 18| Leiria, vista do alto da Nª. Sr.ª da Emcarnação
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entrar e constituem intensivos focos para os quais e dos quais ele se desloca”28. A Rotunda Cidade de 
Maringá (Fig. 17), ponto fulcral de convergência de diversas ruas, proporcionou o desenvolvimento para Sul 
e permitiu grande capacidade de circulação do centro para a periferia da cidade.
Evidenciar a cidade é patentear os elementos marcantes da cidade que, segundo Lynch, “funcionam 
como indicações absolutamente seguras do caminho a seguir”29. O uso destes pontos de referência implica 
o seu isolamento perante o meio envolvente, possibilitando um aspecto original e singular no contexto geral 
da cidade. Para um elemento ser considerado marcante, e funcionar como figura de destaque no meio de 
muitos outros elementos, é indispensável que o seu uso esteja associado um uso marcante. Desta forma, 
a característica preponderante destes elementos é a sua originalidade e/ou a possibilidade de contraste, 
que permita a sua fácil identificação (Fig. 18-19). Um dos exemplos mais simbólicos na cidade de Leiria é o 
seu Castelo, destacando-se pela sua forma única e clara no contexto em que se insere, seja ela formal ou 
histórica. “(…) visível de perto e de longe, de dia e de noite, inconfundível, dominante pelo seu tamanho e 
contorno, ligado intimamente às tradições da cidade (…). É difícil pensar a cidade sem que este edifício não 
nos venha à imaginação”30. 
Na realidade, nenhum destes elementos intervém na formação da identidade de Leiria isoladamente. 
Mais do que uma única imagem, o indivíduo sobrepõe e relaciona-as, à medida que percorre a cidade, em 
diversas perspectivas e descontinuidades, dada a impossibilidade da sua total apreensão. A identidade 
urbana é, também um factor sociológico que se processa entre o lugar – sobretudo espaços de natureza 
colectiva – e o indivíduo, construindo no tempo, uma imagem de si mesma. Desta forma, o espaço público 
na cidade fornece incessantemente máquinas produtoras de subjectividade individual e colectiva. Andar 
pelas ruas é aventurar-se, é cruzar-se com estranhos e deixar-se subjugar a eles; percorrer a cidade em 
direcção ao desconhecido é estar sujeito a novos fluxos, a novos encontros de alteridade. A dispersão e 
a circulação possibilitadas pela ocupação dos espaços públicos colectivos, ao mesmo tempo que retira os 
indivíduos dos seus meios familiares, possibilitam-no de entrar em contacto com novos mundos.
Neste sentido, qualquer indivíduo é por conseguinte, um produto social, relacionável com o mundo 
tendo por base o grupo no qual se integra. “O social começa no indivíduo”31, a ideia do outro é a única 
forma do sujeito se referenciar e se posicionar dentro da sociedade. Edgar Allan Poe no conto, O Homem 
da Multidão explica essa mesma condição do sujeito em relação a si mesmo, dentro da multidão. O narrador 
persegue um outro indivíduo que não se permite ler – o enigma perfeito de si mesmo. O narrador persegue 
um homem cujos detalhes são imperceptíveis “dada a absoluta idiossincrasia de sua expressão”32, e ambos 
acabam por ser a mesma pessoa. 
A cidade deixou de ser definida como lugar que alberga sujeitos, hoje, as pessoas são e fazem as 
cidades: a cidade (de) uma Pessoa não será igual a (de) nenhuma outra. É necessário entender o outro 
através do que se vê dentro de si próprio. Cada cidade apesar das suas similitudes – em elementos visuais, 
sonoros e olfactivos distintos – para com a outra, não deixará de ser única. 
28  LYNCH, Kevin – A imagem da cidade. Lisboa : Edições 70, 1999. p.  84.
29  Idem. p. 90.
30  LYNCH, Kevin – A imagem da cidade. Lisboa : Edições 70, 1999. p. 93.
31  AUGÉ, Marc – Não-lugares. 2ª ed. Venda a Nova : Bertrand Editora, 1998. p. 24.
32  POE, Edgar Allan – Todos os Contos. Lisboa : Circulo de Leitores, 2008. p. 135.
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Fig. 20| Leiria, Cidade Pedonal
Caracterização do espaço público
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Com o passar do tempo, o Homem foi sendo confrontado com a natureza pelos mais diversos motivos 
e formas, ocorrendo entre os dois uma ligação e realização histórica. Com a produção humana, criaram-se 
espaços, paisagens, cidades, novas formas de evolução e de expansão, estabelecendo-se, uma estrita 
relação entre paisagem e produção, diversificando-se os binómios Homem-Homem, Homem-Natureza, em 
cada espaço e em cada tempo. No locus urbano, existem diversos elementos, diferenciadores e comuns, 
devendo-se na grande maioria, aos primeiros, a sua localização e o seu crescimento, história, bem como, 
o carácter dos seus edifícios, ruas e parques. Leiria, como muitas outras cidades, ocupou o lugar de uma 
antiga aldeia, escolhida pelos seus habitantes pela facilidade de defesa, proximidade ao rio e facilidade às 
rotas comerciais. Viver em Leiria compreende a constituição do sujeito urbano na maneira como vive, reside, 
transforma e irrompe com as novas formas de sociabilidade e de comunicação.
Ao organizar-se Leiria foi descobrindo novas formas de construir o aglomerado fundamental na 
conquista da cidade. “O núcleo primitivo foi escolhido por ser o ponto mais alto da formação rochosa e 
abrupta para alicerçar o castelo e todas a suas estruturas”33. Para lá dele, a expansão fez-se para áreas 
férteis e acessíveis, preferencialmente junto ao leito do rio Lis. Só nos últimos trinta anos, com o aumento 
demográfico da cidade e fluxo de capitais, a cidade se expandiu mais significativamente. Neste tempo, 
a cidade impôs-se através das condições que ela oferecia para a produção, para a circulação, para a 
residência, para a comunicação, para o lazer e, condição de bem-estar. Nela, reproduz-se o espaço público 
e percepciona-se uma imagem, onde tudo é visual, marcado por numa profusão de signos, determinantes 
na transitoriedade que compõe o olhar do sujeito em apreender e reconhecer os diversos signos impressos 
no espaço urbano. Através do olhar, os espaços urbanos vão compondo a paisagem, cheia de traços, 
construções, vazios, pessoas… Qualquer interpretação sobre o espaço deve, portanto, considerar a acção 
cognitiva e perceptiva, compreendendo que a percepção compreende a visão, e os demais órgãos de 
sentidos – como o tacto, olfacto, audição, paladar. O ver, ouvir, cheirar e viver a cidade, estão assim, ligados 
ao modo de transitar pelos seus espaços, infinitos cenários, montados diariamente no palco da cidade: ver a 
cidade, viver na cidade, e viver a cidade tornou-se essencialmente um problema de relações sociais. 
Em todo o mundo, com a Revolução Industrial impôs-se considerar a cidade como um grande laboratório 
de espacialidades comunicativas, deixando de ser um simples lugar de abrigo, teatral – “como a ágora, o 
átrio, o fórum, a praça de armas, simplesmente, era um espaço onde se podia estar em comum”34 –, tornando-
se num aparato de comunicação; comunicação no sentido de deslocamento e de relação, mas também 
no sentido de transmissão de determinados conteúdos urbanos. Caminha-se em direcção não apenas à 
materialidade urbana, com as suas ruas e edifícios, mas sobretudo, entender como ela é representada, 
imaginada, negociada, num mapeamento mais amplo, de entender o mundo, a cultura e, o sujeito que 
a comunica. Na verdade, a particularidade do espaço urbano reside na pluralidade e multivocalidade da 
experiência urbanas quotidiana, no retrato feito por cada indivíduo na proximidade com o espaço: olha-
se para o lado, para cima, em frente, à medida dos sentidos e na profundidade do gesto. Completa-se o 
olhar com os odores que brotam da atmosfera circundante e com a sensibilidade táctil de quem toca, por 
33  MARGARIDO, Ana Paula – Leiria: história e morfologia urbana. Leiria : Câmara Municipal de Leiria, 1988. p. 23.
34  VIRILIO, Paul – Cibermundo: a política do pior. Lisboa : Editora Teorema, 2000. p. 49.
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Fig. 21| Zona 1
Arrabalde da Ponte
Fig. 22| Zona 1
Arrabalde da Ponte: Cafetaria e zona de embarque para passeio no rio Lis
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experiência simultaneamente pessoal e social, nas esquinas da cidade.
Perante esta arte do quotidiano, Michel de Certeau em Invenção do Quotidiano (1980), desloca 
o conhecimento científico para a arte banal, anónima do sujeito que vagueia pelo espaço da cidade, 
atribuindo sentidos que oferecem resistência às setas de sentido único, em prol das escolhas aleatórias. 
Certeau mostra que o homem ordinário, o homem comum, é o consumidor que inventa o quotidiano com 
mil maneiras de caça não autorizada, escapando silenciosamente a essa resignação. Essa invenção do 
quotidiano acontece na chamada artes de fazer e às tácticas de resistência que vão alterando os objectos 
e os códigos, estabelecendo uma (re) apropriação do espaço e do seu uso em prol de cada um. O autor 
acredita nas possibilidades da multidão desconhecida abrir o próprio caminho no uso dos produtos impostos 
pelas políticas culturais, numa liberdade em que, cada um procura viver, do melhor modo possível, a cidade. 
Ao referir-se às práticas do consumidor como objecto teórico, Certeau também procura distingui-las, supondo 
“no ponto de partida que elas são do tipo táctico. (...) Esta análise das práticas vai e vem cada vez novamente 
captada [...], brincalhona, fujona”35. Se assim o for, nas actuais condições da contemporaneidade, a definição 
do espaço público envolve uma complexa rede de relações sociais, definidas entre acções e subjectividades 
decorrentes da actuação do sujeito civilizado no seu locus urbano. É a partir dessas relações que se esboça 
o espaço público, cujos atributos têm uma relação directa com a vida comunitária, isto é, a co-presença 
de indivíduos e a sua linguagem comum, pressupõem a interlocução entre actores sociais, que buscam 
manifestar as suas diferenças, na comunicação com base na reciprocidade. Nesta virtude, a relação de 
reciprocidade estabelecida pelo diálogo só será bem sucedida na medida em que for permitido ao indivíduo 
manifestar a sua razão, confrontando-a com a opinião pública, sem obstáculos nem subjugando a razão do 
outro, estabelecendo um debate, que possa ser comungado pelos demais.
“A cidade real é para mim o lugar do corpo social, o lugar do povoamento… Perdendo a cidade, 
perdemos tudo. Reencontrando a cidade, ter-se-á ganho tudo. Hoje, se houver uma solução, ela reside na 
reorganização do lugar de vida em comum”36. O espaço público, a rua, a cidade tornaram-se cenários de 
happenings, lugares de acontecimentos, arenas do inesperado e da possibilidade de encontros marcantes, 
que ficam registados na consciência de cada um, passando a partir daí, de ser simples lugares de passagem, 
mas de experimentação. De facto, como aponta Jane Jacobs em Morte e Vida das Grandes Cidades (1961), o 
“ponto fundamental (…) da vida social das ruas é precisamente o facto de serem públicas. Reúnem pessoas 
que não se conhecem socialmente de maneira íntima, privada, e muitas vezes nem se interessam em se 
conhecer dessa maneira. (…) As cidades estão cheias de pessoas com quem, um certo grau de contacto é 
proveitoso e agradável, do seu, do meu ou do ponto de vista de qualquer indivíduo”37.
Apesar de ser um espaço eminentemente social, é também espaço de representação, no qual cada 
um se faz visível. Contudo, a relação do espaço público com a cidade é, de certo modo, ambígua, dado 
que são, simultaneamente, entidades físicas distintas e elementos espacialmente íntimos. Enquanto que 
a cidade se apresenta, aos olhos dos seus habitantes, como uma realidade concreta, num somatório de 
edifícios e equipamentos, o espaço público representa-se, numa acepção corrente, pela materialização do 
35  CERTEAU, Michel – A invenção do quotidiano. Paris : Gallimard, 1994. p. 1
36  VIRILIO, Paul – Cibermundo: a política do pior. Lisboa : Editora Teorema, 2000. p. 51.
37  JACOBS, Jane – The death and life of great cities. Nova Iorque : Random House, 1961. p. 59.
| 67
Fig. 23| Zona 2
Parque da cidade: Zona desportiva, infantil e cafetaria
Fig. 24| Zona 2
Parque da cidade: Equipamentos expositivos e restaurante
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seu inverso, isto é, a ausência do espaço físico. Todavia, a noção de espaço público não é, uma negação 
da cidade, pelo contrário, representa a sua existência, na ausência de edificação, corporizando a presença 
dos seus habitantes.
Perante este quadro urbanístico, Kevin Lynch em A Boa Forma da Cidade (1981), sustenta a importância 
do desenho urbano na construção da cidade contemporânea, no qual, o espaço público é a janela da alma 
urbana; nele, deve herdar-se as referências ao passado, agregadas a novas intervenções; diversificar as 
funções urbanas;  encorajar a fruição do espaço colectivo, desenhado à escala do individuo e construído 
com legibilidade e durabilidade. Possibilita-se assim, uma fácil interacção entre pessoas e espaços públicos. 
Desta forma, o espaço público é o palco onde se desenvolve a cena pública, estendendo-se uma dimensão 
física essencial para o estabelecimento das práticas sociais e culturais, de forma que, se torna essencial 
o entendimento da materialidade na relação entre espaço e movimento social, como componente que é 
ao mesmo tempo, uma condição para a acção, uma estrutura de controle, uma imposição de limite, mas 
também um convite à acção. 
“O espaço público, frequentemente referido como instrumento gerador, tem normalmente um sentido 
muito restrito preso à história das cidades canónicas, limitadas e compactadas. Por outro lado, insinua-se 
(…) que o espaço público é o elemento privilegiado (embora não único) para articular e ordenar os restantes 
componentes da “fábrica urbana”. Importa portanto aclarar o que entendíamos e entendemos por esse 
espaço público (…) ou seja, ao conjunto de lugares e meios, materiais e imateriais, que possibilita e estimula 
a expressão cívica livre, autónoma, interventiva. O termo espaço denota neste lugar uma construção 
material, um ambiente sensível, uma conformação inteligível, que a particularização de público reserva para 
os usos e sistemas colectivos da mobilidade e sociabilidade dos cidadãos. (...) Este espaço colectivo, na 
cidade contemporânea ganhou, também ele, uma complexidade surpreendente”38.  
Os diálogos públicos que se geram na cidade, estabelecem com o imaginário do sujeito que caminha 
nas ruas e com a materialidade da cidade, relações tanto de plasticidade quanto de conteúdo entre si. Tais 
relações complexas e articuladas propiciam e realizam o desenvolvimento de diversos processos culturais 
e sociais no espaço público urbano. De entre os chamados teóricos do espaço público, destaca-se Jurgen 
Habermas em O Espaço Público (1986), para quem, este seria o lugar par excellence do agir comunicacional 
das tomadas de decisão, e portanto de opiniões, referentes à esfera de vida pública. Habermas atribui ao 
espaço público, um domínio onde prevalece a lei do mercado e o contacto social, que restringe a liberdade 
individual em favor do interesse colectivo. A construção colectiva depende do contacto, que rege a organização 
espacial e por meio da qual, se constroem os espaços das várias práticas e comportamentos que garantem 
a comunicação, a públicos cada vez mais vastos. O autor ressalta o comportamento apolítico da sociedade 
mercantilista na decadência do espaço público, no sentido que a sua função politica, vai perdendo o controlo, 
perante um público cada vez mais crítico; a partir do momento em que as leis do mercado, penetram na vida 
privada dos indivíduos, reunidos artificialmente num espaço público, a capacidade de julgamento, tende a 
transformar-se em consumo. A comunicação pública perde a coerência e dissolve-se em estereótipos para 
o consumo individual.
Numa dimensão similar, Henri Lefebvre em A produção de Espaço (1974), apresenta o espaço público 
38  PORTAS, Nuno – A cidade como arquitectura. Lisboa : Livros Horizonte, 2007. p. 211.
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Fig. 25| Zona 3
Rossio: Jardim Luís de Camões, Praça 5 de Outubro e Fonte Luminosa
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enquanto reflexo do próprio processo social, onde a vida urbana não é explicada em função da forma 
espacial da cidade, mas sim, em função dos efeitos dos padrões de mobilidade social: a fragmentação e a 
diversidade da vida urbana, bem como o movimento, a diversidade de estímulos e as apropriações visuais 
dos lugares, constituem aspectos centrais da experiência do espaço urbano. Este, envolve as contradições 
da realidade na medida que é um produto social, uma mercadoria que se abstrai enquanto mundo, reduzindo 
a uma constante programação de hábitos, sempre direccionados para a produção e o consumo, produzindo, 
assim uma “sociedade burocrática de consumo dirigido”39. De facto, a experiência quotidiana “não é um 
espaço-tempo abandonado, não é mais o campo deixado à liberdade e à razão ou à bisbilhotice individuais. 
Não é mais o lugar em que se confrontam a miséria e a grandeza da condição humana. Não é mais apenas 
um sector colonizado, racionalmente explorado, da vida social, por que não é mais um sector e por que, 
a exploração racional inventou formas mais subtis que as de outrora. O quotidiano torna-se objecto de 
todos os cuidados: domínio da organização, espaço-tempo da auto-regulação voluntária e planificada. Bem 
cuidado, ele tende a construir um sistema com um bloqueio próprio (produção-consumo-produção). Ao se 
delinear as necessidades, procura-se prevê-las; encurrala-se o desejo”40.
Nestes sentido, os espaços públicos na cidade de Leiria ajustam-se numa espécie de coroação 
de cidade, oferecendo aos cidadãos uma panóplia de espaços livres e humanizados, de vegetação, de 
comunicação, na qual se torna visível as relações de mercado, de vida pública e de práticas fundamentais, 
como a circulação, a requalificação e preservação dos seus parques públicos. Logo, ao constituir-se como 
a rede física e social, Leiria persiste como lugar de encontro e de exercício da cidadania, ganhando uma 
dimensão cívica e afirmando-se como espelho de urbanidade, comunicando e reforçando o sentimento de 
pertença, contribuindo para a sua coesão, reminiscência e representação simbólica e cultural, da identidade 
leiriense. 
Ao andar por Leiria pela escala de observação directa, de eu vejo e sou visto, o indivíduo é absorvido 
pelas qualidades favoráveis à criação de novas centralidades e dinâmicas urbanas. Uns, de cariz tradicional, 
com forte carga histórica e patrimonial, outros, recém regenerados e criados, possibilitam a cada um a 
produção de lugares de fruição colectiva; as arcadas da Praça Rodrigues Lobo que se metamorfoseiam 
em cena de expressão artística, os degraus da Sé, que se transformam em lugar de descanso, as longas e 
frutíferas margens do rio Lis, em que a cidade descansa.
O PARQUE DA CIDADE
Tal como em muitas cidades globalizadas, a transformação do espaço público foi uma componente 
importante nos processos de revitalização e renovação das cidades41 apoiados pelos diversos meios 
de comunicação que fomentaram uma série de reabilitações urbanas, na reconquista da esfera pública 
entre a cidade e as zonas ribeirinhas. Em Leiria, os parques públicos “devem ser pólos essenciais do 
progresso e de desenvolvimento económico e social. Essa função de alavanca do desenvolvimento não 
pode ser desempenhada pelas cidades que não tenham um ambiente de qualidade e que não tenham níveis 
39  LEFEBVRE, Henri – A vida quotidiana no mundo moderno. Lisboa : Ulisses, 1969. p. 47.
40  Idem. p. 82.
41  GRANDE, Nuno – Arquitectura & não. Lisboa : Caleidoscópio, 2005. p. 41.
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Fig. 26| Zona 4
Santo Agostinho: Jardim, Centro de Interpretação Ambiental, Moinho de Papel
Fig. 27| Zona 4
Jardim de Santo Agostinho 
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elevados de atractividade”42. O Parque da Cidade43, requalificado pelo Programa Polis (Fig. 20), foi criado 
por um movimento de requalificação urbana e ambiental, pretende adoptar uma natureza demonstrativa 
e inovadora, “valorizando o elemento ambiental mais nobre e rico de Leiria, abrir o rio à cidade, valorizar 
o espaço público – fundamental para melhorar a qualidade de vida –, valorizar o património histórico, e 
contribuir para uma festa da arquitectura”44. 
O Programa Polis confirmou o sucesso desta iniciativa, melhorando a qualidade de vida dos seus 
habitantes, com diversas operações urbanísticas e ambientais e consequentemente, tornando-se proveitoso 
não apenas pela sua exuberância, mas também pela sua configuração linear e escala corpulenta, permitindo 
ao utilizador, diversas formas de fruição e sociabilidade. Certo é que o Parque, com o seu pulmão paisagístico, 
trouxe de volta os seus habitantes à cidade. Leiria ganhou inúmeros espaços públicos ao reconciliar-se com 
o rio, abrindo novas formas de aproximação e fruição nas suas margens; seja em praças, parques, percursos 
ou jardins, é agradável Viver Leiria. Ao mesmo tempo que fomenta a qualidade arquitectónica, favorece a 
reabilitação do edificado e consagra uma dimensão cívica como um espaço de aprendizagem, num convite 
à convivência colectiva. Ao longo de todo o parque, múltiplas escolhas são oferecidas ao seu usufruidor, 
condensando as diversas escalas e actividades citadinas num uso simultâneo; de simples conversas e 
encontros, a diversas actividades desportivas e lúdicas, bem como, pequenas intervenções arquitectónicas, 
cafés, restaurantes e espaços verdes.
Ao longo do Parque, a relação de Leiria com a água é um factor de identidade e de promoção de 
grandes equipamentos públicos e de lazer. É a valorização dos conjuntos históricos da frente ribeirinha. 
Com a construção de novas áreas de lazer, museus, lojas, mercados, hotéis e habitação, a presença do 
rio tem servido especialmente, como potente catalisador, através do aproveitamento das suas conotações 
simbólicas e possibilidades lúdicas. Em, The city assembled (1992), Spiro Kostof aborda a morfologia urbana 
das cidades de água, no seu desenvolvimento e particularidade, assumindo-a como especificidade do sítio 
e a maneira como este encontra a água no seu espaço público. Kostof observa que, em várias cidades o 
crescimento se deu ao longo da frente de água, originando em muitos casos ruas paralelas à água e outras 
perpendiculares à mesma – uma espécie de Pente, que se torna também um paradigma da cidade de água. 
Neste sentido e segundo as considerações do autor, em Leiria existe todo um conjunto de acontecimentos 
que se sucedem ao longo da frente de água – praças de água, passeios ribeirinhos, espigões, parques 
litorais, museus –, cuja maior ou menor apropriação proporciona diferentes graus de contacto da própria 
cidade com a água. 
Se, como anteriormente referido, a água constitui-se como elemento inicial na formação da cidade, é 
também verdade que, em determinados momentos históricos, com a diminuição do papel atribuído à água, 
foi a própria cidade que dela se afastou. No início, a cidade mantinha com o rio uma estreita relação e uma 
interdependência funcional, no entanto, o modelo territorial da cidade industrial rompeu com o equilíbrio físico 
e simbólico entre a cidade e o rio Lis, transformando o Parque num espaço obsoleto, que actualmente e 
graças ao Programa Polis, são consideradas oportunidades de valorização da cidade, através de operações 
42  M.A.O.T. – Plano estratégico de Leiria: programa de requalificação urbana e valorização ambiental de cidade. Lisboa : Programa Polis, 2000. p. 21.
43  “A estratégia global de intervenção para a área de Leiria designada ‘Sistema Rio’, tem como limites de acção as Pontes de S. Romão, a montante (…) e o 
actual IC2 a jusente”. Idem. p. 89.
44  SÓCRATES, José. Diário de Leiria. Leiria. ISSN 0012-6438. (30 de Agosto 2007).
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Fig. 28| Moinho de Papel 
Fig. 29| Vista exterior do Moinho para o rio Lis
Fig. 30| Interior da requalificação pelo Arq. Siza Vieira
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de reconversão/substituição de tecidos. Mas a aproximação das cidades à água acaba por se transformar 
muitas vezes numa frase de marketing urbano. Exemplo disso, foi a proposta inerente ao mesmo programa 
para a requalificação do Moinho de Papel, na margem a nascente do rio Lis, na transformação da antiga 
edificação museológica referente à história do papel e da moagem na cidade de Leiria.
O arquitecto Álvaro Siza Vieira foi o responsável pelo projecto de requalificação do primeiro moinho de 
fabricação de papel em Portugal, construído em Leiria há cerca de seis séculos (Fig. 28). A autarquia explicou 
que se pretende ver no local “um espaço de história ao vivo, um espaço pedagógico permanente, que 
revele às pessoas como se fabricava o papel há séculos ou como se moeram os cereais para farinha até há 
pouco tempo, naquele sítio. (…) Ali, queremos que as crianças aprendam a fazer papel como antigamente 
e que qualquer pessoa possa comprar um pacotinho de farinha acabada de moer. A intenção não é apenas 
a recuperação do edificado, mas também recuperar toda a estrutura hidráulica e de ligação ao rio, o que 
obriga a um grande trabalho a nível tecnológico”45. A intervenção deste edificado compreende a recuperação 
do edifício existente, a construção de um corpo novo e o tratamento e requalificação dos espaços exteriores, 
junto ao leito do rio (Fig. 29-30). O novo edifício, a poente, contém a recepção e a área da memória industrial, 
que funcionará autonomamente, enquanto o existente será subdividido em três sectores: fabrico de papel, 
moagem de cereais e cafetaria. 
Tal como ao longo de todo o Parque municipal, aqui, a água volta a ser o elemento preponderante em 
toda a estrutura, sendo recuperados o açude, a levada, as comportas e rodas hidráulicas, que anteriormente 
abasteciam a cidade. Todo o projecto tem o objectivo de preservar o património cultural e industrial de Leiria, 
isto é, “recuperar uma estrutura no centro da actual cidade, que está muito presente na memória de grande 
parte da população; (…) e, simultaneamente, oferecendo um novo recurso turístico de qualidade à região, 
promovendo actividades temáticas regulares e recriações históricas em torno dos ofícios medievais e da 
história de Leiria”46.
“Os parques não surgiram como o mero resultado directo de qualquer grande invenção ou descoberta 
do século. Não são apenas um aperfeiçoamento do que possuíamos anteriormente, nascendo sim de uma 
evolução geral das artes aplicáveis aos mesmos. Não surgiu como uma moda. Parece mais ter sido um 
movimento espontâneo comum do tipo a que podemos referir-nos como os Génios da Civilização”47. Ir a 
um parque é um acto de liberdade: o verde e a apropriação da natureza tornaram-se direitos reivindicados 
por todos os cidadãos e objecto de preocupação dos gestores das cidades. Com a contemporaneidade, 
os espaços públicos transformaram-se em lugares do espectáculo para os habitantes e turistas, aliciando 
decididamente a produção de um movimento festivo. Termos como: passeios urbanos, caminhos de peões, 
cinturas verdes, espaços de desporto, ciclovias, frentes de água, fazem parte do inventário que, do ponto 
de vista do poder politico, traduz a devolução da cidade aos seus habitantes e a criação de hipotéticas 
soluções para melhorar a assiduidade e a qualidade do mesmo. Em Leiria, a palavra de ordem é investir em 
espaços públicos visíveis, sobretudo centrais e turísticos, graças às diversas parcerias entre o poder público 
e empresas privadas. Eles comprovam o gosto pelo consumo e espectáculo em matéria de arquitectura 
45  LOURENÇO, VITOR – Siza Vieira requalifica primeiro Moinho de Papel em Portugal. Revista Municipal. Leiria: Câmara Municipal de Leiria, nº. 28, (Janeiro a 
Maio 2006). p. 25.
46  Idem.
47  Parques Urbanos e Metropolitanos: Manual de Boas Práticas. Porto : Câmara Municipal do Porto, 2006. p.  29
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Fig. 31| Zona 5
S. Romão: parque desportivo
Fig. 32| Zona 5
S. Romão: ciclovia-pedonal
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e urbanismo Neste sentido, os locais públicos de lazer assumem um papel relevante na gestão urbana 
contemporânea, em que “a fonte permanente de preocupação envolve a criação das infra-estruturas sociais 
e físicas que sustentam a circulação do capital”48. Ao serem transformados em objectos de consumo, os 
espaços públicos são vendidos pelo poder público como coroamento de estratégias de requalificação 
urbana, promovida por imagens que satisfazem os cidadãos. Ao mesmo tempo que as implantações de 
um parque público estão estreitamente relacionadas com grandes operações urbanas, na mente colectiva, 
esses equipamentos representam também, lugares idealizados. 
O parque público veicula uma imagem de paraíso social, sã às tensões e ao stress da vida quotidiana, 
contribuindo também para o prestígio de determinadas áreas da cidade, revalorizando a sua imagem e 
encarnando uma espécie de paz consensual. O sucesso destes espaços na cidade é um dos principais 
indicadores do equilíbrio social. O estímulo ao uso é, por outro lado, um meio imprescindível de tornar 
as cidades mais sustentáveis, tanto do ponto de vista ambiental como social, objectivos que começam a 
configurar-se como imperativos para qualquer futuro urbano.
48  HARVEY, David – A produção capitalista do espaço. São Paulo : Annablume, 2005. p. 130.
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2.3| CARTÃO-POSTAL: MEMÓRIA URBANA
Fig. 33| Cartão Postal 
Vista geral de Leiria, 1780
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A cidade conta histórias. Muitas vezes são histórias fáceis de serem contadas ao primeiro olhar, outras 
vezes, no entanto, escondem sob a alçada da modernidade, lembranças de outros tempos, actos nem 
sempre pertencentes ao acervo da memória colectiva dos homens, que transitam pelas ruas agitadas 
e alheias ao passado. Leiria precisa de ser percorrida, não só por ruas, praças e edifícios. Mas, para a 
compreender realmente é necessário percorrê-la no tempo, ou através dos tempos que a historia conta (Fig. 
33). E por isso, é necessário retalhar a cidade no sentido temporal, como se tratassem de finas camadas 
de tecido histórico em sobreposição. Ao serem retiradas uma a uma, hão-de revelar o traço de um tempo 
escondido mas não perdido, subsídios para a construção de uma memória que insiste em ser identificada. 
No seu consagrado livro Em busca do tempo perdido (1920), Marcel Proust escreveu uma das mais belas 
passagens a propósito da memória e da história nas cidades contemporâneas: “mas quando nada subsiste 
de um passado antigo, depois da morte dos seres, depois da destruição das coisas, sozinhos, mais frágeis 
porém mais vivazes, mais imateriais, mais persistentes, mais fiéis, o aroma e o sabor permanecem ainda por 
muito tempo, como almas, chamando-se, ouvindo, esperando, sobre as ruínas de tudo o mais, levando sem 
se submeterem, sobre as suas gotículas quase impalpáveis, o imenso edifício das recordações”49.
Com a afirmação da sociedade contemporânea, afirmou-se o estatuto da memória, pela sua 
museificação e comercialização do passado pelos diversos meios de comunicação, na tentativa de renovar 
no tempo a imortalização do aroma e do sabor proustiano. Se, a comunicação permitiu a homogeneização 
do espaço urbano, também contribuiu para que todos os lugares sejam hoje bastantes parecidos, fazendo 
com que o lugar, esteja hoje em qualquer lado. Simultaneamente, estímulou cada cidade, na busca de 
individualidade e de sobrevivência, procurando diferenciar-se o mais possível das demais. O passado é 
uma das dimensões mais importantes da singularidade na paisagem, preservado na memória, ou, ainda viva 
na cultura e no quotidiano dos lugares; não é de estranhar, que seja ele, o suporte mais sólido na procura 
dessa diferenciação. A valorização do passado, ou do que sobrou dele na paisagem, dá-se actualmente de 
forma generalizada no mundo, reflectindo a emergência de uma nova relação identitária entre os homens e 
a arquitectura na cidade.
“A união entre o passado e o futuro está na própria ideia de cidade, que a percorre tal como a memória 
percorre a vida de uma pessoa que, para se concretizar, deve conformar a realidade, mas também conformar-
se nela. E essa conformação permanece nos seus factos únicos, nos seus monumentos, na ideia que temos 
deles”50. Em Leiria é ainda possível encontrar por toda a cidade vestígios materiais salvos e valorizados, 
ao longo do tempo, evidenciando no espaço os eixos de desenvolvimento que mantêm a posição dos seus 
traçados e o significado dos seus factos urbanos mais perenes. O conceito de permanência, analisado por 
Aldo Rossi, está directamente ligado à continuidade histórica, algures a memória e a contemporaneidade, 
revelando as particularidades urbanas, dotadas de valor simbólico próprio, isto é, “alguns valores e algumas 
funções originárias mantiveram-se, outros mudaram completamente; de alguns aspectos da forma temos 
uma certeza estilística, enquanto outros sugerem contribuições longínquas; todos pensamos nos valores 
que se mantiveram e temos de constatar que, embora esses valores tenham uma conexão própria na 
49  PROUST, Marce – Em busca do tempo perdido. Rio de Janeiro : Ediouro 1992. p. 57-58.
50  ROSSI, Aldo – A arquitectura da cidade. Lisboa : Edições Cosmos, 2001. p. 193-194.
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Fig. 34| Vista geral de Leiria a partir da estalagem (Hotel Lis), 1814 
Ao longe vêem-se as ruínas do Paço do Bispo, a Sé e as casas junto à torre sineira parcialmente incendiadas. Em 
primeiro plano, a Ponte dos Três-Arcos
Fig. 35| Vista do Rossio de Leiria, 1839 
Nela vê-se a agitação de um dia de mercado, inflectindo os relatos que durante anos falavam da praça e das ruas 
desertas
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matéria e seja este o único dado empírico do problema, mesmo assim referimo-nos a valores espirituais. 
Chegados a este ponto, temos de falar da ideia que nós temos desse edifício, da memória mais geral desse 
edifício enquanto produto da colectividade e da relação que nós temos com a colectividade através dele”51.
A arquitectura revela uma parte importante da relação entre a cidade e os seus habitantes, numa 
construção biográfica que assenta sobre o modo como coabitam no espaço, os materiais e as técnicas 
empregadas na sua edificação, ou mesmo, os padrões estéticos utilizados para lhe dar forma e cor. Neste 
contexto de intervenção perante a cidade, a memória assume-se não por aquilo que é, pelo que resta, mas 
pela memória que esses restos ecoam, a nostalgia daquilo que foi, do tempo passado e da história perdida. 
Na cidade, as cicatrizes evidenciam-se como contínuas projecções de memórias, levantando questões que 
tocam o horror e a utopia. Neste sentido, a arquitectura que resiste à passagem do tempo, ainda que tenha 
as suas funções e formas originais alteradas, permitem à contemporaneidade constatar a permanência de 
alguns valores não só formais, embora a referência seja material, mas também ligados as práticas sociais 
dos envolvidos na sua produção e manutenção na cidade, na memória.  
 Neste sentido, a memória é um elemento essencial do que se costuma chamar identidade, individual 
ou colectiva, cuja “busca é uma das actividades fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje, na 
febre e na angústia. (...) A memória, onde cresce a história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o 
passado para servir o presente e o futuro. Devemos trabalhar de forma, a que a memória colectiva sirva para 
a libertação e não para a servidão dos homens”52. A memória, locus do colectivo é para Maurice Halbwachs53 
a insociabilidade do tempo e do espaço na memória. Segundo o autor, o tempo da memória só se concretiza 
quando há resistência a um espaço, estabelecido por um conjunto de lembranças construídas socialmente e 
referenciadas a um conjunto de indivíduos, ela é também uma corrente de pensamento contínuo, que retém 
do passado somente aquilo que ainda está vivo ou capaz de viver na consciência de um grupo. Assim, o 
presente não se opõe ao passado, o que não quer dizer que, tudo o que ocorreu no passado seja preservado. 
A outra característica da memória é que está sempre em constante mutação, isto é, “não é por má vontade, 
antipatia, repulsa ou indiferença que ela esquece uma quantidade tão grande de acontecimentos e de 
antigas figuras. É porque os grupos que dela guardavam a lembrança desapareceram”54. 
Halbwachs analisa também a eternização das memórias colectivas como registos da paisagem urbana: 
são estes documentos, registos que, ao transformar a memória colectiva em memória histórica, preservam 
a cidade, permitindo contextualizar os testemunhos do passado que restaram dela: “quando a memória 
de uma sequência de acontecimentos não tem mais por suporte um grupo, aquele mesmo em que esteve 
engajada ou que dela suportou as consequências, que lhe assistiu ou dela recebeu um relato vivo dos 
primeiros actores e espectadores, quando ela se dispersa por entre alguns espíritos individuais, perdidos 
em novas sociedades para as quais esses factos não interessam, mais porque lhe são decididamente 
exteriores, então o único meio de salvar tais lembranças é fixá-las por escrito numa narrativa seguida, uma 
vez que as palavras e os pensamentos morrem, mas os escritos permanecem”55. 
51  Idem. p. 45.
52  LE GOFF, Jacques – Memória. Memória-História. Lisboa : Imprensa Nacional, 1984. p. 46-47.
53  HALBWACHS, Maurice – On collective memory. Chicago : The University of Chicago Press, 1992.
54  Idem p. 82.
55  Idem. p. 80-81.
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Fig. 36| Vista do Rossio e do Castelo, 1840
Nela vê-se a construção do futuro Paço do Bispo e a sombra da Igreja do Espírito Santo
Fig. 37| Leiria de Eça de Queirós, 1870 
 O Rossio tinha sido aterrado e a Ponte de S. Martinho demolida
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Alguns anos antes, Pierre Nora em Lugares de Memória (1986) contextualiza as sociedades actuais, 
obcecadas em compreender historicamente, a razão pela qual se vive há algum tempo uma síndrome 
arquivista. Segundo Nora “(…) á medida que desaparece a memória tradicional, sentimo-nos obrigados a 
acumular religiosamente vestígios, testemunhos, documentos, imagens, discursos, sinais visíveis do que 
foi, como se esse dossier cada vez mais proliferante devesse, tornar-se não se sabe que prova, nem se 
sabe que tribunal da história. (…) Daí a inibição em destruir, a constituição de tudo em arquivos, a dilatação 
indiferenciada do campo do memorável, o inchamento hipertrófico da função de memória, ligado ao próprio 
sentimento da sua perda, e o reforço correlativo de todas as instituições de memória”56. Desta forma, o 
“documento” é um produto da sociedade, resultante da montagem, consciente ou inconsciente, da história 
da cidade que, perdura enquanto monumento, resultante do esforço da sociedade ao impor determinada 
imagem a si mesma, através dos diversos meios de comunicação, verdadeiros lugares de memória. De 
uma sociedade primitiva baseada na transmissão oral, sucedeu-se uma sociedade mediatizada, na qual 
se desenvolveram artifícios cada vez mais sofisticados para guardar e disseminar a memória em textos 
e imagens. Este processo culminou com as tecnologias de informação, que aumentam e modificam 
exponencialmente as competências cognitivas, de memória, de raciocínio e a capacidade de representação 
mental. O domínio dessas tecnologias adquire uma considerável vantagem de guardar grandes quantidades 
de informações e, abarcar todos os meios inventados anteriormente para registrar e armazenar a memória.
“O passado está escrito, agora basta-nos escolher que rumo, queremos seguir”57. A história da cidade 
pode ser montada a partir de uma série de imagens que transparecem a sucessão de acontecimentos que 
identificam e comunicam o passado e a memória do que não se encontra “já lá”, isto é, a cidade (re) significa-
se e, permite ao sujeito, compor a sua identidade. Estas imagens, certificado de presença, testemunham o 
ocorrido, assumindo a sua força documental, perdurando como espectro visível na ligação entre passado 
e presente. Se, por um lado, a imagem pode afastar os sujeitos do mundo, tornando-se o espaço por 
eles habitado, em substituição a uma relação concreta com o espaço e com o tempo, por outro, permite a 
integração, num mesmo contexto histórico, dos sujeitos com a cidade. “Em Maurília, o viajante é convidado a 
visitar a cidade ao mesmo tempo em que observa uns velhos cartões-postais ilustrados que mostram como 
esta havia sido (...), que mediante o que se tornou pode-se recordar com saudades daquilo que foi”58. Neste 
território labiríntico que é a cidade, o cartão-postal permeia o real, intermediando o contacto do sujeito com 
os objectos e, revela todo um processo cultural e ideológico necessário ao registro das escritas da cidade, 
na preservação da memória e na construção da identidade urbana.
“A imagem de uma cidade cristalizada em cartão serve-se fria e com memórias em tinta no verso”59. 
Entendido como cristalização do passado, o cartão-postal é apenas a realidade que o habita: uma realidade 
que ao mesmo tempo é, depositária da história e sedimentação da cidade como afloramento da perpetuação 
da memória e reminiscência desta. Na sua génese, enquanto lugar de memória, o cartão-postal deve, 
portanto, encontrar-se inequivocamente inscrita uma vontade de memória, o melhor lugar do mundo é aqui.
Perante a consciencialização de que a comunicação na cidade não se dá apenas pela sua materialidade, 
56  NORA, Pierre – Les lieux de mémoire. Paris : Gallimard, 1986. p. 16.
57  Esta citação foi extraída do filme Second Life de Alexandre Valente.
58  CALVINO, Ítalo – Cidades invisíveis. 6ª ed. Lisboa : Editorial Teorema, 2003. p. 30.
59  DANTAS, Inês – Novas imagens, novos postais. Onde está Coimbra? Coimbra : NU, Junho de 2003, nº. 12, p. 42.
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Fig. 38| O Arco da entrada do Palácio dos Marqueses de Vila Real
Durante muitos anos foi a única entrada para a cidade, autêntica portagem sujeita ao olhar vigilante da governação
Fig. 39| Fachada para o Rossio
Com a demolição do Arco e o consequente desvio do rio Lis, a fachada aparece impregnada de pequenas janelas e 
portas, para o comércio, de apoio à feira semanal
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mas também pela memória, daquilo que o tempo não deixou marcas, será posteriormente (re) talhada a 
história de Leiria, enquanto perpetuidade de memória e ligação entre passado e presente da cidade, tendo 
sempre como eixo, o cartão-postal, enquanto enunciador comunicativo do modo de conceber e viver a 
cidade. Leiria é sem dúvida uma cidade de histórias e culturas de grandes proporções e a evidência deste 
passado exprime-se na sua capacidade visual, na sua situação geográfica, situada entre colinas e tomada 
pelo Rio Lis, tornando Leiria ao longo dos séculos uma cidade singular, testemunha e protagonista do 
nascimento e desenvolvimento de Portugal, revelando a marca de uma identidade e estrutura longínqua, na 
origem da cidade.
O OLHAR DISTANTE DA PRAÇA E DO ROSSIO
A ocupação do lugar de Leiria é precedente à época medieval porém, só nesta época – século XII –, 
que se dá a sedentarização e consequente ocupação na região, marcada pela fundação do Castelo e a 
construção da muralha defensiva. Símbolo de história, o Castelo tem na sua génese condições, fisiográficas 
e geográficas, de implantação dos primeiros habitantes, o cume de um monte a Norte e a Sul o rio Lis. A 
arquitectura é uma criação incidente da vida civil e da sociedade em que se manifesta; tal como os primeiros 
homens que ao construírem para si habitações, procuravam realizar um ambiente mais favorável à sua vida, 
a arquitectura tornou-se congénita e um facto permanente: ela “delineia-se já nas primeiras implantações. 
A cidade cresce sobre si mesma e adquire consciência e memória de si própria. Na sua construção 
permanecem os motivos originários, mas ao mesmo tempo a cidade esclarece e modifica os motivos do seu 
próprio desenvolvimento”60. A ocupação do espaço intramuros inicia-se logo após a construção do Castelo, 
esmorecendo no final do mesmo século, aquando da fixação do poder religioso e com a sedimentação do 
povo junto das Igrejas. A expansão urbana de Leiria até ao século XVI, ainda se manteve confinada entre 
“dois elementos naturais que foram relevantes na sua génese e desenvolvimento do aglomerado: o morro 
do Castelo, onde foi implantado o núcleo genético, e o rio, factor de crescimento, principalmente a partir do 
século XIII. Assim, o espaço urbano organizou-se, preferencialmente, na margem esquerda do Lis, tendo 
dado origem a um tecido de ruas e ruelas, cingido entre o Castelo e o rio”61. A cidade cresceu, as marcas 
de ruralidade foram desaparecendo e a arquitectura fixou na cidade vários acontecimentos, determinantes 
ao longo de vários tempos e espaços. Para além da Igreja, Leiria iniciava as suas primeiras construções 
públicas, muitas delas ainda hoje vigentes, tornando-se uma máquina em constante mutação: novos 
programas políticos e recreativos surgem e a cidade torna-se um espectáculo onde o cidadão participa 
activamente na formação da imagem e identidade de Leiria. 
As transformações morfológicas de Leiria aconteceram em função de dois importantes empreendimentos 
arquitectónicos, a abertura da Praça de São Martinho – denominada anos mais tarde por Praça Rodrigues 
Lobo – e a construção da Sé Catedral. Algumas das imagens preservadas do século XIX, mostram uma 
Leiria primitiva vista de um ângulo que não iria mais do que uma dezenas de metros; através de três água-
tintas, consegue perceber-se como era a cidade há cerca de duzentos anos atrás: a primeira de John Baily62 
60  ROSSI, Aldo – A arquitectura da cidade. Lisboa : Edições Cosmos, 2001. p. 31.
61  MARGARIDO, Ana Paula – Leiria: história e morfologia urbana. Leiria : Câmara Municipal de Leiria, 1988. p. 52.
62  John Baily executou uma série de pinturas de algumas cidades portugueses, a mando de George Landman. LANDMANN, George Thomas – Historical, 
military, and picturesque observations on Portugal. Londres : T. Cadell and W. Davies, 1818.
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Fig. 40| Aos poucos o Rossio transforma-se, 1870 
Numa primeira fase é arborizado e mais tarde é assumido o Passeio Público
Fig. 41| Leiria: Teatro D. Maria, Rossio e Passeio Público 
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(Fig. 34), onde a cidade aparece quase deserta, apresentando unicamente a curva do rio e a ponte de três 
arco, que ligava o Rossio, o Convento de Sant’Ana, o palácio dos Marqueses de Vila Real e a Sé Catedral; 
a segunda de George Vivian63 (Fig. 35), onde se observa a agitação de um dia de mercado, inflectindo o 
relato antecessor; e a terceira de Luís Augusto Souto64 (Fig. 36), que retratava novamente o Rossio, com as 
suas alterações, resultantes do desvio do rio Lis e a demolição da ponte S. Martinho65, que ligava o Rossio 
à então Praça de S. Martinho. O aterro e a arborização resultantes deste processo modernizaram o Rossio, 
valorizando uma Leiria mais salubre, que permitia a animação de um espaço que a burguesia começava a 
frequentar.
Se o Rossio, com a sua amplitude, foi a zona de recepção da cidade, com o seu ajustamento aos 
campos rurais e ponto de chegada dos visitantes, a Praça foi o primeiro aglomerado urbano, demarcado 
num quadrilátero e circunscrito por um conjunto arquitectónico, de arcadas e galerias, que eram o espaço 
“preferido para a cavaqueira e a má-língua”66. A presença desta gerou a abertura de novas ruas e a criação 
de um novo espaço público de lazer – o Rossio –, em torno da Praça, proliferando, cada vez mais, o 
adensamento populacional da cidade de Leiria. A abertura do Passeio Público junto ao leito do rio Lis, 
agregaram na Leiria de então, a Sé Catedral, o Paço Episcopal, a Praça, o Convento Sant’Ana e a já distante 
Igreja da Misericórdia (Fig. 37). A proximidade de todos estes aglomerados perante o rio gerou a principal 
via de acesso da cidade com os seus limítrofes, facilitando as deslocações e a expansão comercial urbana. 
Segundo Ana Paula Margarido em História e Morfologia Urbana de Leiria (1988), “a cidade seiscentista 
organizou-se, assim, preferencialmente junto da Praça e as construções que ladeavam as ruas que a 
envolviam foram crescendo, tornando o espaço urbano cada vez mais compacto. Era ainda na Praça de S. 
Martinho que se localizava a casa da Câmara e o Pelourinho da dignidade concelhia”67. 
Já no século XIX, no centro urbano de Leiria foram feitas importantes obras de requalificação urbana, 
perante o empenho de urbanizar, orientado com vista a dotar este espaço de um cunho mais urbano, 
tentando apagar ou dissimular as marcas da ruralidade. Aos poucos, o Rossio transformava-se, numa 
primeira fase é arborizado (Fig. 40) e já no final do século XIX é aberto o passeio público (Fig. 41), passando 
esta zona a ser um dos pontos mais nobres da cidade. Por esta altura, foram plantados diversas árvores na 
margem esquerda do Lis, “surgindo duas filas que formavam uma interessante mancha verde”68, na fantasia 
romântica do Passeio Público, com o seu coreto de armação de ferro e a assimetria sinuosa dos seus 
canteiros e recantos ajardinados. É a primeira visão que o padre Amaro  tem quando desce da diligência: 
“na longa alameda macadamizada que vai junto ao rio, entre os dois renques de velhos choupos, entreviam-
se vestidos claros de senhoras passeando. Do lado do Arco, na correnteza de casebres pobres, velhas 
fiavam à porta: crianças sujas brincavam pelo chão, mostrando os seus enormes ventres nus; e galinhas 
em redor iam picando vorazmente as imundices esquecidas. Em redor do chafariz cheio de ruído, onde 
63  VIVIAN, George – Scenary of Portugal & Spain. Londres : P&D. COLNAGHI & CO. PALL MALL,1839.
64  SOUTO, Luís Augusto – Artes e Letras. Lisboa : (s. l.), 1873.
65  “Além das diferenças já referidas decorrentes da demolição da ponte, outras vieram modificar a própria morfologia das casas. Em 1839 verificamos que 
não existem portas viradas para o largo, pois as paredes funcionavam como barreiras Às recorrentes cheias do Lis; a sua abertura surgiu por volta de 1850, 
aparecendo então os pequenos comércios e tabernas de apoio às feiras semanais”. ESTRELA, Jorge – Leiria no tempo das invasões francesas. Lisboa : 
Gradiva, 2009. p. 55.
66  COSTA, Lucília Verdelho da – Leiria. Lisboa : Editorial Presença, 1989. p. 28.
67  MARGARIDO, Ana Paula – Leiria: história e morfologia urbana. Leiria : Câmara Municipal de Leiria, 1988. p. 56.
68  Idem. p. 77.
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Fig. 42| O Rossio, 1878 
A demolição do Palácio dos Marqueses de Vila Real abre a Praça para o Rossio
Fig. 43| A Praça Rodrigues Lobo, 1880 
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os cântaros arrastam sobre a pedra, criadas ralham, soldados, com a sua fardeta suja, enormes botas 
cambadas, namoravam, meneando a chibata de junco; (…) Já tinha anoitecido quando a diligência, com as 
lanternas acesas, entrou na Ponte ao trote esgalgado (…), e veio parar ao pé do chafariz por debaixo da 
estalagem do Cruz; o caixeiro do tio Patrício partiu logo a correr para a Praça”69. 
A ligação entre o Rossio e a Praça resultou da demolição do arco e ponte (Fig. 38), do Palácio do 
Marquês de Vila  Real70, e a construção de dois novos edifícios, “com frente para a Praça e para o campo D. 
Luís I”71 . Entretanto em 1880, com a construção do Teatro D. Maria II, em frente à Igreja, alterou bastante 
a configuração da zona, reduzindo o espaço do mercado em frente ao Rossio72 e retirando a fachada do 
Convento dos horizontes imediatos da cidade. Perante o sublime cenário pitoresco do Passeio Público 
aquando a construção de alguns dos edifícios mais emblemáticos de Leiria, pelo comando do arquitecto 
Ernesto Korrodi, no início do século passado, a Praça passou a praticar outro tipo de comércio, que se instalava 
no rés-do-chão dos edifícios, cingida pelas inúmeras lojas e cafés, ainda hoje presentes, privilegiando o 
espaço superior para habitação colectiva (Fig. 43). Símbolo de colectividade, a Praça, designada de Praça 
Rodrigues Lobo no inicio do século XX, mantêm-se, ainda hoje, no coração de Leiria como a mais agradável, 
“continuando a desfrutar o privilégio de ser ainda a Praça por excelência, a única na cidade que conserva 
viva a tradição e a herança de um programa passado urbanístico”73.
“Na praça há o murmurinho dos velhos que vêem a juventude passar”74. É como se a cidade falasse, 
contasse uma história, despertasse afectividade e evocasse lembranças. Leiria constrói-se no espaço e no 
tempo; a narrativa da cidade, tomada como texto, focaliza os seus pontos mais emblemáticos, na construção 
da sua totalidade, alterando constantemente o velho para novo e permitindo ao cidadão atender, cada vez 
mais, a uma necessidade táctica de expor o que, no território em que vive, lhe outorga valor. Isto é, a nível 
narrativo a cidade desenvolve dois percursos distintos, por um lado, a passagem do velho para o novo, com 
a clara indicação de que a cidade se modernizou; de outro, a retenção do antigo no novo, como sinal de uma 
Leiria que sabe valorizar e preservar a tradição. Leiria, é dada a conhecer pelos seus postais, expressão da 
sua história, cultura e memória, desvelando as faces da cidade que se encontram por detrás das máscaras 
que o tempo colocou, proporcionando ver a beleza até então não vista e, revelando valores e histórias 
jamais sentidas como verdadeiras, cristalizando as faces adormecidas da cidade e, as partes esquecidas e 
levadas com o vento.
Neste sentido, a tendência de retomar a imagem de Leiria, aquilo que actualmente os meios de 
comunicação e especialmente a publicidade consagram, é já normal. O cartão-postal “tornou-se uma 
forma de vender a cidade enquanto imagem, funcionando como stills, (momentos congelados) da memória 
urbana”75. Dentro deste âmbito e em detrimento da realidade Le Corbusier expunha tudo o que, quanto a 
69  QUEIRÓS, Eça de – O crime do padre Amaro. Lisboa : Círculo de Leitores, 1993. p. 14-15.
70  “O Palácio dos Marqueses de Vila Real, (…) recria a sua inserção na Praça nos primeiros anos de Oitocentos, era inquestionavelmente um dos mais belos 
paços renascentistas portugueses. Uma fachada nobre e sóbria, com um harmonioso desenvolvimento de volumes, virava-se para a Praça. Ao centro, um arco 
abatido afunilava-se em direcção ao Rossio, terminando em volta perfeita”. ESTRELA, Jorge – Leiria no tempo das invasões francesas. Lisboa : Gradiva, 2009. 
p. 58.
71  CABRAL, João – Anais do município de Leiria. 2ª. ed. Leiria : Edição Câmara Municipal de Leiria, 1993. vol 1. p. 339.
72  “Os camponeses da região, desde há séculos habituados a vender os seus produtos no Rossio, vêem-se apertados num espaço cada vez mais restrito”. 
ESTRELA, Jorge – Leiria no tempo das invasões francesas. Lisboa : Gradiva, 2009. p. 24.
73  COSTA, Lucília Verdelho da – Leiria. Lisboa : Editorial Presença, 1989. p. 30.
74  CALVINO, Ítalo – Cidades invisíveis. 6ª ed. Lisboa : Editorial Teorema, 2003. p. 12.
75  DANTAS, Inês – Novas imagens, novos postais. Onde está Coimbra? Coimbra. ISSN 1645-3891.12 (2003). 42-43.
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Fig. 44| Memórias 
Praça e Rossio no Postal ilustrado
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ele, valorizasse a obra, apagando, acrescentando, retocando os elementos que não achava essenciais, ou 
ainda, que perturbassem a leitura e encantamento do desenho. É neste seguimento que Beatriz Colomina 
em Privacy and Publicity (1994), revela através da sua análise que, por exemplo, Le Corbusier representa a 
cidade, como um conjunto de postais e não como uma realidade material mas como colagem de imagens. 
Estas, seriam uma encenação da cidade, representando a sua identidade e apresentando os seus edifícios 
e lugares mais publicitáveis, tornando-os, assim, produtos de identidade turística. Para Colomina este 
arquitecto estaria muito mais preocupado com as ideias conceptuais ou intenções não realizadas, do que 
com a obra material propriamente dita. O renovador das comunicações postais além de comercializável 
exerce a sua função social por meio de imagens fotográficas em si expostas, torna-as informação e, em si 
mesmo cartão-postal, enquanto instrumento no registro das iconografias urbanas das cidades. 
O cartão-postal enquanto meio de comunicação, divulgador do tempo de uma cidade, percepcionada 
através de imagens representativas da sua história, trará à realidade o passado quase apagado. Reproduzido 
e singular, incorporando diversos discursos e recursos, o postal é, em simultâneo um meio de comunicação 
interpessoal, um instrumento de difusão e publicidade associado às indústrias culturais, como objecto de 
consumo e um objecto de colecção. Antigo mas continuamente renovado, o postal é uma janela para o 
passado, com uma imagem na face e comunicação afectiva no verso, aberto e fechado à leitura, público 
e privado, marginal e popular, ferramenta de diversas indústrias e objecto indissociável das artes visuais. 
Enquanto meio de comunicação, o postal opera segundo aquilo que o filósofo Jacques Derrida designa de 
“logique à double bande”, circunscrito num cartão, cujo verso é manuscrito e a imagem é estabilizada em 
papel. “O que eu prefiro no postal é que ninguém sabe o que está antes ou quem está por trás disso, aqui ou 
ali, perto ou longe, (...) ou o que mais importa, a imagem ou o texto, e no texto, a mensagem ou a legenda 
ou endereço”76. De facto, o postal não só cruza uma mensagem privada e singular com uma mensagem 
pública e massiva, sendo ele próprio, o centro desse afrontamento, dessa colisão de imagens originais do 
domínio da arte de ocorrência única com, imagens reproduzidas como objectos de consumo e instrumentos 
publicitários de estereotipia da sedução. Com efeito, o cartão-postal abandonou há quase um século o seu 
auge, perdendo progressivamente a sua função de meio de comunicação individual mas, certo é que ele 
continua a ser produzido, cada vez mais através de modernos processos tecnológicos e, publicado cada vez 
mais como flyer publicitário, juntamente com toda a parafernália publicitária evidente no quotidiano urbano.
    No entanto, os cartões-postais são a tranquilidade urbana daquilo que é identificável, característico, 
mesmo que não corresponda à realidade vivencial contemporânea. Eles constroem uma outra realidade quase 
independente da verdadeira. Daí que, o postal encerra em si uma função de intervenção, podendo ter um 
carácter propositado daquilo que a cidade poderia ser; existe nela uma dualidade entre a vida transformante, 
no presente, que o cidadão habita, em confronto com a memória cristalizada e publicada do passado. Como 
tal, e perante a necessidade de sobrevivência das cidades, a imagem necessita de interpelar a consciência 
dos indivíduos, tornando-se em objecto e cartão-postal da sua glória. Nesta perspectiva depreende-se que 
a relação entre cidade e sujeito está profundamente condicionada pela sua aptidão em adquirir novas e 
desejadas imagens, isto porque, os lugares de sonho e encantamento não são obviamente toda a cidade.
76  DERRIDA, Jacques – La carte postale de Socrate à Freud e tau-delà. Paris : Flammarion, 1980. p. 17.
| 91
2.4| CIDADE MEDIA
Fig. 45| Vista nocturna do Castelo sobre o centro histórico da cidade
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A comunicação na cidade tem na sua origem a noção de palco e objecto de comunicação, onde, 
indivíduos interagem e comunicam, perante a organização de dispositivos tecnológicos que suportam 
mensagens e permitem a sua difusão. Se, existe interacção entre estes elementos estruturantes, em 
concreto entre os actores sociais, colectivos e individuais, e se essas ligações constroem quotidianamente 
a identidade urbana, então a comunicação é o elemento vital de coesão social. A comunicação é, portanto, 
o sustentáculo e o lubrificante da sociedade e da cultura, permitindo que, ao comunicar, o sujeito construa 
e reconstrua a sua identidade, aprendendo e reformulando o seu papel, perante a sociedade. Dentro desta 
perspectiva, a cidade contemporânea configura-se como frutífero campo de comunicação, não apenas 
como palco de importantes acontecimentos sociais, políticos e culturais, mas como campo semântico 
e lugar de experiência e alteridade, possibilitado pela ocupação do espaço urbano e, pela variedade de 
incentivos visuais e sígnicos que se reproduzem nas ruas e caracterizam a polifonia urbana77. Ao considerar 
a diversidade de elementos que compõem o cenário comunicacional da cidade, Massimo Canevacci em 
A cidade polifónica, anota que os diferentes signos que constituem a paisagem das cidades integram um 
imenso coro urbano, onde cada elemento pode ser considerado uma voz que canta num tom particular, 
fragmentos de uma mesma canção.
Perante o estudo da comunicação urbana, a tendência é apreender da cidade os processos de 
comunicação no seu vínculo à trama urbana; a cidade já não é vista como simples organização espacial, de 
habitação e serviços. Ela converteu-se numa metáfora da sociedade comunicativa, transformando lugares 
em espaços de circulação, fragmentada em inúmeros pontos, sustentados apenas por traços viários que 
conferem à paisagem urbana uma ideia de continuidade e movimento, de modo que, a cidade se transforma 
num espaço de fluxo entre um lugar e outro. Trata-se deste modo, de chegar e não de deter, de circular e não 
de vagar. Isto é, pensar a cidade como um corpo visível, revestido de formas e sentidos, atribuindo-lhe uma 
dimensão estética, uma função comunicativa e simbólica entre o indivíduo e a sociedade. As imagens que 
a decoram são, por sua vez, os lugares do encontro com os corpos itinerantes que circulam freneticamente 
pela cidade, cumprindo os destinos e os afazeres do seu quotidiano. 
Neste sentido, a comunicação urbana tem procurado adaptar-se às transformações que ocorrem na 
cidade, depurando a autonomia dos indivíduos perante a supressão do formalismo e, direccionando-se 
para o sujeito emancipado. Perante esta constatação, Roland Barthes em Elementos de Semiologia (1964), 
salientou que os objectos que a publicidade promove são um veículo de informação pública semantizada, 
para projectar uma imagem pessoal diferenciada das imagens das restantes pessoas78. A publicidade por si 
só, ou o acto de tornar público, afecta e transforma de uma forma significativa, qualquer cidade sendo esta, 
a concepção de uma sociedadebaseada no consumo. Ela, conseguiu através de varias formas predadoras, 
colonizar ou mesmo substituir muitos aspectos da vida urbana: centros históricos, ruas, museus, ganharam 
forma a partir de mecanismos e de espaços relacionados com o acto de consumo. Desta forma, com 
o evoluir da sociedade de consumo, cada vez com maior frequência, a arquitectura, a publicidade e o 
77  “A cidade em geral e a comunicação urbana em particular comparam-se a um coro que canta com uma multiplicidade de vozes autónomas que se cruzam, 
relacionam-se, sobrepõem-se umas às outras, isolam-se ou contrastam-se”. CANEVACCI, Massimo – A cidade polifónica: ensaio sobre a antropologia da 
comunicação urbana. São Paulo : Studio Nobel, 1997. p. 17.
78  BARTHES, Roland – Elementos de semiologia. Lisboa : Edições 70, 2007. p. 41.
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Publicidade Urbana:
Fig. 46| Centro Comercial Maringá
Fig. 47| Centro Comercial D. João III
Fig. 48| Cidade sem Media
94 |
marketing parecem ter vindo a associar-se com o intuito de transmitirem mensagens específicas, para o 
público ao qual se dirigem, provocando soluções mais arrojadas que aparentemente despertam um maior 
interesse e curiosidade. É também, através dessa selecção cuidadosa de públicos, que se pode verificar 
o actual grau de especificidade da publicidade. Esta aparece, portanto, como um fenómeno que promove 
o acto de consumir, sendo o (aumento do) consumo directamente proporcional ao sucesso dos anúncios, 
abrindo caminho para a leitura intensiva do produto/objecto, ele próprio aberto a diferentes interpretações 
psicológicas, sociais e culturais (Fig. 46-47). 
A arquitectura e a divulgação da sua linguagem e plasticidade parecem conseguir criar uma imagem de 
marca, reconhecível e caracterizadora de um determinado status social. Automóveis, roupa, para além das 
funções utilitárias, podem eventualmente reflectir diferentes características e o estatuto de quem os possui – 
o mesmo se passa com a arquitectura. É neste sentido que a publicidade vai sempre mais além, procurando 
diversificar o público, tornando o objecto arquitectónico matéria de publicidade, podendo ele próprio ser 
matéria para publicidade – arquitectura anunciada. Na base deste raciocínio, a publicidade comercial aparece 
como um fenómeno cuja existência depende do acto de consumir, fruto dos mecanismos necessários ao 
estímulo de uma sociedade do consumo, enquanto legitimadora de grande parte da comunicação existente 
na cidade contemporânea. 
Perante este contexto, actualmente as cidades são imaginadas pelos meios de comunicação como 
lugares de excesso, fragmentação informativa, apelos insidiosos ao olhar e ao tiranismo mediático dos 
outdoors, painéis luminosos, laterais de edifícios convertidas em florestas publicitárias que, pelo gigantismo 
das suas imagens, não deixam pontos de fuga ao olhar. Essa necessidade de visibilidade concentra-se de 
forma evidente, na comunicação urbana exterior, pelo seu impacto, posição estratégica e estreita imbricação 
com a arquitectura, e as suas estruturas de mobilidade, que se inscrevem no processo de estetização 
urbana. Deste modo, a paisagem urbana veste-se eloquentemente com diversas modas e diversos 
acessórios que, no seu extremo indicia a poluição visual, dado o excesso de estímulos visuais que não 
comunicam, mas confundem – causando ao cidadão fome e fastio de imagens. Este excesso deixa ainda as 
cidades camufladas, desvalorizadas dos seus traços culturais e históricos, tornando-as apenas um espaço 
de bombardeamento publicitário de marcas e produtos que desfilam na cidade, exibindo na passerelle, 
imagens onde a permissividade é infinita e, o céu parece ser o limite. Não seria devaneio, afirmar que 
na movimentação diária do indivíduo, este, deseje fechar os olhos em busca de um pouco de repouso, 
na parafernália de imagens urbanas. Perante esta constatação, a cidade de São Paulo implantou a Lei 
da Cidade Limpa79, proibindo a publicidade em muros, edifícios e veículos, possibilitando aos cidadãos 
pensarem sobre a qualidade da paisagem no seu quotidiano (Fig. 48). 
Apesar desta constatação realista, é importante salientar a importância da comunicação na cidade, 
enquanto âncora de memórias e significações urbanas; tal como se estabelecem diferentes formas de cidade 
– edifícios, pontes e ruas – a comunicação exterior, como condição material e efémera da publicidade, 
79  “O esforço de São Paulo para uma paisagem mais ordenada foi recompensado com a Lei nº 14.223, a Lei Cidade Limpa. Neste texto visa recuperar certos 
direitos fundamentais da cidadania que haviam se perdido com o tempo. O direito de viver numa cidade que respeita o espaço urbano, o património histórico e a 
integridade da arquitectura dos edifícios. A Lei Cidade Limpa significa a supremacia do bem comum sobre qualquer interesse corporativo. A sua aplicação permitirá 
a São Paulo diminuir a poluição visual que há tantos anos prejudica bem-estar e promover uma melhor gestão dos espaços públicos”. http://ww2.prefeitura.sp.gov.
br//cidadelimpa/publicidade_publicos/esp_publicos.html
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Fig. 49| Publicidade comercial na cidade
 Desde inscrições, a sobreposições a elementos externos, a publicidade está sempre presente em Leiria
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é cada vez mais representativa, transformando o cenário que reveste a cidade num organismo vivo, em 
constante mutação. O próprio espaço urbano seria, certamente, monótono e insipidamente mais pobre, 
esvaziado de todo o tipo de comunicação visual, sem a vitalidade e tensão que estes objectos geram. Neste 
ponto é interessante simular mentalmente uma cidade que não disponha de qualquer tipo de comunicação 
visual… o resultado seria uma cidade fantasma, sem identidade e história. Como é que se encontraria a 
casa de um amigo? Como é que um carteiro distribuiria a correspondência numa cidade sem comunicação? 
A comunicação urbana foi desde sempre um recurso para as relações do individuo com os outros, 
com o mundo e com as suas crenças. Esta necessidade humana de criar símbolos para os seus actos e 
para o seu destino, para as suas convicções religiosas e sociais está relacionada com a sua necessidade 
de comunicação (Fig. 49). A necessidade de simbolismo ocorre também na arquitectura e, segundo Robert 
Venturi em Learning From Las Vegas (1977), a transmissão da mensagem de um edifício concretiza-se de 
dois modos80: por um lado o edifício em si, pode ser considerado como o próprio símbolo, a estrutura, o 
espaço ou a forma encontram-se dependentes da expressão exterior que é pretendida – duck; por outro, 
o edifício tem adicionado símbolos que o comunicam, funcionando como um grande outdoor. O espaço e 
a forma encontram-se dependentes do programa, e os ornamentos ou signos simbólicos são aplicados 
independentemente da estrutura – decorated shed. 
 Em Learning From Las Vegas, os autores evidenciam o caso da Strip, na sua arquitectura e nos seus 
anúncios, de modo a mostrar o domínio dos signos sobre o espaço. “Mas são os sinais e os anúncios de 
auto-estrada, com as suas formas escultóricas ou as suas silhuetas pictóricas, com as posições específicas 
no espaço, os seus contornos inflexionados e seus significados gráficos, os que identificam e unificam a 
mega estrutura. Estabelecem conexões verbais e simbólicas através do espaço, comunicando complexos 
significados mediante centos de associações em uns segundos e desde longe. O símbolo domina o espaço. 
A arquitectura não basta. E como as relações espaciais estabelecem-se mais com os símbolos que com as 
formas, a arquitectura desta paisagem, converte-se num símbolo no espaço mais que a forma no espaço. A 
arquitectura define muito poucas coisas: o grande anúncio e o pequeno edifício são as regras da rua 66”81. 
Enquanto espaço favorável às relações sociais, a cidade possui diversas formas comunicativas, 
mobilizadas para acolher diariamente vários indivíduos que recorrem assiduamente ao comércio e às 
diversas estruturas e equipamentos urbanos, ligando ruas e avenidas; pessoas e sinalizações, que ordenam 
e direccionam os fluxos publicitários. Em relação à prática da comercialização da media exterior, existem 
dois factores importantes a realçar, primeiro é a publicidade realizada nos próprios estabelecimentos 
comerciais, composta pelos anúncios de identificação e o segundo, a publicidade que ocorre fora do 
local onde a actividade de comércio ou de serviço é realizada. O valor comercial agregado a este tipo 
comunicação é gerenciado por empresas que comercializam os espaços publicitários junto a agências 
e anunciantes, “destinado a receber publicidade nos diferentes veículos de comunicação, e a expressão 
compra de espaço aplica-se ao conjunto das operações efectuadas por uma agência de publicidade sobre 
80  “O compromisso em devolver a abstacção modernista à história parece resumir-se, no nosso tempo, o problema da representação. Esta foi apresentada 
enquanto uma inversão pós-moderna na distinção entre Duck e Decorated shed”. VENTURI, Robert; SCOTT-BROWN, Denise; IZENOUR, Steven – Learning 
from Las Vegas: the forgotten symbolism of architectural form. Cambridge : MIT The Press, 1991. p. 87.
81  Idem. p. 35.
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Fig. 51| Noite na cidade
Fig. 50| Dia na cidade
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um espaço publicitário”82, como canal de veiculação da sua mensagem. A mensagem publicitária – slogan 
– apresenta-se como um incentivo ao consumo desenfreado, inspiradora de uma atitude passiva e acrítica 
da parte do consumidor, que se prevê materialista e conformista. Porém, não se pode desprezar o facto da 
publicidade ser simultaneamente uma linguagem profundamente criativa e sedutora, que preenche parte das 
necessidades de representação e reconhecimento do meio envolvente. Em virtude desta técnica publicitária 
se ter tornando indispensável à concorrência ideológica e económica, tentar erradicá-la seria, para além de 
impossível, uma atitude despropositada. A publicidade aliada às técnicas de marketing tem-se mostrado 
uma prática conveniente e comum.
A publicidade é, provavelmente, uma das linguagens de sedução mais activas e eficazes nos dias de 
hoje, captando a atenção, seduzindo e acariciando com as suas mensagens os desejos secretos do cidadão, 
que se rende à magia que se espalha, diariamente na cidade. Neste sentido, a publicidade converte-se num 
código de posicionamento social que seduz de várias maneiras, quer apostando na identidade dos produtos, 
composta basicamente por palavras e imagens sedutoras quer, investindo nas simbologias subjacentes a 
esses produtos e usos específicos, e ainda, apelando a uma maior cumplicidade entre emissor e o potencial 
consumidor. Isto é, por meio de um discurso verbal e predominantemente visual, o discurso publicitário 
procura aproximar-se do consumidor, atraindo-o pelas suas cativantes mensagens.
Entre estas imagens sedutoras, a publicidade exterior é um dos elementos de grande destaque na 
cidade, uma vez que determina a atenção prestada, aos diversos anúncios publicitários, instalados num meio 
repleto de outras mensagens, no contexto de uma caótica profusão de signos, fortemente concorrencial. Isto 
porque, a imagem e a força publicitária fomentam o congestionamento de pessoas, numa crença cultural, 
onde se há movimento, é porque deve ser bom. Esta é uma arquitectura onde reinam os signos e os símbolos 
e são eles que dominam o espaço; a sua comunicação é tida como um elemento definidor da paisagem, 
em que todos os anúncios publicitários são definidos segundo a sua relação com o trajecto do transeunte, 
a velocidade. Deste modo, os anúncios são de grandes dimensões para que se vejam de longe e postos 
perpendicularmente em relação à estrada, porque é para ela que têm de se dirigir. Usam combinações 
de vários elementos, como palavras, imagens e esculturas, de modo a que a mensagem seja de fácil e 
rápida leitura para o sujeito. Esta preocupação com o instantâneo é também enfatizada pela utilização de 
placares luminosos ou de néons à noite, quando os edifícios desaparecem na escuridão e estes dominam 
por completo o espaço, transformando e (re)visualizando a cidade (Fig. 50-51).
Na contemporaneidade, o outdoor, com a sua fugacidade, obedeceu ao tempo da cidade, que se 
compartimenta em diversas fracções, visando o funcionamento integral e partilhando o movimento das ruas 
em horários definidos pelo trabalho, comércio e lazer. Hoje, a super-exposição da imagem da cidade parece 
acontecer 24 horas do dia, tendo na cidade a grande cena iluminada, assistida por milhões de pessoas 
onde, ele é protagonista. A grandiosidade da imagem publicitária inserida na cidade, ao ocupar espaços 
privilegiados de exposição é cobiçada, levando a perceber que este foi absorvido pela sociedade, muito 
mais como uma linguagem com fortes poderes de comunicação, do que como um mero suporte publicitário. 
De qualquer maneira, tratam-se de formatos para todos os gostos e estilos, evidenciando por parte da 
actividade publicitária, uma forte aposta na criatividade, ao mesmo tempo que contribuem para a estetização 
82  AUGÉ, Marc – Não-lugares. 2ª ed. Venda a Nova : Bertrand Editora, 1998. p. 78.
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Fig. 52| Edifício Afonso Zúquete
A Levi’s; a Multi-Ópticas; o Chico Lobo Café e GL, galeria e café com arte
Fig. 53| Edifício Vila Real
 O banco Millennium; a Calzedonia; a óptica Leiriense e uma série de escritórios 
Fig. 54| Rua João de Deus 
“Centros-comerciais a céu aberto”
Fig. 55| Rua “Direita” 
Comércio tradicional
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das cidades e para a transformação da paisagem urbana.
PUBLICIDADE URBANA EM LEIRIA
“O homem que gostava de cidades percebeu, então quanto mais interessante era aquela solta, 
quase aleatória e desprendida arte pública. Como advinda de outras motivações, a publicidade ocupava 
com sucesso e eficácia esse papel de alegrar descomprometidamente a cidade”83. Para muitas pessoas, 
a concentração de grandes signos e luzes de publicidade simboliza o centro da cidade e nesse sentido 
exercem uma função indicativa, que anuncia edifícios e consumo cultural – espectáculos, atracção nocturna, 
centros comerciais e cinemas –, conferindo-lhe a vida e o dinamismo do potencial da publicidade como 
significado, expressão estética e divertimento. É praticamente impossível circular por Leiria sem que não se 
veja o número de uma casa, uma tabuleta, um letreiro, um painel publicitário. O lettering, não se limita às 
necessidades de representação e identificação do espaço, valoriza previamente os aspectos estéticos do 
objecto, sublinhando a sua mensagem, independentemente desta, estar nele incorporado ou simplesmente 
aplicado. A integração do lettering na cidade reconhece a sua importância como atributo visual da forma, 
“concebido como parte da arquitectura à qual pertence, que do ponto de vista expressionista resuma a ideia 
do edifício”84, conferindo-lhe um carácter singular e expressivo no próprio meio urbano.
A cidade de Leiria conserva presentemente algumas características de pequena cidade de província de 
outrora, que lhe confere uma singularidade muito especial. A nível de actividades comerciais esse contraste 
é claro principalmente no centro histórico onde, antigas e pequenas lojas de comércio tradicional partilham 
o mesmo espaço com grandes marcas multinacionais – como é o caso do edifício Afonso Zúquete (Fig. 
52), na entrada da Praça Rodrigues Lobo, que alberga a Levi’s, a Multi-Ópticas, em contraste, com alguns 
edifícios que circunscrevem, apresentando ainda, um carácter rudimentar (Fig. 54-55) – tornando Leiria 
num enorme contentor de informação diversa, quase sempre ignorada ou menosprezada, que reúne, ao 
mesmo tempo, aspectos locais e globais, bem como características artesanais e industriais. As marcas 
publicitárias que as ruas da cidade ostentam, fazem parte integrante da sua identidade e do seu panorama, 
quase sempre caótico. As mensagens e os estímulos que algumas empresas e indústrias de Leiria, desde 
cedo desenvolveram, criaram uma imagem gráfica que passou a fazer parte da história da cidade e que 
marcou momentos curiosos na definição dos meios de comunicação urbana. Desta forma, nota-se que 
numa fase muito rudimentar, a publicidade comercial era feita em pequenos cartões indicadores do tipo de 
estabelecimento e função (Fig. 58), ou ainda, de uma forma muito discreta, que se resumia a um título talhado 
na pedra ou no ferro, que exibia na entrada, a leve e parcial decoração da fachada (Fig. 56-57).
Esses primeiros manifestos, que informavam o período temporal pelas suas inscrições primitivas, 
extrapolaram para uma publicidade espalhada por toda a cidade nas mais variadas formas (Fig. 59) – o 
gigantismo dos edifícios e dos cartazes ao longo de estrada, os néons, os painéis electrónicos e as letras 
nos topos dos edifícios – estimulando e relacionando o cidadão com a paisagem urbana, conferindo-lhe, 
assim, novas e diferentes percepções da cidade. A apropriação de Leiria, no espaço arquitectónico e na 
matéria para efeitos publicitários é cada vez mais frequente, sem que isso signifique, obrigatoriamente, 
83  DIAS, Manuel Graça – O homem que gostava de cidades. Lisboa : Relógio d’Água Editores, 2001. p. 90.
84  GRAY, Nicolete – Lettering on Buildings. Londres : Architectural Press, 1960. p.  45.
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Os primeiros indícios de publicidade:
Fig. 56| Edifício Garage, primeira padaria na cidade
Fig. 57| Banco de Portugal, inscrito na pedra o nome do arquitecto
Fig. 58| Cartão-Postal ilustrativo da publicidade comercial
Fig. 59| Publicidade Urbana
Outdoors, quiosques, fachadas, paragens de autocarro
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a perda da qualidade, pelo contrário, essa combinação enriquece-o, reforçando a sua mensagem, a sua 
função, ou simplesmente dando-lhe destaque. Desta forma, Leiria como amplo espaço arquitectónico não 
está isenta das fortes contradições em escala, ritmo, texturas, cores, para não mencionar alturas e estilos 
variáveis de edifícios, onde a publicidade é apenas mais um elemento que se justapõe a essa diversidade 
como informação, que poderá, inclusive, contribuir para a sua clarificação e unificação num espaço mais 
coeso.
No Edifício “O Paço” (Fig. 60), o lettering não se limita à necessidade de representar e identificar o 
espaço, mas valoriza os aspectos estéticos do edifício e sublinha a sua mensagem, independentemente 
de nele estar incorporado. O anúncio principal, “ZARA” é apresentado na superfície envidraçada, e a sua 
mensagem, de carácter específico é transmissora de uma função mercantilizada. Se o mesmo rótulo não 
existisse, provavelmente um indivíduo, concluiria que se tratava de uma vulgar loja de roupa e, não de um 
franchising. Por outro lado, através do mesmo anúncio, conclui-se que o carácter do grafismo serigrafado 
no vidro, o conota para um espírito contemporâneo actual. A mensagem produzida pelo anúncio para além 
de apresentar a entrada para o mesmo, comporta, em primeira instância, um significado denotativo na 
mensagem explícita nas suas letras e palavras, como forma de suprir a falta de referências urbanas, que a 
arquitectura moderna não proporciona. Dentro da mesma lógica de comunicação identitária surgem diversos 
edifícios por toda a cidade, onde as inscrições relativas à função são inseridas nas fachadas ou empenas 
dos mesmos edifícios, como facilidade de reconhecimento para o sujeito passante.
Ao contrário da comunicação identitária que, tem como objectivo sinalizar e publicitar um edifício, a 
publicidade comercial tem como objectivo promover um produto, que pode ser independente do edifício 
ou até, fazer parte do seu conteúdo ou função. Na promoção do Teatro José Lúcio da Silva ou do Banco 
de Portugal (Fig. 61) esta mensagem é explícita: os grandes panos de parede funcionam como emissoras 
de mensagens promotoras de eventos, isto é, consoante as exposições ou peças de teatro, os títulos são 
recolocados. Para além desta mais valia informativa, que se apresenta quase como factor constituinte do 
edifício, o facto de haver sempre alguma coisa diferente no aspecto do mesmo, é mais, um facto positivo 
que, de certa forma o vitaliza e, faz dele um edifício metamorfoso. Do mesmo modo que o Teatro alberga 
diversos dispositivos publicitários, também alguns edifícios na cidade abrigam diversos suportes publicitários, 
independentes do edifício utilizado. Isto é, a Arquitectura Inquilina (Fig. 62-64) ampara o acto de publicidade 
ao adaptar os seus painéis publicitários às superfícies vazias na cidade, face à inevitável falta de espaço 
vazio urbano. A ocupação deste tipo de publicidade executa-se quase sempre em superfícies verticais, 
surgindo de forma natural, ocupando as empenas, as fachadas vazias e as coberturas dos edifícios. Este 
tipo de publicidade arrendatária destaca-se na paisagem urbana pela sua grandiosidade, produzindo um 
elevado impacto e visibilidade ao transeunte.
Para lá da arquitectura, a estaticidade comunicacional é distribuída por diversos suportes de menores 
dimensões, que vão desde as paragens de autocarros, a bancas de jornais aos usuais outdoors, constituintes 
verdadeiros spots comunicacionais. Existem também diversos elementos que primam pelo seu movimento, 
utilizando a mesma linguagem publicitária que os precedentes. Táxis, autocarros sustentam a publicidade 
on the road (Fig. 65), que animam e dão cor às cidades. Estas superfícies na circulação automotora actuam 
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Fig. 60| Edifício “O Paço”
Arq. Carrilho da Graça
Fig. 61| Edifício Banco de Portugal
Arq. Ernesto Korrodi
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como verdadeiros cartazes publicitários a três dimensões, mensageiros que atravessam a cidade e, lhe 
conferem ainda mais movimento e vivacidade. Desta forma, andar de autocarro, metro ou carro pela cidade, 
é a experimentar novas grafias contemporâneas, “os transportes públicos eram finalmente, bastante mais 
expressivos e coerente, atravessados por justificadas mensagens publicitárias, situação menos forçada, 
modo quase natural de serem, então, suporte de novas realidade visuais e correrem a cidade irradiando 
significados sempre renovados”85.
Independentemente da comunicação urbana ser o veículo da propaganda informacional, Leiria não 
pode ser indissociável de um sistema de orientação, assente numa transmissão de símbolos gráficos, 
simples e fáceis de entender que, actuam objectivamente na cidade e na sua sinalética. A comunicação 
para orientação do espaço urbano iniciou-se como sistema regularizado em França, no início do século 
XVIII, como resposta ao estudo das relações entre os indivíduos, que cruzam o espaço e, aos signos, 
responsáveis pela sua orientação, como força motora de carácter efémero. Segundo Joan Costa no seu 
estudo sobre a Sinalética no desenho urbano (1987), “é a ciência dos sinais no espaço, que constituem 
uma linguagem instantânea, automática e universal, cuja finalidade é resolver as necessidades informativas 
e orientativas dos indivíduos itinerantes numa situação”86. Desta forma, foi necessário criar soluções de 
mobilidade, na coexistência de uma grande quantidade de pessoas num mesmo espaço, traçando percursos 
e, estabelecendo regras de circulação, acompanhada pela experiência, que se desenvolve progressivamente 
e se aperfeiçoa na medida em que cresce o número de pessoas itinerantes: “a necessidade, a facilidade e 
finalmente o prazer de passear, junto com a aparição da bicicleta, o surgimento do automóvel e o aumento 
crescente da velocidade”87, resultaram na internacionalização da sinalética. 
Neste contexto é importante realçar a multiplicidade de layers que coabitam algumas ruas da cidade 
de Leiria. As avenidas automotoras são cortadas por diversas passadeiras, paralelamente a um percurso 
ciclovia ou, até a pequenos equipamentos náuticos que circulam pelo rio Lis. Para tal coexistência é 
necessário implantar uma panóplia de sinais enunciadores da sua localização, extremamente sintéticos, 
que tornam a sua identificação a mais imediata possível, isto é, perante a imensurável necessidade de 
comunicar, a uma grande velocidade, torna-se fulcral basear este sistema comunicativo, numa linguagem 
global, de fácil compreensão. Por isso, a sua linguagem deve ser rápida, denotativa e monossémica, não 
sendo necessário, induzir o indivíduo a uma reflexão e, restringindo as mensagens, ao contexto imediato. 
Neste sentido, cada pessoa habitua-se assim, a ler constantemente o espaço à sua volta – nomes de 
ruas, sinais de trânsito, placas que identificam lojas ou edifícios –, possibilitando a sua orientação e a sua 
existência. 
Presentemente, tendo em conta a complexidade estrutural das cidades seria impossível o individuo 
deslocar-se, de uma forma eficiente sem qualquer ajuda das mesmas; “há trinta anos, um condutor podia 
conservar um certo sentido de orientação no espaço. Mediante o simples cruzamento de ruas, um pequeno 
sinal com uma seta confirmava o que era óbvio”88. Do ponto de vista de uma deslocação pedonal, o peão ao 
85  Idem. p.  45.
86  COSTA, Joan – Señalética: de la señalización al diseño de programas. Barcelona : Ediciones CEAC, 1987. p. 46.
87  Idem. p. 34.
88  VENTURI, Robert; SCOTT-BROWN, Denise; IZENOUR, Steven – Learning from las vegas: the forgotten symbolism of architectural form. Cambridge : 
MIT The Press, 1991. p. 29.
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Arquitectura Inquilina:
Fig. 62| Rotunda Rotária
Fig. 63| Estádio Municipal de Leiria
Fig. 64| Edífício 2000
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deslocar-se em zonas onde o sistema de ruas é em grelha, como Nova Iorque, a sua deslocação torna-se 
mais fácil e directa – virar na sexta rua à direita –, do que no centro histórico de Leiria, onde o emaranhado 
de ruas e ruelas, desorientam o individuo. Aqui a informação gráfica assume um papel fulcral na orientação 
dos indivíduos na cidade, tornando-se impossível deslocar-se de uma forma objectiva numa situação como 
esta, sem existir a simples e pequena placa com o nome da rua ou, mesmo um simples sinal com o número 
da porta, ajudando o observador a encontrar o seu caminho na cidade. 
Um bom exemplo da relevância na informação gráfica são os mapas turísticos da cidade de Leiria, 
que se baseiam numa mensagem escrita que informa, os itinerários a percorrer e os distintos programas 
municipais, para que cada sujeito possa seleccionar entre vários, o que mais lhe convém, esquematizados 
com o objectivo de comunicarem de forma rápida, simples e objectiva. Para além dessa informação turística, 
dentro do mapa existe um conjunto grafismos que, de uma forma simplificada e esquemática informam o 
sujeito dos itinerários, enquanto base de interacção entre o indivíduo e a cidade. Projectados a pensar 
numa comunicação simples e directa, que não deixe margem para erros e interpretações, diferentes cores 
programáticas, diferentes numerações e, diferentes disposições da legenda facilitam a visualização global 
do mapa.
A dependência da sinalética por parte dos indivíduos em qualquer cidade contemporânea faz-se, 
maioritariamente, por meio de veículos motorizados, sejam eles colectivos ou particulares, onde uma simples 
seta direccional, denominada sinalização vertical, adquirem relevância, não só para quem possui automóvel, 
mas para todos os indivíduos que transitam pelos inúmeros destinos das cidades, denominados fordistas (Fig. 
66). Deste modo, são as mensagens e os símbolos contidos na sinalização vertical, voltada para o trânsito de 
veículos, para o espaço público e, para a numeração das edificações, que tornam os locais acessíveis aos 
indivíduos, promovendo a sua livre circulação pela cidade. As simbologias utilizadas na sinalização vertical 
possuem diferentes funções comunicacionais, distinguidas pela cor e pelo tipo de mensagem. A cidade é 
invadida por um arco-íris, onde verde, branco, azul e amarelo representam e simbolizam um código distinto, 
mas universal. A complexidade na interacção entre indivíduos e veículos acontece devido à sobreposição 
de dois sistemas de circulação que trabalham em paralelo, cada um, a seu ritmo e velocidade. É neste 
cruzamento que surgem a sinalização horizontal, as passadeiras, que apesar de não serem mais que traços 
de tinta no chão, dispostos de uma forma paralela, referenciam um código comum aos demais utilizadores. 
Esta constatação da sinalética urbana é compartilhada por qualquer indivíduo, quando se desloca 
numa estrada, da qual não é oriundo e não partilha a mesma simbologia, mas que deve conseguir perceber 
quais as regras base de transitoriedade, por intermédio de um conjunto de sinais universais. Opostamente 
à sinalização viária que segue códigos rígidos, as indicações do espaço, proliferam livremente pela cidade, 
dando maior vazão à poética da forma, por não obedecerem a nenhum código internacional, possuindo uma 
estética ainda mais livre, sujeita à subjectividade do individuo (Fig. 67). Desta forma, pode ser visto na cidade, 
uma grande variedade de estilos nas placas identificadoras, sejam na numeração dos prédios comerciais 
e residenciais, ou nas dos monumentos e espaços públicos. Porém, estas mensagens de perfil informativo 
não são só aplicáveis a um observador em movimento, não aparecem exclusivamente nas ruas, mas 
também associadas ao objecto arquitectónico. Dentro do Teatro José Lúcio da Silva, por exemplo, os sinais 
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Fig. 65| Publicidade on the road
A Sinaléctica Urbana:
Fig. 66| Sinalização direccional vertical
Fig. 67| Sinalização indicativa vertical
Fig. 68| Sinalização indicativa horizontal: passadeira
Fig. 69| Sinalização direccional horizontal
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deslumbram-se de uma forma oportuna. No exterior existem indicações de como aceder ao seu interior, 
pela fachada principal ou pelas entradas mais recolhidas ou interditas ao público; já no interior do edifício, 
a localização das diversas actividades e equipamentos, bilheteira, cafetaria, instalações sanitárias, saídas 
de evacuação, são apresentadas por uma panóplia de sinais informativos e orientativos do deslocamento. 
Apesar da relutância inerente a este tipo de comunicação, a sua dependência e utilização é fulcral para 
a comunicação urbana e individual, sem a qual, certamente o individuo se desorientava. Pode parecer 
caricato mas, como se conseguiria distinguir o WC do homem e da mulher sem qualquer tipo de informação? 
A cidade enquanto media, deve assim ser entendida como palco que contempla a diversidades dos 
seus espaços e objectos, atendendo ao movimento contínuo que organiza e reorganiza como um sistema 
de comunicação. O que se encontra nas ruas é o inesperado, numa profusão de mensagens em cenários 
que compõem a gama de possibilidades de visualização de mensagens, de memória e de esquecimento, de 
encontros e desencontros. Por isso, a cidade constitui-se o lugar do olhar e a comunicação visual é seu traço 
mais característico. Nela, surge uma nova trama de imagens e circuitos de comunicação, proliferando em 
todas as direcções, que mais do que simulacros vazios, expressam uma forte concentração das relações de 
poder entre quem detém o controle das comunicações e quem é seduzido e reduzido apenas à passividade 
de espectador. E, no movimento da cidade, os interesses sociais cruzam-se com os históricos, estéticos e 
comunicacionais, criando linguagens que representam as principais forças actuantes na cidade: os cartazes, 
os painéis luminosos, a sinalética e os monumentos, são portanto, paisagens contemporâneas, intersecção 
de todas as imagens num horizonte saturado de inscrições onde se acumulam vestígios, traços de memória 
e de imaginários construídos. Neste cruzamento entre diferentes tempos, espaços, suportes e imagens é 
que se constitui a paisagem contemporânea. 
| 109
110 |
3| ARQUITECTURA DE SIGNIFICADO
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3.1| CASTELO: O CATALISADOR URBANO
Fig. 70| Vista nocturna do Castelo sobre o centro histórico da cidade
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Do ponto de vista da sua história e tradição, a cidade é uma contínua construção e reconstrução 
urbana, que não permite dissecar monumentos históricos ou influências particulares da sua construção, 
como é possível fazer noutras formas de produção artística. As cidades são a sua própria história; é nesta 
resistência à reprodução e à conservação da sua singularidade, que a cidade revela a sua aura. O fascínio 
das cidades surge aliado à sua temporalidade e por isso, a cidade histórica, é uma das principais atracções 
turísticas dos dias de hoje. De facto houve, uma deslocação do fascínio dos elementos arquitectónicos 
físico-espaciais da cidade para a sua história e temporalidade, ou seja, é na minúcia do exemplar histórico 
e monumental da cidade, na exemplaridade histórico-espacial da sua arquitectura, que se vislumbram hoje 
os traços da sua singularidade. 
A cidade é como um grande edifício, uma macro-arquitectura. Ela é congénita na formação da 
urbanidade e da sociedade, delineando-se já nas primeiras implantações da cidade. Leiria permanece 
sobre os seus eixos de desenvolvimento, mantendo a posição progenitora nos seus traçados, crescendo 
sob a direcção e o significado de um facto primordial, o Castelo. Por analogia sígnica, o Castelo enquanto 
catalisador urbano, foi o agente que acelerou o processo de urbanização na cidade de Leiria, expandindo-se 
sobre si mesma e adquirindo consciência e memória do seu velho casario. Normalmente associado a um 
ideal histórico inabalável e intransponível, o Castelo é, ele próprio um cenário de interacção social e urbana, 
fonte onde as gentes de Leiria apagavam a saudade da sua terra, “(…) poema que evoca e conta a alma 
romântica da gente lusitana”1.
Leiria é um verdadeiro campo de interacção comunicativa, que procura responder pela arquitectura, aos 
desejos e expectativas inscritos na sociedade, popularizando a ideia que a arquitectura na cidade é o meio 
de comunicação urbana. A cidade é caracterizada por uma rede nuclear de arquitecturas, “um verdadeiro 
monumento (…) possuindo o duplo e maravilhoso poder de enraizar os seus habitantes no espaço e no 
tempo”2. Nela, a arquitectura é a expressão máxima da sua capacidade de redefinição das relações urbanas, 
enquanto elemento comunicativo mais importante na representação dos seus ícones arquitectónicos. Em 
Leiria, o Castelo é o seu verdadeiro símbolo3, desempenhando um papel fundamental na comunicação 
entre o que representa e o indivíduo, tornando a sua imagem, na sua própria representação. No próprio 
decorrer da vida de cada indivíduo, a intervenção arquitectónica está sempre associada à transformação 
da paisagem, do locus quer seja uma transformação de continuidade ou de ruptura mas, a transformação 
deve ser integrante, prospectiva e sensível à história e à memória do lugar (Fig. 71). O arquitecto não trabalha 
sobre a tábua rasa, mas sobre uma estrutura complexa de cheios e vazios; os níveis de sobreposição são 
de tal forma complexos que a cidade se transformou actualmente, num “organismo vivo que já não cresce 
como uma árvore, nem se alastra como uma mancha de óleo, mas antes, que se estende, retrai, vinca e 
1  CORREIA, Luís Miguel – Torre de Menagem do Castelo de Leiria. Lisboa : Monumentos, nº. 10, 1999. p. 4.
2  “Ao longo dos séculos e das civilizações, sem que aqueles que a edificavam ou habitavam tivessem essa intenção ou disso estivessem conscientes, a cidade 
representou o papel memorial de monumento. Nesse aspecto, não passava de um objecto paradoxalmente não elevado a esse fim, e que, tal como todas as 
antigas aldeias e todos os estabelecimentos colectivos tradicionais do mundo, possuía, num grau mais ou menos constrangedor, o duplo maravilhoso poder de 
enraizar os seus habitantes no tempo e no espaço”. CHOAY, Françoise – A alegoria do património. Lisboa : Edições 70, 2000. p. 159.
3  Pela Carta Internacional sobre a Conservação e Restauro dos Monumentos e Sítios de 1984, as edificações deveriam ser protegidas, conservadas sem 
intervenção contemporânea, como um objecto símbolo. Neste sentido a Carta de Veneza, no artigo nº. 5, da conservação dos monumentos refere que “ a 
conservação dos monumentos é sempre favorecida pela sua adopção a uma função útil à sociedade: esta afectação é pois desejável mas não pode nem deve 
alterar a disposição e a decoração dos edifícios. É assim dentro de estes limites que se devem conceber e que se podem autorizar as adaptações tornadas 
necessárias exigidas pela evolução dos usos e dos costumes”. http://www.international.icomos.org/venicecharter2004/portuguese.pdf
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Fig. 71| Leiria no princípio do século XIX
A cintura amuralhada do Castelo dominava as restantes implantações urbanas. Observa-se como a cidade se 
implantava, desde o Castelo até à Praça
Fig. 72| Leiria actual
O Castelo deixou de ser o centro da cidade. Actualmente a cidade expande-se nuclearmente nos diversos sentidos
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corrompe como uma rede informe”4 (Fig. 72). 
A mediatização feita nestes edifícios, é o factor que o transforma, em símbolo, pois só a partir desse 
momento, ele significa por si mesmo. Neste sentido, as particularidades do Castelo têm de prevalecer 
entre os restantes elementos urbanos, se por um lado isso permite que a sua imagem seja facilmente 
memorizada, por outro, a sua própria condição, descreve-o como um objecto isolado no contexto urbano. 
A este nível, Aldo Rossi em Arquitectura da Cidade (1979), identifica o Castelo como facto urbano, definido por 
uma arquitectura e um acontecimento que reassume a cidade. A partir desta hipótese, Rossi afirma que “os 
elementos primários têm uma absoluta evidencia; distinguem-se tendo por base a sua forma e, em certo 
sentido, a sua excepcionalidade no tecido urbano. (…) Tomemos a planta de uma cidade e consideremos 
uma sua parte: saltar-nos-ão aos olhos, como manchas bem marcadas, estas formas emergentes. Falo de 
elementos primários também neste sentido; e o mesmo se pode dizer sob o ponto de vista volumétrico”5. Para 
além disso, o autor questiona-se sobre a necessidade destes edifícios seguirem uma série de características 
que proporcionam o seu destaque: “interrogo-me várias vezes, mesmo no decorrer deste ensaio, onde 
começa a individualidade de um facto urbano; se é na sua forma, na sua função, na sua memória ou ainda 
em qualquer outra coisa”6. Desta forma, conceber a fundação de Leiria pelo Castelo é a única lei racional 
possível, isto é, a única extracção de um princípio lógico na cidade para continuá-la.
“Florença também é uma cidade grandemente visível. (…) No centro urbano, cheio de símbolos e em 
constante crescimento, ergue-se a enorme e inconfundível catedral, o Duomo, (…) que constitui um ponto 
de orientação visível de todos os pontos da cidade e ainda a quilómetros de distância dela. Esta catedral é 
o símbolo de Florença”7. Tal como acontece em Florença, também em Leiria, o Castelo adquiriu relevância 
tanto pela sua função, perenidade ou imagem, funcionando como símbolo inerente e reconhecível por 
grande parte da população, representando “um inventário de códigos culturais, conforme a civilização ou 
sociedade, e adquirindo diferentes escalas de valores, que mudam em correspondência ao grupo social a 
que pertencem”8. Logo, cada cultura pode ser identificada e reconhecida pelos seus edifícios mais marcantes, 
que adquirem dessa sociedade, a composição e formação da própria estrutura e expressão do seu poder 
simbólico. Deste modo, o Castelo alcança uma importante conotatividade, na medida em que comprova e 
identifica o passado e a sua organização espacial, propondo às gerações vindouras, uma importante ligação 
para com o real testemunho de uma época histórica9. Trata-se, contudo, de uma arquitectura concebida e 
edificada em múltiplos tempos, que se expande ao sabor das épocas e das inerentes paixões, em que e o 
cidadão vive, nas diversas vertentes do viver e do habitar.
“Quem, chegado a Leiria, inesperadamente depara com a formosa silhouette do castello, sente-
se penetrado de um vivo sentimento de admiração pelo aspecto pittoresco d’aquellas históricas ruínas. 
4  GRANDE, Nuno – Arquitectura & não. Lisboa : Caleidoscópio, 2005. p. 37.
5  ROSSI, Aldo – A arquitectura da cidade. Lisboa : Edições Cosmos, 2001. p. 143.
6  Idem. p. 155.
7  LYNCH, Kevin – A imagem da cidade. Lisboa : Edições 70, 1999. p. 104.
8  CONSIGLIERI, Victor – As significações da arquitectura: 1920-1990. Lisboa : Editora Estampa, 2000. p. 109.
9  “A cidade é o lugar das arquitecturas. Este enunciado clássico formulado por Leon Battista Alberti (…) abre o conceito de arquitectura que passou a dominar 
o nosso milénio, o qual tem como principio fundamental o primado da forma sobre a matriz organizativa das cidades e como resultado, a total coincidência de 
valores entre espaço arquitectónico e espaço urbano. Assim, falar da arquitectura é falar da cidade e a história da arquitectura confunde-se com a história da 
cidade, uma vez que esta se compreende pela leitura dos processos arquitectónicos”. TAVARES, Domingos – Miguel Ângelo: a aprendizagem da arquitectura. 
Porto : FAUP, 2002. p. 107.
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Fig. 74| Leiria vista a partir do monte dos Capuchos, 1829
Ao longe observa-se como as invasões francesas devastaram o Castelo. Perto, sobressai a Sé e algumas das casas 
do aglomerado histórico da cidade
Fig. 73| Primeira vista de Leiria, 1780
É visível a concentração urbana junto ao entorno do Castelo
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Construído no cume de um formidável rochedo”10, ainda hoje persevera o seu papel edificador na cidade 
(Fig. 73-74), isto é, a sua energia e o seu poder representativo irradiam a sua forma física e identificam-no 
no auge da soberania; na realidade continua-se a fruir elementos cuja função de há muito se perdeu, o seu 
valor reside unicamente na sua forma. Para além das características físicas referidas, o material utilizado 
neste tipo de construções pode também indagar a sua significação, interferindo na cor, na textura e até na 
liberdade das formas. Desde há milénios que a pedra é o material escolhido para a construção das obras 
que se queriam mais emblemáticas; a sua capacidade de resistência face ao tempo e, a sua associação à 
simbologia – a solidez, a natureza, a história – eram os principais motivos pela sua primazia. Neste sentido, 
o Castelo erguido num tempo de conquistas é a formalização do desejo de afirmação de poder, guardando 
no interior das imponentes muralhas os vestígios das diversas fases de ocupação: de fortaleza militar, a 
palácio real, a monumento turístico. Tendo em conta esta constatação, depreende-se que o Castelo apesar 
de não ter sido concebido com a intenção de se tornar um ícone, fez com que a cidade se desenvolvesse 
à sua volta, mantendo-se em destaque perante Leiria. A sua forma clara e única, provocam na envolvente 
citadina um imensurável contraste, seja pela forma ou pela história, ou seja, ele reúne as características 
necessárias para produzir um domínio espacial – visível de perto e de longe, de dia e de noite. Inconfundível, 
dominante pelo seu tamanho e contornos, ligado intimamente às tradições da cidade. É difícil pensar na 
cidade sem que este edifício não venha à imaginação –, como um domínio de significado histórico, que 
reforça o seu valor simbólico e a sua localização.
Perante a historicidade do Castelo proposta por Rossi, também Marc Augé destaca o papel deste 
edifício na cidade, sugerindo o lugar antropológico, como construção representativa das estruturas sociais, 
no qual o sujeito do presente se pode referenciar11. A estes lugares estão associados o princípio de sentido 
– de onde viemos, onde estamos e onde vamos – e o princípio de comunicabilidade. É neste sentido de 
identidade e pertença que Françoise Choay profere o conceito de Monumento, ao atribui-lhe uma função 
antropológica, que consiste na relação estabelecida entre o espaço e tempo, isto é, “neste sentido chamar-
se-á monumento a qualquer artefacto edificado por uma comunidade de indivíduos para se recordarem, 
ou fazer recordar a outras gerações pessoas, acontecimentos, sacrifícios, ritos ou crenças. (…) Não só 
ele a trabalha [a memória], como também a mobiliza pela mediação da afectividade, de forma a recordar o 
passado, fazendo-o vibrar a maneira do presente”12. Neste sentido, o passado ganha uma identidade própria, 
sendo analisado como um objecto. Os monumentos, enquanto concretização de uma acção, ganham um 
carácter de testemunhos de um passado acabado, adquirindo um valor documental, histórico e didáctico 
que autentifica, legitima e confirma o presente. 
Para Choay, a arquitectura expressa-se em todos os actos humanos e cristaliza-se nas suas 
construções. Como tal, toda a construção produzida pelo indivíduo deve ser valorizada, quer seja um nobre 
palácio ou um simples casebre, ambos evocam a vontade divina expressa através do Homem e contribuem 
para que este conheça a sua verdadeira essência13. Ex-librís da cidade e do Gótico europeu, o Castelo é 
10  KORRODI, Ernesto – Estudos da reconstrução sobre o castelo de Leiria. Leiria : Imagens & Letras, 2009. p. III.
11  AUGÉ, Marc – Não-lugares. 2ª ed. Venda a Nova : Bertrand Editora, 1998. p. 46-47.
12  CHOAY, Françoise – A alegoria do património. Lisboa : Edições 70, 2000. p. 16.
13  “Nós podemos viver sem [a arquitectura], adorar o Deus sem ela, mas sem ela não podemos recordar”. CHOAY, Françoise – Património e Mundalização. 
Évora : Casa do Sul, 2005. p. 121.
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Fig. 75| Leiria vista da Igreja Nª. Srª. da Encarnação, 1940
Fig. 76| Leiria vista da Igreja Nª. Srª. da Encarnação, 1970
Fig. 77| Leiria vista do Largo 5 de Outubro, 1980
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sem dúvida o monumento mais característico da identidade de Leiria, memórias de um tempo passado, das 
conquistas e das guerras com os mouros, aquando da sua fundação no reinado de D. Afonso Henriques 
no século XII14. Dominante sobre a cidade, o imponente e altaneiro Castelo construído no cimo de um 
escarpado monte, proporciona ao espectador um fascinante diálogo amoroso com a cidade, que outrora 
ligava a povoação intramuros, a “uma outra situada n’uma collina mais baixa outr’ora banhada pelo rio”15. 
Leiria aconchegava-se assim, aos pés do Castelo, crescia e aproximava-se cada vez mais do leito do rio Lis. 
Com o passar dos anos, a cidade expandiu-se para lá do rio Lis, “andava então a construir-se a estrada da 
Figueira: o velho passadiço de pau sobre a ribeira do Lis tinha sido destruída, já se passava sobre a Ponte 
Nova. (…) Da Ponte pouco se vê da cidade; apenas uma esquina das cantarias pesadas e jesuítas da Sé, 
(…) o resto está escondido pelo duro monte ouriçado de vegetação rebeldes, onde se destacam as ruínas 
do Castelo, todas envolvidas à tarde nos largos voos circulares dos mochos, desmantelados e com um 
grande ar histórico”16. Esta passagem de Eça de Queirós realça a mutabilidade que o Castelo adquiriu ao 
longo dos séculos; primeiramente a sua estabilização enquanto conjunto arquitectónico formado pela Torre 
de Menagem, Igreja românica de S. Pedro e a igreja matriz de Santa Maria da Pena, no inicio do século XIV, 
seguidamente a sua derrocada aquando das invasões francesas e finalmente a sua reconstrução no século 
passado pela mãos do arquitecto Ernesto Korrodi.
Palco de espectáculos e representação de uma cena fixa e profunda que é a sua arquitectura, o 
Castelo é a grande atracção catalizadora da cidade. Ele é então apreendido como um recurso gerador de 
turismo cultural, forma de prestígio da cidade, que vive muito da indústria do marketing e da imagem, ao 
invés de uma interacção real entre o sujeito e o monumento. Desta forma, o turismo exercido nas cidades 
responde ao crescente interesse pelas questões culturais e patrimoniais, como também pelas práticas dos 
usos diferenciados dos diversos espaços, isto é, na apropriação de lugares de qualidade, carregados de 
simulacros, onde a cidade seria, então, o lugar do olhar e poderia ser vista como uma fala a ser interpretada 
pelo sujeito… um enigma a ser desvendado pela exploração. De facto, o olhar do turista “é direccionado 
para aspectos (…) que os separam da experiência de todos os dias”17, ao mesmo tempo que é levado pela 
magia produzida pelos diversos cenários que compõem a cidade.
A imagem do Castelo é indissociável da cidade de Leiria; contudo, para além da obrigatória fotografia, 
postal (Fig. 79) ou visita, poder-se-á questionar quantas pessoas realmente compreenderão o impacto desta 
estrutura no contexto urbano ou, qual o seu significado na história de Leiria. “Porém, na vida quotidiana 
actual dos leirienses, verifica-se agora o mesmo fenómeno que com o viajante vendo de longe o castelo, 
como se, se tratasse de um prestigioso cenário. Que representa hoje, para os habitantes de Leiria, o 
conjunto mais importante do seu centro histórico? Naturalmente, a resposta depende dos grupos etários; 
como existem ainda pessoas que vão tomar café à Praça aos domingos, num ritual já de memória feito, e 
para as quais o castelo traduz o apego às imagens de um passado próximo da cidade, para outros ele é 
14  “Favorecida pela sua excepcional situação (…) não é pois para admirar que o jovem Rei D. Afonso Henriques, para melhor defeza dos territórios conquistados 
por seu pae, se apoderasse de um ponto tão estratégico, completando por muralhas a obra da natureza”. KORRODI, Ernesto – Estudos da reconstrução sobre 
o castelo de Leiria. Leiria : Imagens & Letras, 2009. p. III
15  Idem.
16  QUEIRÓS, Eça de – O crime do padre Amaro. Lisboa : Círculo de Leitores, 1993. p. 9.
17  URRY, John – O olhar do turista: lazer e viagens nas sociedades contemporâneas. São Paulo : Studio Nobel, 1996. p. 18.
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Fig. 79| Postal da Cidade de Leiria
Fig. 78| Leiria vista do Alto de S. Miguel, actual
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quase ignorado, numa já diluída identidade citadina”18. Infelizmente o Castelo parece não transmitir mais do 
que a sua forma, uma imagem criada para preencher o imaginário de cada um, perdendo a sua capacidade 
comunicativa de uma mensagem do passado, “trocando o seu antigo estatuto de signo pelo de sinal”19. A 
relação entre a cidade, os seus cenários imaginários e a arquitectura, traduz-se então na criação de espaços 
de consumo em relação aos quais se vai construir uma memória afectiva. Pela arquitectura, os sonhos do 
turista são manipulados. Assim, o monumento ganha uma dimensão de satisfação individual, transformando 
o edifício num produto de consumo que, administrado segundo uma visão capitalista, apela ao público a 
instantaneidade das suas imagens. 
Actualmente, a utilização do Castelo passa por uma nova fase de apreciação, por parte do poder 
politico, formulando neste edifício um novo equipamento social, baseado na interacção de uma Pousada, 
com um possível museu arqueológico, patenteando a história e vestígios do Castelo de Leiria. Com estes 
novos programas, a cidade visa atrair nova existência social e devolver o Castelo à cidade; isto passará 
por abri-lo mais à cidade, mantendo sempre a identidade e unicidade características deste pólo catalizador. 
Tratar-se-á sobretudo de re-inventar o conceito de Castelo, aliando-o a outras funções sociais que permitam 
uma regeneração das suas actividades, reabilitando a sua identidade enquanto agente social. Passará 
essencialmente pela criação de laços dinâmicos de relação com a cidade.
“O Castelo é o nosso maior orgulho! É o nosso Castelo. É o Castelo que mais artistas pintam”20. O Castelo 
é, talvez o exemplo mais paradigmático do poder da arquitectura na transformação e na reestruturação 
urbana de Leiria. Isto, porque na cidade contemporânea, constantemente são adicionados novos elementos 
que produzem novos núcleos, capazes de responder às exigências que o Castelo, enquanto catalizador 
urbano necessita, potencializando novas relações e experiências arquitectónicas.
18  COSTA, Lucília Verdelho da – Leiria. Lisboa : Editorial Presença, 1989. p. 10.
19  CHOAY, Françoise – A alegoria do património. Lisboa : Edições 70, 2000. p. 18.





















Fig. 80| Mapa de intervenções do legado Korrodi
ERNESTO KORRODI:
1- Igreja e Convento de São Francisco (Moagem); 2- Vila Hortênsia; 3- Edifício Marques da Cruz; 4- Igreja Nossa Senhora da Penha; 5- Castelo 
e Cerca; 6- Edifício e Arco José G. Barreto; 7- Banco de Portugal; 8- Edifício Joaquim de Oliveira Zúquete; 9- Mercado Santana; 10- Casa Pedro 
José Rodrigues; 11- Câmara Municipal de Leiria; 12- Jardim-escola João de Deus
 CAMILO KORRODI:
13- Casa Sarreira Pena; 14- Casa dos Magistrados; 15- Centro Regional de Segurança Social; 16- Edifício Álvaro Salgueiro Roldão; 17- Edifício 
Rocha Marques; 18- Conjunto habitacional Joaquim Nunes Sequeira; 19- Edifício António Barbeiro & Irmão; 20- Banco Nacional Ultramarino; 21- 
Edifício da Estação Rodoviária.
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O conceito de arquitectura e a sua significação no espaço urbano têm um valor figurativo, que influencia 
o modo como cada um entende a cidade e o modo como a formaliza na interface entre a manifestação 
pública, por parte do arquitecto, e a manifestação privada, individual. A cidade é sem dúvida a maior criação 
física do Homem, que trabalha com o manifesto urbano, numa relação entre forma e tipologia, apesar desta 
ser apenas uma pequena dimensão da sua realidade. “O arquitecto era então um homem que produzia 
edifícios, maiores ou menores, mais ou menos belos, satisfazendo melhor ou pior um programa funcional e 
inserindo-os na Cidade por um processo de quase pura e simples adição”21. Desde que se desencadeou a 
arquitectura, como configuração e construção de cidade, o papel do arquitecto na sociedade permitiu dominar 
e, por vezes, até mesmo compreender, a arquitectura não no lugar mais importante, mas entre as diversas 
componentes da vida social (Fig. 80). O arquitecto, já não se encontra sozinho perante esta responsabilidade 
alargada; o apetrechamento do cenário urbano depende do contributo de muitas competências, nas quais 
o arquitecto se deve considerar, não como simples instrumento ou oportunidade para satisfazer os seus 
objectivos, mas como complemento do interesse social. 
O arquitecto é, em primeiro lugar, um intelectual público, um activista sintetizador das diversas 
formas de conhecimento e um eloquente comentador do mundo. De nenhum modo, a arquitectura deve 
revelar-se sugestiva, mas sim persuasiva, não devendo prender o sujeito num momento de disponibilidade 
sentimental passageira, mas sim convencê-lo, apelando aos seus interesses e ajudando-o a compreender 
claramente as suas necessidades e satisfazendo proporcionalmente cada um deles. Para tal, compete ao 
arquitecto, num dado momento e num dado sítio, a interpretação espacial e formal do respectivo genius 
loci. Essa interpretação pressupõe uma cultura, em particular uma cultura arquitectónica, dependente da 
sua capacidade de leitura do sítio, enquanto entidade figurativa e activadora da forma e das vivências 
subsequentes à respectiva apropriação do espaço: construir é colaborar com a terra.
Neste predito surge Ernesto Korrodi, arquitecto com um papel extremamente activo no engagement da 
arquitectura em Leiria, buscando em cada olhar, em cada gesto os elementos imaginários da cidade. Korrodi 
criou lugares de manifestação da sociedade do espectáculo ou da imagem, consequência do seu ofício 
de arquitecto. A sua arquitectura trouxe à cidade, uma nova imagem, envolvida e materializada pela sua 
linguagem erudita, na maior parte das vezes inspirada em cânones maneiristas ou barrocos, num processo 
de assimilação da expressão formal e dos valores espaciais da arquitectura tradicional portuguesa. Mas, 
para este artista da pedra, a arquitectura devia sobretudo servir uma função, que se exprimia, ao mesmo 
tempo, pela escolha e a felicidade em relação aos materiais adoptados.
Ernesto Korrodi nasceu em Zurique a 30 de Janeiro de 1870. Em 1885, com apenas 15 anos ingressou 
na Escola da Arte Industrial, obtendo o curso de escultor/decorador e professor de desenho. Na procura 
de exercer a sua arte, concorre à delegação do Governo em Berna, ao cargo de professor de desenho, 
na sequência da reforma das escolas industriais, de Emídio Navarro, sendo colocado em Braga. Em 
1894, transfere-se para Leiria para a Escola Industrial Domingos Sequeira, sendo nomeado director deste 
estabelecimento durante dez anos. Depois nas suas proximidades diárias, Korrodi deixa-se fascinar pelo 
Castelo de Leiria, elaborando e publicando mais tarde, os estudos de reconstrução do mesmo. Certo é que, 
21  PORTAS, Nuno – A cidade como arquitectura. Lisboa : Livros Horizonte, 2007. p. 9.
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Fig. 81| Edifício Zúquete, 1914
 Após a demolição do Palácio dos Marqueses de Vila Real, o edifício foi dividido, sendo o lado norte projecto de Ernesto Korrodi. Na 
concepção arquitectónica é de realçar a importância das superficies de azulejos  “Arte Nova” a marcar as fachadas
Fig. 82| Edifício Zúquete, actual
Fig. 83| Paços do Concelho, 1897 
A fachada principal tem uma decoração de inspiração clássica, com uma componente geometrizante. O edifício foi concebido na intenção 
de funcionar como Câmara, Tribunal e Cadeia da Cidade
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durante toda a sua vida, Korrodi se dedicou com paixão aos estudos históricos-arqueológicos e à reconstituição 
dos monumentos do passado. Como estrangeiro Korrodi, trouxe à arquitectura o conhecimento dos estilos 
do passado informando eclecticamente, a adequação do ornamento à coisa ornamentada, à arquitectura e 
outras artes. Esta é sem dúvida a faceta que mais o caracterizou de um ponto de vista artístico, e que já em 
no inicio do século XIX, “levava Sousa Viterbo a abrir uma excepção no seu ‘Dicionário’, quebrando a linha 
do (…) plano primitivo e deixando para um trabalho complementar a enumeração dos artistas modernos e 
contemporâneos, inserindo na letra ‘K’, unicamente reservada a este artista”22. 
Alguns anos mais tarde reúne-se com o engenheiro militar José Theriaga, estabelecendo juntos um 
“consultório” de engenharia e arquitectura nesta mesma cidade. Em 1899 é encarregue de delinear o projecto 
para a nova Câmara Municipal de Leiria (Fig. 83), que constituía uma garantia de arte e bom gosto. Os 
desenhos das fachadas do lado norte e poente do edifício seriam reproduzidos, nesse mesmo ano na revista 
Construção Moderna, onde ilustravam a descrição do edifício, que “deve ficar um dos primeiros do paiz, não 
só pela boa distribuição das plantas e excelente estylização das fachadas, mas porque a sua construção 
nada deve deixar a desejar e vista da provada competência dos técnicos que dela se encarregaram; eram 
eles o ilustre architecto (…) Ernesto Korrodi e José Theriaga”23. Também a imprensa leiriense referir-se-ia 
largamente ao projectos de Korrodi que, com o passar do tempo, iam alterando a fisionomia da cidade, 
de tal forma que no inicio do século passado se afirmava que “em Leiria, tudo o que é moderno e (…) vai 
prendendo a atenção como manifestação do gosto artístico a eles se deve”24. 
Apesar de não ter formação de arquitecto, Korrodi, deixou uma vasta obra em diversas cidades 
do país, mas terá sido em Leiria, cidade onde se estabeleceu, que terá deixado o seu maior legado. A 
reputação de Korrodi após a atribuição dos prémios Valmor25, nunca tiraram dele, um certo amor pela 
província, no contexto da qual a sua obra como arquitecto se definiria, em projectos sempre mais sensatos 
que audaciosos; tendo em conta o seu estrangeirismo, Korrodi parecia refugiar-se numa certa arquitectura 
tradicional, à inglesa, mesmo quando, fugazmente, uma certa Art Nouveau, na sua expressão escultórica, o 
fascinava. Como arquitecto e autodidacta, o desenho sempre foi “(…) a raiz da concepção arquitectónica na 
correcta articulação dos elementos da memória, do in locus”26, quer no processo de concepção das obras, 
quer na recriação ou reprodução de arquitecturas, como valor autónomo. Korrodi era então considerado 
um artista de uma grande e fina sensibilidade; “extraordinário a desenhar, passando para o papel não só 
o que objectivamente via como ainda, impregnava esses seus desenhos da alma e da poesia que a sua 
sensibilidade tão bem subjectivava e transmitia (…). Esses desenhos caracterizavam-se por uma grande 
espontaneidade, sobriedade e leveza de traços. Nunca, ao fazer esses apontamentos, o vimos usar a 
borracha. Nasciam e ficavam definitivos”27. Este apego pela imagem de arquitectura, referenciada tanto a um 
passado imaginário como ao presente, permaneceu na sua obra, sempre mais directamente ligado a valores 
estéticos e picturais do que à modelação de espaços e de volumes. Esta característica korrodiana permitiu, 
22  COSTA, Lucília Verdelho da – Ernesto Korrodi: 1889-1944 – arquitectura, ensino e restauro do património. Lisboa : Estampa, 1997. p. 113
23  Idem. p. 126.
24  Idem. p. 127.
25  Ao longo da sua vida viria a receber vários prémios e condecorações, destacando os dois Prémios Valmor em 1910 e 1017 com dois prédios de rendimento, 
respectivamente na Avenida da República e na rua do Viriato em Lisboa.
26  ROSSI, Aldo – A arquitectura da cidade. Lisboa : Edições Cosmos, 2001. p. 157.
27  BUGALHO, Adolfo – Património Ernesto Korrodi. Energias Alternativas. Lisboa. ISSN 0104-1908. 53 (2009). 85.  
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Fig. 84| Vila Hortênsia
 Em homenagem à sua esposa, de nome, Ernesto Korrodi demontra um diálogo permanente entre a arquitectura e 
a escultura, assemelhando-se arquitectónicamente à casa-jardim e aos valores românticos, onde persiste um certo 
historicismo da arquitectura portuguesa “chã”
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por um lado, fixá-la a uma determinada época – um século XIX tardiamente romântico e cenográfico – e 
por outro lado explicou o seu ecletismo que absorve, uma série de imagens que o desenho sempre retinha.
Desta forma, a sua obra é assim marcada por uma arquitectura eclética que, segundo Lucília Verdelho 
da Costa, no livro que escreveu sobre o arquitecto, combina referencias e estilos diversos, obedecendo 
sobretudo, a programas comuns à arquitectura do século XIX. A sua formação como escultor/decorador, 
leva-o a integrar a decoração na arquitectura de uma forma inovadora e liberta as Artes das suas falsidades 
decorativas. Nessa relação entre a forma e o ornamento definir-se-ia o seu estilo pessoal, “numa arquitectura 
que ele pretendia sóbria e sobretudo clara no enunciado dos seus volumes. Aproximando-se, nos seus 
valores espaciais, de um programa semelhante ao ‘Domestic Revival Inglês’, movimento na qual a sua 
formação ganha sentido, a sua obra evoluiria dentro de um certo aportuguesamento, nos seus valores 
decorativos e/ou arquitectónicos, com uma especial atenção para as épocas maneiristas ou barrocas. (…) 
‘Romântica’ pela sua vigência no tempo, mas ‘Nova’ pela renovação que trazia à linguagem decorativa, 
afastando-se dos cânones clássicos, e ao novo diálogo que estabelecia entre a forma e a decoração, do 
qual resultaria uma relação estilística renovadora. (…) Artista de pedra o seria sempre Ernesto Korrodi 
e, nesse aspecto, ele permanecerá um arquitecto ligado à tradição, dentro do qual se processou o seu 
entendimento da Arte Nova”28.
Na realidade, Korrodi denunciava um entendimento notável quer das potencialidades urbanísticas, 
quer paisagísticas da cidade onde vivia. Um dos exemplos mais emblemáticos da sua obra e na formação 
do seu filho Camilo Korrodi foi a Vila Hortênsia (Fig. 84). Nas suas imediações localizava-se o Atelier e 
a Oficina de Cantaria, que visava complementar uma lacuna na construção e formação de mão-de-obra 
especializada. “O seu magistério alcançaria o seu maior significado na oficina de canteiros que criou e 
onde desenvolveu uma actividade regeneradora do trabalho tradicional de pedra. Mais uma vez, a sua obra 
inspirar-se-ia nos ideais, transformados em prática activa, do movimento das Arts and Crafts e no qual ela 
ganha a sua dimensão renovadora”29.
Na sua própria habitação desenhada entre uma Arte Nova mediata, decorativa ou mais vincadamente 
funcional, demonstra uma grande liberdade linguística e espacial, salientando assim o vasto conhecimento 
de Ernesto Korrodi. Apesar do seu carácter unitário, esta assume-se como um catálogo de formas, modernas 
e tradicionais. Ao contrário dos diversos equipamentos que desenhou, sobretudo mascados pela adopção 
de modelos neo-barrocos, no caso dos Bancos ou neo-medievais, no caso das Igrejas, é no campo da 
habitação que Korrodi se aproxima mais da arquitectura tradicional portuguesa, cujos métodos construtivos 
também dominava. Dentro de um desenho bastante sóbrio, aproximando-se de uma arquitectura com raízes 
tradicionais, sobressaem aspectos de maior erudição, que ultrapassam a simples decoração, caracterizando 
o próprio espaço. A sua forma geral resulta da intersecção de duas volumetrias distintas, uma acompanhando 
e fazendo o limite sobre a rua e a outra, seguindo as direcções dominantes do terreno adquirindo, no seu 
todo, um carácter bastante assimétrico.
A caracterização geral da casa é realizada por uma variação enorme de cantarias, com um desenho 
de ornamento sem ser excessivo, mas utilizado de uma forma bastante sóbria. No alçado sobre a rua é 
28  COSTA, Lucília Verdelho da – Ernesto Korrodi: 1889-1944 – arquitectura, ensino e restauro do património. Lisboa : Estampa, 1997. p. 304.
29  Idem. p. 307.
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Fig. 85| Vista do jardim da Vila Hortênsia
Fig. 86| Escritório de Ernesto Korrodi
Fig. 87| Sala comum da Vila Hortênsia
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interessante manifestar a subtileza entre a intersecção da cantaria com os frisos em pedra do envasamento. 
As janelas ovais estabelecem um diálogo harmonioso com todo o desenho do alçado, destacando-se o arco 
do portal por onde se acede à propriedade; o remate do envasamento é feito com uma cantaria em pedra 
de um modo bastante pesado, fazendo lembrar alguma arquitectura militar, onde se destaca o interessante 
baixo-relevo, que preenche o arco com motivos florais, fazendo sobressair as letras que dão o nome à 
casa vila Hortênsia. Do léxico utilizado por Ernesto Korrodi nas suas obras, Lucília Verdelho da Costa 
define uma série de características invariáveis. “É possível detectar uma série de invariantes definidoras 
do estilo pessoal de Ernesto Korrodi ao longo destes anos de actividade assombrosa: a proporção tendo 
quase sempre por base o quadrado e as suas derivadas geométricas planas – em especial o rectângulo de 
oiro – e os seus desenvolvimentos espaciais; os ritmos tripartidos das fachadas e dos vãos, estes últimos 
normalmente em forma de arcos abatidos e com fechos realçados; as molduras ressaltadas servindo de 
módulo aos alçados; as articulações dos vãos através de óculos ou de painéis almofadados em jogos de 
linhas direitas e curvas; o recurso a mísulas, nos cunhais ou nas cimalhas, estabelecendo a leitura vertical da 
elevação dos edifícios. Como elementos decorativos surgem principalmente triglifos e gotas, contas, frisos 
de óvalos, meandros e ainda cartelas com um tratamento semelhante ao rollwerk dos séculos XVI e XVII, ou 
uma ornamentação barroca de volutas, escudos, florões e grinaldas e também, motivos geométricos com 
uma filiação renascentista mais directa. Paralelamente ou dialogando entre si, irrompem estilizações florais 
caracterizadamente Arte Nova, quer em cantarias lavradas, que em painéis de azulejos, quer nas grades de 
ferro forjado”30.
A entrada para a casa é feita sob um alpendre (Fig. 85), com um desenho que evoca a arquitectura 
tradicional portuguesa, encimada por uma empena sobrelevada com um remate semicircular. Os pilares que 
sustentam a cobertura do alpendre lembram a forma de uma árvore, cujas raízes intersectam o desenho 
do corrimão. Se, sobre o alçado da entrada sobressaem os elementos rústicos e tradicionais, associados 
ao desenho do alpendre e dos remates em beirais, o alçado e volume traseiro vai buscar referências à 
arquitectura renascentista, que de certa forma evoca a Villa Medici, em Poggio a Caiano, de Lorenzo 
de’Medici, pelo arquitecto Guiliano da Sangallo, ou mesmo algumas villas palladianas. Este volume adquire 
uma forma prismática de arestas puras, rematadas apenas pelo seu embasamento com um carácter rústico. 
Por sua vez, o alçado lateral, com a escada voltada para o jardim, relembra de certa forma o conceito de 
casa-jardim, na harmonia com o local, isto é, repara-se que a casa estabelece-se um diálogo amoroso entre 
o jardim da casa e o Castelo, ao fundo.
O telhado é bastante projectado no plano vertical, apoiado numa estrutura em ferro, fazendo lembrar 
ao mesmo tempo, uma estrutura em madeira, com um desenho aparentemente rústico, mas liberto dessa 
referência tradicional, ganhando um sentido moderno pela sua leveza e ritmo mais espaçado. O interior 
é desenvolvido também com grande liberdade, jogando as diversas divisões em torno da escada central, 
desenhada de um modo imponente. O desenho do tecto salienta a verdade construtiva dos espaços, onde 
sobressaem as traves em madeira no caso dos pisos térreos e, no piso superior dos quartos é possível 
acompanhar a inclinação da própria cobertura exterior. Deste modo, se por um lado esta casa mostra o 
seu pensamento eclético, sobretudo nas referencias que utiliza, principalmente em termos de linguagem e 
30  Idem p. 295-296.
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Fig. 88| Vista aérea da Avenida
Ligação do Mercado Santana ao Paços do Concelho
Fig. 89| Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, 1960
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decoração, por outro, o jogo de volumes e espaços interiores assume um desenho moderno, demonstrando 
o seu pensamento informado e uma vontade constante de inovar.
Tradição e modernidade, aparentemente duas palavras antagónicas, encontram no legado Korrodi, 
a resposta a uma modernidade emergente, necessária à identidade e contemporaneidade leiriense. 
Neste sentido, também Fernando Távora, em O problema da casa portuguesa (1947), reivindica uma nova 
arquitectura com base na análise da arquitectura popular. Távora redige um complexo trabalho de síntese 
em que a construção Moderna, tomando parte em um contexto construído de importância histórica, recria o 
processo gerador daquele espaço, constituindo um conjunto em que coexistem de maneira não hierárquica 
as construções novas e as que são essencialmente a tradição. A integração entre passado e presente é feita 
pela utilização de símbolos destes dois momentos; tais símbolos, se identificados e lidos como referências 
à tradição e às virtudes dos novos tempos, colocam o sujeitam diante de um grande poema, que não existe 
no papel, mas na compreensão do que ali está escrito. “É indispensável que na história das nossas casas 
antigas ou populares se determinem as condições que as criaram e desenvolveram, fossem elas condições 
da terra, fossem elas condições do Homem, e se estudem os modos como os materiais se empregaram e 
satisfizeram as necessidades do momento”31.
O património arquitectónico da cidade de Leiria, deixado ao longo do século XX, conta-se através de 
poucos arquitectos, mas de certo, que a primazia vai para Ernesto Korrodi. As duas primeiras décadas são, 
assim marcadas pela intensa actividade de Korrodi e do seu sócio, o engenheiro militar José Theriaga, e 
por Augusto Romão, que terá deixado alguns exemplos de arquitectura Arte Nova em Leiria. As décadas 
seguintes registam a presença de Fernando Santa-Rita e de Camilo Korrodi. Perante este panorama na 
cidade de Leiria, finda-se que tanto pai como filho deixara um vasto legado arquitectónico, marcando sem 
dúvida o século XX e grande parte da actual imagem de Leiria.
No caso de Camilo Korrodi, esta imagem é pautada pela larga intervenção arquitectónica, sobretudo 
ao longo das novas avenidas de expansão da cidade, constituindo grande parte dos alçados das mesmas. 
A sua marca sobressai assim, em duas zonas importantes da cidade, envolvendo duas importantes artérias 
da cidade: a Avenida dos Combatentes da Grande Guerra (Fig. 88-89) e a Avenida Heróis de Angola (Fig. 90). O 
traçado da primeira, e os arruamentos circundantes, resultaram da demolição do antigo convento Sant’Ana, 
dando lugar ao actual Largo de Santana e os arruamentos envolventes. Este plano iniciado em 1903, teve 
um longo processo de consolidação da malha urbana, onde é possível verificar uma grande variedade de 
intervenções desde os anos 30 aos anos 60 na obra de Camilo. A Avenida Heróis de Angola, embora aberta 
já desde 1938, fará parte do plano do arquitecto Lima Franco que, em 1945, fora contratado pelo município 
para projectar o Plano Geral de Urbanização da Cidade. A Avenida ligava assim, o largo 5 de Outubro ao 
Convento de S. Francisco expandindo a cidade para norte. Dentro do espírito de urbanismo do Estado 
Novo, o plano privilegiava uma lógica de quarteirão, cujo carácter unitário do conjunto da avenida deve-se, 
em grande parte, aos diversos edifícios projectados por Camilo, destacando, assim, todo o conjunto da 
Rodoviária e uma série de Blocos de Rendimento, desenvolvidos maioritariamente nos anos 60. Tomando 
como exemplo a Estação Rodoviária de Leiria (Fig. 91), os seus alçados procuram registrar de modo diverso 
o seu uso interior; os seus dois primeiros pisos, com um alçado livre e envidraçado, onde se localizam lojas 
31  TÁVORA, Fernando – O problema da casa portuguesa. Lisboa : Cadernos de Arquitectura, 1947. p. 11.
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Fig. 90| Vista aérea da Avenida Heróis de Angola
Na década de 50, destaca-se a abertura da Avenida, como via fundamental de congestionamento do tráfego e vida urbana
Fig. 91| Estação Rodoviária de Leiria
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e escritórios, distanciam-se do último piso, de carácter habitacional, conferindo ao alçando uma projecção e 
modelação sobre a Avenida. 
No contexto geral de toda a intervenção do legado Korrodi em Leiria, é possível perceber a primazia 
destes arquitectos na actual imagem da cidade; se bem que, embora demonstre uma grande heterogeneidade 
de intervenções, estas, acompanham não só, a sua notória evolução e maturidade, mas também o evoluir 
da cidade no tempo, quer a nível social, quer a nível arquitectónico. 
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4| ARQUITECTURA DE EXPRESSÃO
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4.1| FACHADA COMO NARRATIVA SENSORIAL
Fig. 92| Pedra na fachada do Banco de Portugal




A cidade é sentida, o olhar do sujeito percorre as ruas como se de escritos ou filmes se tratassem, 
cujas imagens em movimento o transportam para uma realidade que se justapõe às próprias fachadas e 
ruas. Existe uma comunicação dialogante entre o edifício e a sensibilidade de cada cidadão, pois, cada 
forma arquitectónica tem o poder inesgotável de comunicar-se através de todo o aparelho perceptivo do 
espectador. A realidade física da arquitectura não se limita ao espaço materializado, mas ao facto de agir 
com uma linguagem tridimensional que inclui o indivíduo e as suas sensações mais impulsivas, ligadas quase 
exclusivamente à percepção cognitiva do sujeito. A arquitectura é matéria expressiva, necessariamente 
perceptível e mensurável, que reside simultaneamente na sua forma, na articulação de espaços e na 
composição dos materiais e na transcendente natureza física, necessária à vivência do Homem. Este 
carácter metafísico, manifesta-se aos vários níveis da expressão, que parece simultaneamente, capaz de 
comunicar conteúdos psicológicos, intelectuais que assentam na teorização e nas disciplinas que estudam 
a percepção, por isso, verificáveis e conteúdos  emotivos, mais obscuros e escorregadios, pois assentam 
na própria alma do cidadão, dizendo apenas respeito a valores inqualificáveis, sentimentos subjectivos, 
alicerçados na sua própria vida.
A experiência que precede a arquitectura é essencial para a compreensão e formulação de juízos 
individuais, no contexto social, intelectual e ideológico da narrativa arquitectónica. Neste contexto, Peter 
Zumthor em Pensar Arquitectura (1999) partilha a sua interpretação no processo de intelectualização da 
experiência arquitectónica ao afirmar “que produzir imagens interiores é um processo natural que todos 
nós conhecemos. Forma parte do pensamento. (…) Um pensamento associativo, selvagem, livre, ordenado 
e sistemático em imagens arquitectónicas, espaciais, coloridas e sensoriais; é esta a minha definição de 
projectar”1. Zumthor demonstra grande sensibilidade, tanto na análise do espaço arquitectónico, como no 
processo criativo: “devo admitir que me daria muito prazer conseguir criar coisas que os outros amem”2. 
Desta forma, o pensamento surge dessa interacção entre o corpo e o mundo, que dificilmente poderá ser 
vista como processo absolutamente racional e objectivo; a mente interage com a percepção, deforma a 
realidade e, sobretudo a memória intima, uma construção pessoal que deriva de uma complexidade mental 
e sensível definida pelas vivências pessoais. 
A arquitectura permite uma experiência sensorial total que envolve o observador com mensagens 
visuais, tácteis, auditivas e olfactivas. “A arquitectura é sempre uma matéria concreta; não é abstracta, 
mas concreta. Um projecto sobre papel não é arquitectura, mas unicamente uma representação mais ou 
menos defeituosa do que é a arquitectura, comparável com as notas musicais. A música precisa da sua 
execução. A arquitectura necessita ser executada. Logo surge o seu corpo, que é sempre algo sensorial”3. 
No entanto, a sua concepção incide sobretudo nos aspectos apreendidos visualmente, predominando sobre 
todos os outros sentidos, em quase todas as experiências quotidianas. Na difusão de informação, os outros 
sentidos são relegados para o plano da redundância, da confirmação da informação obtida pela visão. A 
sua predominância na experiência arquitectónica é incontestável e deve-se essencialmente à capacidade 
1  ZUMTHOR, Peter – Thinking architecture. Basel : Birkhauser, 1999. p. 58.
2  ZUMTHOR, Peter – Atmosferas. Barcelona : Editorial Gustavo Gili, 2006. p. 67.
3  ZUMTHOR, Peter – Thinking architecture. Basel : Birkhauser, 1999. p. 56.
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Os 5 sentidos no contacto com o material
Fig. 93| Texturas de betão
Fig. 94| Texturas de pedra
Fig. 95| A construção rudimentar do Banco de Portugal
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comunicativa da mensagem visual, face aos restantes sentidos. Desta forma, ver é dar significado aos 
estímulos que cada um recebe, relacionando-os com as imagens impressas na mente, resultado da 
experiência visual. O prazer proveniente desta experiência é sempre intelectual, isto é, a capacidade 
comunicativa da arquitectura vale mais pelo enriquecimento da experiência do que pelo seu conteúdo, não 
sendo a mensagem essencial, parece potenciar o efeito da expressão.
Tal como no objecto que se manuseia diariamente, a arquitectura também é sentida pelo contacto do 
corpo humano, materializada na língua, nas imagens, nos sons, nos instantes, nos rastros, nas texturas (Fig. 
93-94), nos humores, nos sons, nos cheiros, nos sabores, nas cores. Os sentidos da cidade contextualizam-
se e os seus efeitos impregnam-se no quotidiano pensado e vivido. O próprio corpo da arquitectura tem 
temperatura, textura e até cheiro, informando sobre a composição desse mesmo corpo, ou seja, uma parede 
de pedra tem uma textura e temperatura diferente de uma parede revestida a madeira. Neste sentido, a 
capacidade de comunicação dos materiais pelo tacto e olfacto, actuando a um nível muito físico, é menos 
imediata mas, mais profunda. Não fugindo à questão principal da fachada, como superfície sensorial de um 
objecto arquitectónico, esta pode ser entendida no contexto de pele, como um invólucro, comparado ao 
corpo humano, sob a perspectiva da pele artificial, o vestuário, que se torna parte intima e caracterizadora 
de cada pessoa. Para além desse aspecto, a roupa também funciona como limite divisório entre o público 
e o privado, o que é exactamente igual a um edifício. Mas, o que se torna verdadeiramente relevante é 
a capacidade de comunicação de uma superfície, em termos de espoletar as emoções e sensações ao 
transeunte. 
A arquitectura evolui da massa, concretizada em pesados elementos estruturais que definiam volumes, 
para uma delicada e leve pele que define espaços, separando-os entre si e do exterior (Fig. 95). Naturalmente, 
que a evolução dos sistemas construtivos, com a passagem das estruturas de pedra para as de betão ou 
de aço, fez com que as paredes perdessem valor portante e, consequentemente, se tivessem libertado de 
quaisquer funções estruturais. Deste modo, desenvolvem-se novas ideias para a aparência dos edifícios, 
experimentam-se novas geometrias, novos desenhos para os vãos, diferentes dimensões e localizações 
dos mais diversos elementos; os jogos formais entre texturas, luzes e sombras, transparências, imagens 
manipuladas, estampadas, cores, adquirem maior valor expressivo e protagonismo no desenho do espaço 
urbano. A arquitectura contemporânea tornou a fachada numa pele maleável e penetrável, tornando-a uma 
capa exterior mediadora entre o edifício e a sua envolvente. Esta noção de tempo adequado aos novos 
processos construtivos é bem visível na dicotomia entre o Edifício do Banco de Portugal, um alçado neutro 
e o Edifício “O Paço” (Fig. 96), onde interagem elementos primitivos com estruturas de aço e vidro, sendo a 
membrana, sempre uma reacção activa, comunicativa que espoleta uma reacção sensorial no observador. 
Com a forte tendência que existe actualmente para explorar este campo, a pele do edifício poderá ser hoje, 
nas expressões de vanguarda de uma arquitectura global, o tema mais dominante.
Tendo em conta este contexto, a arquitectura comunicativa, como campo sensorial, pode eventualmente 
oscilar entre dois sentidos: a acção que produz, onde a importância da capacidade de transmissão de 
significado não existe, é uma acção muda, o que não implica que, ao mesmo tempo, deixe de ser estimulante 
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Fig. 96| Edifício “O Paço”
A sobreposição de elementos pesados e leves, na fachada contemporânea
Fig. 97| Edifício Garage
Arq. Sara Saragoça
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– no caso do Edifício “o Paço”4 – e a noticia que diz, uma espécie de arquitectura-mensagem, que confia 
ao significado da mensagem a sua essência, não tendo necessariamente a sua formalização adquirindo 
qualquer tipo de valor simbólico – no caso do Edifício do Banco de Portugal. Desta forma, a autonomia do 
objecto é um dado adquirido pela semiologia – “o meio é a mensagem”5 –, a aparência ou a imagem do 
objecto arquitectónico é, hoje em dia, um ponto alvo de reflexão e experimentação arquitectónicas, visto 
que, contém neste âmbito da comunicação, parte dos mecanismos de criação de sensações que envolvem 
a experiência do observador com as superfícies constituintes da arquitectura. 
É perante esta arquitectura multisensorial que o arquitecto finlandês Juhani Pallasmaa, publica Os 
olhos da pele: a arquitectura e os sentidos (2005), no qual teoriza sobre as relações entre a arquitectura 
e os sentidos, atestando que, é a possibilidade de acção física que separa a arquitectura de outras 
formas de arte. Segundo Pallasmaa, a arquitectura que valoriza a vida deve atender a todos os sentidos 
simultaneamente e fundir a imagem com a experiência do mundo, tendo como fundamento a acomodação 
e a integração, articulando as experiências de estar no mundo, em si mesmo. Todos os gostos e vontades 
de um momento, considerados conjuntamente, criam o espírito de um tempo; paradoxalmente, só assim 
é que a arquitectura pode perdurar, só então é que poderá ser mais do que uma criação do momento. De 
acordo com Félix Guattari em Caosmose (1993), a arquitectura fornece discursos e manipula em impulsos 
cognitivos e afectivos. “Quer tenhamos consciência ou não, o espaço construído interpela-nos de diferentes 
pontos de vista: estilísticos, históricos, funcionais, afectivos… Os edifícios e construções de todos os tipos 
são máquinas enunciadoras”6. A vivência do espaço construído das cidades pode tanto apontar no sentido 
de uma percepção racional dos aspectos funcionais, estéticos e da historicidade das construções, como 
pode envolver faculdades subjectivas, evocar sensações e mobilizar afectos, isto é, ao mesmo tempo que 
o espaço construído é capaz de oferecer uma vivência subjectiva, funciona como máquina de sentido e de 
sensação. 
O Edifício do Banco de Portugal (Fig. 98), construído no final do século XIX por Ernesto Korrodi é 
a expressão do forte sentido de materialidade, textura e peso na cidade de Leiria, projectando em si 
mesmo todo o esplendor do Neobarroco. Foi a partir de meados do século XIX que Leiria se viu envolvida 
numa crescente urbanização, tendo como promotores os nobres, que embebidos pelo espírito revivalista 
construíram palacetes “de dois pisos, com fenestrações uniformes (…) enobrecidos nos portais, brasonados, 
com algum frontão a encimá-los”7. Este, é um dos muito edifícios que mais simboliza a arquitectura civil de 
Leiria do século XIX, revelando uma linguagem mais próxima do neobarroco, principalmente no tratamento 
vigoroso sobre o portal. Perante a análise da fachada, o edifício constituí-se por “três corpos principais e 
um lateral, mais recuado em relação à fachada, adoptando uma simetria axial articulada pelo portal e por 
duas faixas de silhares de alvenaria que, no piso superior, enquadram uma larga janela de peitoril, ornada 
com uma sobreverga contracurvada e encimada por um brasão que se inscreve no espaço delimitado pela 
4  Tomada como revestimento de um só corpo é marcada pelo contraste, “a antiga fachada deve ficar como o elemento mais importante da recuperação, a outra, 
deve ser discreta e simples, sem deixar de ser bonita. O novo corpo deve ser uma tela branca sobre a qual o pintor vai desenvolver a sua imaginação colectiva”, 
sem esconder o elemento preponderante do edifício, a preservação. Edifício “o Paço”. Leiria. ISSN 0870-810X. 3458 (2003) 7.
5  McLUHAN, Marshall – Comprender los medios de comunicación: las extensiones del ser humano. Barcelona : Paidós, 1996. p. 15.
6  GUATTARI, Félix – Caosmose: um novo paradigma estético. Rio de Janeiro : Editora 34, 1993. p. 158.
7  COSTA, Lucília Verdelho da – Leiria. Lisboa : Editorial Presença, 1989. p. 49.
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Fig. 98| A fachada do Banco de Portugal
Edifício apalaçado, sensitivo pelo material, detalhe e localização
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cimalha, desenhando um frontão curvo”8 (Fig. 99).
 O portal (Fig. 100), símbolo máximo da superfície frontal, é emoldurado por colunas de capiteis jónicos, 
num entablamento interrompido, coroado por volutas e por, uma decoração barroca de fitas e de vasos, 
cingidas por um frontão triangular encurvado com prolongamentos horizontais, forma que se repete nas 
sobrevergas das janelas dos corpos laterais. Neste mesmo corpo central, alinham-se vãos com molduras 
relativamente simples, ligados entre si por medalhões decorativos que equilibram a fachada em relação à 
ornamentação rica do portal; o mesmo acontece nos corpos laterais, salientes em relação ao corpo principal, 
e “cujos vãos do piso superior, repetindo o ritmo da fachada deste último, e simultaneamente, de todo 
o edifício, são decorados, ao centro, por volutas estilizadas e pontas de diamante que acompanham o 
perfil dos arcos, com os fechos realçados e encimados por sobrevergas contracurvadas – movimento de 
formas que é ainda realçado pela cornija”9. O edifício assenta sobre um embasamento duplo, de pedra lioz 
escura e de alvenaria, em silhares almofadados, tratamento que é idêntico ao dos cunhais, sobre os quais 
se sobrepõem as pilastras, de capiteis ricamente trabalhados, que delimitam os corpos salientes. Estes 
prolongam-se por dois largos portões, rematados por cornijas contracurvadas, isolando o edifício como peça 
arquitectónica.
Perante o valor significativo da arquitectura, Manuel Graça Dias em Manual das Cidades (2006), enuncia 
que “a arquitectura ultrapassa a junção de funcionalidades. É muito mais interessante do que isso e vale muito 
mais a pena. Tem a ver com a capacidade misteriosa de criar estruturas complexas e interessantes – adequadas 
certamente ao problema que nos é proposto – que possam maravilhar as pessoas e acolher funcionalidades 
e formas de viver diferentes ao longo do tempo”10. É perante esta complexidade do pormenor, do detalhe 
decorativos, na fachada do edifício Banco de Portugal, que se visualizam os elementos arquitectónicos 
verticais – o frontão curvo interrompido por um óculo e os painéis salientes que ligam os vãos ao frontão 
quebrado no corpo lateral da fachada, ou ainda, as mísulas, os triglifos e a decoração da platibanda, vão-se 
revelando como características de uma linguagem que lentamente adquire um significado estruturante. A 
sua expressão, no entanto, traduziu-se nas superfícies lisas e numa evidente simplificação dos vãos e da 
decoração que, elevou a própria concepção do edifício, cujo aspecto massivo era simultaneamente negado 
pelas largas e envidraçadas janelas. As grades de ferro forjado, desenhadas com uma extrema elegância e 
com estilizações diferentes na varanda, foram também substituídas por balaústres.
Deste modo, o estudo do detalhe, iniciado na década de 50, é seguramente um dos elementos mais 
reveladores da transformação da linguagem da arquitectura, para a qual a análise e a evidência dos materiais, 
propiciados pelas leis da construção e formação do objecto arquitectónico, eram o principal apoio do uso do 
detalhe na expressão da arquitectura. Infelizmente o detalhe eloquente foi substituído, o que resultou num 
duplo significado. Por um lado, representou uma negação do valor da construção como assunto relevante 
para a expressão arquitectónica, o que concorreu para a progressiva abstracção do detalhe e a perda de 
interesse pelo manejo dos materiais seguindo um modelo de modernidade que remonta à arquitectura do 
fim do século XIX. Por outro lado, houve uma discussão não tanto sobre a possível eloquência técnica, mas 
8  COSTA, Lucília Verdelho da – Ernesto Korrodi: 1889-1944 – arquitectura, ensino e restauro do património. Lisboa : Estampa, 1997. p. 261.
9  Idem. p. 264.
10  DIAS, Manuel Graça – Manual das cidades. Lisboa : Relógio d’Água Editores, 2006. p. 54.
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Fig. 99| Fachada e  portão lateral
Rematado com cornijas, o portão distingue o edifício do entorno
Fig. 100| Pormenor do portal e frontão
A frontaria é dominada por um pórtico monumental, com colunas jónicas em pedra de lioz. A cornija termina num 
beiral saliente cuja função é meramente decorativa, mas que acentua o movimento das formas
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face a uma crise da linguagem arquitectónica, como linguagem de objectos, tendo em vista uma reavaliação 
da ideia de relação e de modificação, do lugar físico e histórico, no contexto da especificidade e da diferença.
Marco Frascari em A verdade e a aparência (1982), situa a origem da expressão arquitectónica, nas 
junções formais e reais entre os materiais e espaços, privilegiando a junção, o detalhe original, como criadora 
da arquitectura e, portanto do sentido. Frascari define a arquitectura como o resultado do projecto de detalhes 
e da sua resolução, como expressão estética da estrutura e uso na edificação. A leitura semiológica do autor, 
revela que o detalhe é a unidade mínima de significação na produção de sentido em arquitectura, isto é, 
“cada detalhe conta a história da sua feitura, localização e dimensionamento”11. Desta forma, o detalhe pode 
impor uma ordem ao todo, a partir da sua própria ordem, na união de materiais, elementos e partes de uma 
construção de modo funcional e estético. Consequentemente, o detalhe no edifício de Korrodi é a adoração 
da natureza, as relações entre o todo e as partes e as relações entre o edifício e o arquitecto permitem 
fundamentar directamente a identidade dos processos de percepção e de produção. No corpo central do 
edifício, o portal é tanto um detalhe como um todo, uma junção; a junção material, como no caso de um 
capitel, que é a ligação entre o fuste de uma coluna e a arquitrave e a junção formal, como no pórtico, que 
é a ligação entre um espaço exterior e interior. Assim, os detalhes são o resultado directo da diversidade de 
funções que existe na arquitectura, expressões mediatas ou imediatas da estrutura e do uso da edificação. 
Na analogia da arquitectura como comunicação, o papel do detalhe na produção arquitectónica é 
interpretado como as palavras, que formam uma frase e assim como a escolha das palavras e do estilo 
define a natureza de uma frase, a escolha dos detalhes e do estilo define o carácter do edifício: “nunca será 
demais a atenção dedicada à produção do carácter peculiar de cada construção, não só nos seus aspectos 
gerais, mas também nos pequenos detalhes; até um friso, por diminuto que seja, contribui para aumentar 
ou reduzir o carácter do conjunto de que faz parte”12. Deste modo, pode definir-se a arquitectura como um 
sistema, em que existe uma arquitectura total, o enredo, e uma arquitectura dos detalhes, a narrativa, que 
se baseia “no constante processo de inserir no sistema, desenhos de elementos extra-sistemáticos e de 
expulsar elementos sistemáticos para a área não-sistémica (…). A pedra que os construtores num sistema 
consolidado e estabilizado rejeitam, porque a acham supérflua e desnecessária, acaba se tornando a base 
do sistema subsequente”13. Assim, apesar de formarem um todo imperceptível, os detalhes são apreendidos 
e compreendidos individualmente e por processos distintos: pelo uso, pela percepção e pela incorporação, 
ou seja, pelo tacto, visão e audição respectivamente. A atenção e o hábio determinam a percepção óptica. 
Por sua vez, os ouvidos recebem os diversos ecos que dependem do padrão e escala dos objectos 
arquitectónicos da cidade. É nesta ideia de arquitectura como experiência multisensorial, que resultam as 
distintas interpretações da arquitectura, realizadas por processos de interferência sensitiva. Sendo assim, o 
tocar na pedra lioz, embater no gradeamento ferroso, o ecoar em torno do objecto arquitectónico, resulta da 
coordenação de sensações sensitivas. 
A noção de superfície sensorial é assim obtida pela associação das imagens visuais, dos detalhes pela 
visão indirecta, na relação materializada em formas, dimensões e localização, que é desenvolvida pelo tacto 
11  Cf. Frascari, Marco. NESBITT, Kate – Uma nova agenda para a arquitectura. 2ª. ed. São Paulo : Cosac Naify, 2008. p. 538.
12  Cf. John Soane. Idem. p. 541.
13  Cf. John Lotman. Idem. p. 543.
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e olfacto, no caminhar social perante o edifício. O deambular pela cidade sensibiliza toda a receptividade 
física e mental de cada sujeito, pela sua imensidão e diversidade. Na experiência quotidiana, descobre-se 
uma combinação do biológico e do cultural, do colectivo e do individual, do consciente e do inconsciente, 
do analítico e do emocional. É neste sentido que se afirma que, a arquitectura é uma expressão directa da 
existência e da presença humana no mundo, que se baseia em grande parte, numa linguagem do edifício 
na qual nem o criador da obra nem a pessoa que a vive estão conscientes. É por esta razão que na 
contemporaneidade, poucas construções modernas tocam os sentimentos de cada indivíduo, pois, a história 
que contam, não oferece a sensação de intimidade e prazer que outrora a narrativa oferecia.
Desta forma, ao deparar com a fachada do Edifício do Banco de Portugal, a “beleza é a primeira 
impressão. Arte a primeira palavra, depois do espanto, logo a percepção interior da Forma, o senso da 
totalidade de elementos inseparáveis. O desenho consulta a Natureza, para dar existência aos elementos. 
Uma obra de arte manifesta, a integridade da Forma entre a, sinfonia das formas seleccionadas, para os 
elementos. Nos elementos, a junção inspira o ornamento, sua celebração. O detalhe é a adoração da 
Natureza”14. Tendo em conta esta ligeira caracterização da fachada do edifício, pode remeter-se que não 
se trata de uma ornamentação sobreposta à arquitectura, mas sim de uma arquitectura ornamentada: “o 
ornato adequa-se à forma e esta àquele, num diálogo permanente entre as formas arquitectónicas e os 
elementos decorativos”15, que por sua vez, revelam uma qualidade plástica e pormenorizada, no contexto 
de superfícies fachadistas. 
14  Cf. SCARPA, Carlos. Idem. p. 556.
15  COSTA, Lucília Verdelho da – Ernesto Korrodi: 1889-1944 – arquitectura, ensino e restauro do património. Lisboa : Estampa, 1997. p. 264.
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A CONTINUIDADE ARQUITECTÓNICA: 
MUTAÇÃO DE PROGRAMA
Fig. 101| Evolução da malha urbana nos entornos do Sant’Ana
Convento de Sant’Ana, séc. XV
Mercado Sant’Ana, séc. XX
Mercado de Santana, séc. XXI
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A preocupação de preservar o património urbano existe desde há muito tempo, quer no seu sentido 
mais básico, enquanto necessidade de salvaguardar as construções para uso de gerações futuras, quer, 
num patamar mais profundo, na tomada de consciência da historicidade que alguns edifícios possuem na 
cidade. De facto, são cada vez menos os combates que se travam pela salvaguarda deste ou daquele 
edifício, mas cada vez mais se luta pela salvação de pedaços inteiros da cidade, por tecidos antigos, 
apreendidos como entidades autónomas, objectos específicos não redutíveis à soma dos seus componentes, 
mas caracterizados pelo modo de articulação e de diferenciação dos seus constituintes cheios e vazios. 
No entanto, a intervenção nos monumentos arquitectónicos não exige apenas conhecimentos positivos, 
históricos, técnicos e metodológicos, ela implica também uma doutrina que possa articular de forma diferente 
estes saberes e estes conhecimentos. Com a revolução industrial, o processo de desenvolvimento admitia 
virtualmente ao conceito de monumento histórico uma conotação universal, aplicável à escala mundial. 
Enquanto processo irremediável, a industrialização do mundo contribuiu, por um lado, para generalizar 
e acelerar as legislações de protecção do monumento histórico e, por outro, para fazer do restauro uma 
disciplina autónoma, solidária com os progressos da história de arte. Desta forma, “a nova disciplina que 
é a conservação dos monumentos antigos e que se constitui a partir dos anos vinte do século XIX, está 
necessariamente solidária com os valores e novos sentidos então atribuídos ao monumento histórico”16. 
A noção de historicidade e o interesse pelo estudo do passado evidenciou-se pela industrialização, 
surgindo com novos meios de produção maquinistas, novos materiais e técnicas inovadoras, completamente 
diferentes dos modelos tradicionais17. Para tal, a arquitectura de continuidade que, pela sua carga historicista 
ou urbanista, possuía elementos que deviam ser usados e requalificados, foram agora sujeitos a processos 
de preservação e restauro. Françoise Choay em Alegoria ao Património (1982) expõe de forma clara, a origem 
da conservação do monumento histórico, ligada à chegada da era industrial, tanto na Grã-Bretanha como em 
França. No primeiro caso, defendido por John Ruskin, apesar de ser ao país originário da industrialização, 
esta permanece mais ligada às suas tradições, orientadas para o passado: “o ideal de revival, que nunca 
se adoptou em França, inspira aí um movimento florescente”18. Em contrapartida, em França Viollet-Le-
Duc defendia, um país de tradição rural, legitimada pela consciência da modernidade industrializada; ”é o 
caminhar da história, a ideia de progresso e a perspectiva de futuro que determinam o sentido e os valores 
do monumento histórico”19. Neste sentido, opõem-se duas doutrinas desta nova realidade: se, por um lado 
defende John Ruskin com a sua tese “anti-intervencionalista”20, por outro, defende Viollet-Le-Duc com a sua 
doutrina “intervencionalista”21. Para John Ruskin, cada edifício tem uma história própria e única – uma lama 
que deve ser naturalmente cuidada e não pode ser, sob qualquer pretexto, ser alterada através de artifícios 
exteriores; a alteração ou reconstrução dessa alma é originalmente impossível e fazê-lo significaria a sua 
destruição. Portanto, não surpreende que para Ruskin, a memória ou o significado emotivo da ruína sejam 
16  CHOAY, Françoise – A alegoria do património. Lisboa : Edições 70, 2000. p. 158.
17  “A indústria substitui a arte. (…) ao trabalhar para as massas, a indústria moderna vai destruindo as criações da Arte. Nós temos produtos, já não temos 
obras”. Idem. p. 145.
18  Idem. p. 146.
19  Idem. 
20  Idem. p. 158.
21  Idem.
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Fig. 102| Vista do Castelo sob a Praça e o Convento de Sant’Ana, 1870
Ao longe observa-se a Igreja de Santo Agostinho e a Igreja Nª. Srª. da Encarnação
Fig. 103| Fachada do Convento de Sant’Ana
Possível reconstituição feita pelo Dr. Jorge Estrela
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mais valiosos que qualquer reutilização ou reconstrução do património arquitectónico. 
Ruskin argumenta ainda que não existe o direito de alterar os monumentos do passado, eles “não 
nos perecem. Pertencem, em parte, aos que os edificaram, em parte ao conjunto de gerações que nos 
seguirão”22. No tratado que escreveu The seven lamps of architecture (1849), Ruskin expõe, ao longo de 
vários capítulos, as luzes por onde se guia, chegando a conclusões tão extremas que por vezes não resta 
qualquer margem de debate. É o caso da sua interpretação do termo restaurar: “nem o público, nem aqueles 
que têm a seu cuidado os monumentos públicos, compreendem o verdadeiro significado da palavra restauro. 
Significa a destruição mais completa que um edifício pode sofrer; a destruição da qual não se poderá salvar 
a menor parcela; a destruição acompanhada de uma falsa descrição do monumento destruído”23. Mas, a sua 
visão romântica, idealista, por vezes poética, trouxe algo de inovador ao século XIX, permitindo em plena 
revolução industrial, pensar no carácter único e insubstituível de qualquer obra.
 No extremo oposto da conservação do monumento histórico, situa-se Viollet-Le-Duc, para quem 
“restaurar um edifício é estabelecê-lo, num estado completo que pode nunca ter existido num dado 
momento”24. Esta designação vem ao encontro da sua visão ideal do conceito de monumento histórico, 
como edifício antigo que reúne em si uma grande unidade estilística do seu tempo, do seu autor e da sua 
localidade; por isso as suas intervenções tinham sempre como princípios um profundo estudo científico e 
arqueológico, tentando obter a objectividade necessária para a reconstrução, através do conhecimento e 
equilíbrio desses factores. Perante estes ideais, Viollet-Le-Duc deu sempre grande evidência ao inquérito 
in locus, ao levantamento e desenho fotográfico, ao conhecimento dos materiais e técnicas locais e à 
individualidade e originalidade de cada artista, pois, só assim considerava ser possível alcançar um resultado 
positivo numa intervenção deste género. Deste modo, é necessário uma descrição minuciosa, uma completa 
renuncia a todas as ideias pessoais e, situar o arquitecto no lugar do seu primitivo e supor, o que ele faria se 
voltasse ao mundo e tivesse diante de si o mesmo problema.
Esta atitude intervencionalista, em tudo contrária a Ruskin, na ambição de perceber e redesenhar o 
passado foi e continua, por vezes, a ser acompanhada com a vontade de devolução de uma historicidade 
obviamente impossível de restituir. Choay faz, relativamente a esta situação, uma apropriada distinção entre 
historicidade e o valor histórico, reafirmando assim o contributo de Viollet-Le-Duc. Para a autora, a teoria 
deste último não ambicionava restituir a historicidade única de cada edifício, mas sim devolver ou completar 
o sentimento histórico de uma época ou estilo, através do confronto de dois mundos, um presente dado e um 
passado inexpropriável. Esta observação acaba por não retirar a génese do extremo que esta corrente do 
restauro objectivamente representa. Basta pensar no que restaria de alguns edifícios em Leiria ao retirar-lhe 
o seu estilo barroco, aos seus portais ou vãos característicos, correr-se-ia o risco da tipificação de um estilo 
ou da má interpretação de um arquitecto. Por essas razões e outras incapacidades técnicas e cognitivas, 
os seguidores de Viollet-Le-Duc nem sempre conseguiram aplicar da melhor forma os seus pressupostos, 
ocorrendo em alguns casos a falsificação das obras arquitectónicas. 
Hoje em dia, não restam dúvidas da radicalidade que, ambas linhas de pensamento trouxeram à 
22  Cf. John  Ruskin. Idem. p. 159.
23  Idem. p. 227.
24  CHOAY, Françoise – A alegoria do património. Lisboa : Edições 70, 2000. p. 160.
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Fig. 104| Vista do Castelo sobre a Praça e o Convento de Sant’Ana, 1909
É visível a alteração da cidade nesses anos: A demolição do Palácio dos Marqueses de Vila Real e a construção do 
Teatro D. Maria II (demolido em 1958)
Fig. 105| O Mercado de Sant’Ana, 1940
O edifício albergava o então mercado “do peixe” e o posto de turismo da cidade
152 |
construção da mentalidade patrimonial. Actualmente, o binómio cidade histórica/arquitectura representa 
uma complexidade e inevitabilidade que, “na maior parte dos países conserva-se e reabilita-se mais do 
que se constrói de novo. Assim, para muitos de nós as cidades do futuro já existem hoje”25. Este confronto 
arquitectónico é uma perceptível consequência de um longo processo de aculturação, fruto da revolução 
industrial. Como já foi referido anteriormente, o longo debate urbanístico entre as doutrinas mais próximas 
da história e a visão modernista, retratada no seu exponente máximo na Carta de Atenas, marcou ao longo 
de vários anos, através de altos e baixos, a forma como a sociedade se revia nesta questão. Porém, existem 
outras consequências da dita revolução, que presentemente se revelam essenciais na compreensão desta 
(in)compatibilidade; o modernismo trouxe confrontos que adquiriram inevitáveis expressões de ruptura 
artística mas, antes assistiu-se, a uma indefinição cerrada, na maior das vezes, por recursos estilísticos 
pré-conhecidos, imitados ou revistos. Do revivalismo do século XIX pode-se reter que perante uma nova 
conjectura, mas sem a objectividade necessária para utilizar ou potencializar os respectivos meios, a 
reminiscência do passado apresenta-se como uma solução testada e por isso, aparentemente, segura.
Por outro lado, enfrenta-se aquilo a que em meados da década de 60, o arquitecto Nuno Portas já definia 
como a “institucionalização da mudança”26. Desde então, as mutações sociais, culturais ou arquitectónicas, 
tornaram-se constantes, envolvendo uma sociedade acelerada, de consumo, de comunicabilidade 
global. Tais fenómenos trouxeram, consequências culturais e funcionais importantes que, entre outros 
aspectos, afectaram, sobretudo, a relação espaço-necessidade, uma componente decisiva no pensamento 
arquitectónico. Tendo em conta esta institucionalização, a reconversão de edifícios históricos tornou-se um 
tema constante na cidade de Leiria, principalmente a partir do final do século XIX; a consolidação do conceito 
de património urbano e a consciencialização da necessidade de reabilitação urbana exigiram tal fenómeno: 
“o nosso propósito não era construir, mas reconstruir. Reconstruir como objecto perceptível do existente, 
ligar o passado ao futuro, permitindo à população usufruir deste espaço como sendo seu”27, porque se 
percebeu que ali havia uma falha, uma cárie, aquela espécie de dente partido.
 De facto, a reconversão e requalificação na cidade de Leiria, tornou-se o método de intervenção 
sobre o tecido histórico, a melhor forma de conservar e manter vivo o património. Desta forma, esta é uma 
questão que diz respeito quase unicamente aos edifícios – fragmentos antigos ou históricos – que, pela sua 
desactualização necessitam ser reabilitados, tendo pouco significado, novas intervenções de raiz, mesmo 
que inseridas da cidade histórica. É neste contexto que seguidamente irá ser desenvolvido a mutabilidade 
do Edifício do Mercado Sant’Ana. Reconverter este antigo Convento em Mercado, significa atribuir-lhe um 
novo uso, diferente daquele para o qual foi pensado, implicando considerar a sua vocação espacial para 
responder ao respectivo programa, de modo a adequar a sua forma à nova função. A escolha da nova função 
acabou por ser um factor determinante e articulador entre duas vertentes: a revitalização que impulsiona a 
trama urbana e a própria metodologia de intervenção. O respeito pelo património existente, acaba por ser, 
na maioria das vezes, o prato da balança menos flexível, logo, as características do espaço, pressupõem 
o seu uso. Esta análise espaço-funcional é sempre necessária, de forma a potenciar o consenso entre a 
25  AGUIAR, José – Dificuldades na conservação e reabilitação do património urbano Português. Porto. ISSN 0873-6308. 21(995) 26.
26  PORTAS, Nuno – A arquitectura para hoje. Lisboa : Livros Horizonte, 2008. p. 77.
27  RIBEIRO, Rui – Requalificação do Mercado Santana. Revista Municipal. Leiria: Câmara Municipal de Leiria, nº. 19, Julho a Setembro 2003. p. 23
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Fig. 108| Postal ilustrativo do Mercado Sant’Ana, 1950
Fig. 109| Vista do alto da Portela sobre o Mercado de Sant’Ana, 1940
Fig. 106| A agitação num dia de mercado
Fig. 107| O largo do Mercado de Sant’Ana
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realidade mais funcional e o melhor modelo de intervenção, isto é, passa pela necessária articulação entre 
a flexibilidade funcional do edifício e as necessidades decorrentes do novo programa. 
Sem se pretender historiar de modo exaustivo a evolução do espaço que precedeu a construção do 
Mercado de Sant’Ana, obra de Ernesto Korrodi, seria ilícito ignorar uma série de modelações que foram 
determinantes no actual perfil da cidade. A principal razão que levou a expansão de Leiria, para leste ainda 
no período medieval, foi a configuração das estradas de ligação com a via principal Lisboa – Porto e a 
via secundária para a Batalha, ambas seguindo o traçado das antigas vias romanas. A primeira saía para 
Norte atravessando a ponte em frente à Igreja do Espírito Santo, que foi o primeiro monumento de relevo 
marcando o local nos princípios do século XIV, a segunda acompanhava os campos do Lis junto à fábrica 
de papel que ai existia nos começos do século XV. A confluência de entradas neste ponto da cidade deu-lhe 
uma grande importância estratégica, organizando-se ai a recepção do comércio das aldeias circunvizinhas, 
com o Rossio ligado à feira semanal, e a Praça de S. Martinho (actual Praça Rodrigues Lobo) ao mercado 
quotidiano. Foi precisamente com o fecho do Rossio e a ligação física entre a Igreja do Espírito Santo e o 
Palácio dos Marqueses de Vila Real, à entrada da Praça que surgiu nos finais do século XV o importante 
Convento das freiras de Sant’Ana.
O Convento, mosteiro religioso da observância de S. Domingos, foi construído no final do século XV, 
ficando conhecido por Convento e cerca de Sant’Ana (Fig. 102). Os escassos e fragmentados de vestígios 
e relatos existentes reportam para uma construção sem grande monumentalidade, no qual as monjas, em 
virtude da gradual baixa de rendimentos, subsistiam com grandes dificuldades. O convento é apresentado 
actualmente por uma série de fotografias tiradas dos finais do século XIX, um pouco antes da sua demolição 
em 1910 (Fig. 104). Nelas vê-se o grande corpo da Igreja que ocupava quase todo o topo do Rossio, já com 
grandes remodelações, provavelmente do século XVII, e uma modesta entrada sobrepujada por um sino, 
que dava acesso aos corpos do convento que fechava o lado Sul da Igreja, envolvendo-a num claustro. A 
poente entendiam-se hortas, com uma cerca alta, da qual ainda se perfilam restos, rodeando todo o conjunto, 
na clausura a que a ordem se propunha. Na fachada do Convento de Sant’Ana, fronteira com o Rossio, 
distinguem-se dois magníficos portais que se julgam ser século XVII, que não escaparam à derrocada do 
Convento, aquando as invasões francesas, em 1811. A cidade ficou dizimada e o convento é o sinal da 
sua própria ruína; destruído e destituído de importância com a reforma das ordens religiosas em 1834. O 
convento necessitava de ressuscitar. 
O crescimento urbano, nos finais do século XIX, impõe um novo olhar sobre a cidade. As dinâmicas 
económicas e sociais emergentes reclamavam pela conversão do Convento, espaço religioso e rústico, 
numa área urbana e comercial. Perante tal situação, a Câmara no início do século XX adquiriu o edifício 
e, mandou elaborar um Plano de Urbanização, a Ernesto Korrodi, envolvendo o vasto espaço, no qual se 
iria situar o futuro Mercado Sant’Ana: em 1910 “ficou assente em conselho de Câmara, pedir-se a cedência 
do Convento de Sant’Ana e seus pertences para puder fazer ali um mercado fechado”28. O Plano concebia 
uma nova Praça, a actual Praça de Santana, e o edifício do Mercado, no qual era circunscrito por uma rua 
pedonal, de acesso secundário ao Mercado e uma rua que o confinava, a actual Rua dos Combatentes da 
Grande Guerra, que iria ligar o centro histórico de Leiria ao alto da Portela, onde se situava, os também 
28  CABRAL, João – Anais do município de Leiria. 2ª. ed. Leiria : Edição Câmara Municipal de Leiria, 1993. vol. 1. p. 207.
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Fig. 110| Actual Largo de Santana
Fig. 111| Actual Largo do Turismo
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recentes Paços do Concelho. É neste contexto que aparece o Mercado se Sant’Ana construído e inaugurado 
em 1931.
Ernesto Korrodi que conheceu o Convento de Sant’Ana não quis ignorar a imagem deste, quando 
planeou o Mercado; a sua arquitectura é marcada pela especialidade poética, que lhe permitiu desenvolver 
o método de aproximação ao projecto, isto é, o edifício revela a busca incessante de aproximação ao lugar 
e da continuidade espacial, arquitectónica e formal (Fig. 105). Os espaços criados por Korrodi são, portanto, 
caracterizados por uma atmosfera, “que comunica com a nossa percepção emocional”29, procurando nas 
relações topográficas e preexistentes, a análise urbana, articulando escala e proporção com a paisagem 
envolvente. O arquitecto procurou linhas de composição, formas que fizessem a ancoragem do edifício 
ao lugar, identificando e respondendo aos problemas inerentes a tal mutabilidade: “o que interessa é que 
apesar de muitas tentativas, a arquitectura continua a ser vista nos mesmos sítios, não se desloca nem se 
evapora e, por isso, pertence às cidades”30.
Ao construir as quatro torres que lhe delimitam o espaço, infiltrou-lhes uma memória barroca subjacente 
ao desenho de Arte Nova e configurou-as como campanários para que a população dos arredores mantivesse 
a ilusão de continuar em plena urbe, a usufruir do aconchego do adro da aldeia. Interiormente, no local preciso 
onde se situava o claustro do Convento, desenvolveu uma série de arcadas de alvenaria, numa assumida 
reivindicação da persistência das formas precedentes, como que, para se fazer perdoar da rudeza de uma 
intervenção algo sacrílega num momento de pujança do laicismo republicano. As lojas que ladeavam o 
edifício, foram envidraçadas de ambos os lados, para aumentar a transparência do local e misturar o espírito 
do Mercado à nova Praça. Com êxito, a Praça de Santana viu-se rodeada de hotéis, cafés e instituições 
bancárias, atraindo temporariamente a população como se um novo centro urbano despontasse.
No final dos anos 20, conheceu-se uma crise a nível mundial com vivos reflexos em Portugal e se 
alguma coisa podia caracterizar a gestão camarária, era a notável fixidez da desorcamentação. Korrodi, 
condenado a uma construção de recurso, viu-se obrigado a uma redução drástica de todos os elementos 
decorativos, resolvendo o problema numa magistral execução de desenho. A fachada, as torres, o balanço 
harmonioso das arcadas, pretendem na claridade do traço ocultar as carências financeiras: onde o mármore 
era previsível aparece o estuque, onde o azulejo devia irromper aparecem austeras e ruralistas fitas de ocre. 
“O projecto de Ernesto Korrodi será respeitado na integra, data de 1917, com um conjunto de linguagem 
coerente, a que posteriormente se adossou o local para venda de peixe, por razões meramente funcionais, 
numa diferente tipologia de desenho e com uma evidente economia de meios”31. Mas, o resultado de tanta 
contenção, foi a exaltação do seu traço de arquitectura e o rigor da sua análise conduziu, a um sucesso na 
funcionalidade que só a implosão urbana da década de setenta a veio pôr em causa. 
Com o crescente aumento demográfico e urbano, os novos centros de consumo na cidade, devastaram 
o comércio urbano, e o Mercado deixou de fazer parte do quotidiano dos cidadãos leirienses e aos poucos 
a sua degradação era novamente evidente. Foi perante este cenário que no final do século passado, a 
Câmara lançou novo concurso para a requalificação deste espaço, sendo atribuído ao arquitecto leiriense 
29  ZUMTHOR, Peter – Atmosferas. Barcelona : Editorial Gustavo Gili, 2006. p. 13.
30  FIGUEIRA, Jorge – A noite em arquitectura. Lisboa : Relógio d’Água, 2007. p. 118.
31  RIBEIRO, Rui – Requalificação do Mercado Santana. Revista Municipal. Leiria: Câmara Municipal de Leiria, nº. 19, Julho a Setembro 2003. p. 23
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Fig. 112| Uma das torres do edifício
Nela é feita a entrada para o auditório e galeria de exposição
Fig. 113| Rua lateral pedonal
O seu uso garante a passagem do nível inferior para o nível superior do edifício
Fig. 114| O interior da praça
Nesta imagem é notória o sistema claustro aproveitado primeiramente por Korrodi e mais tarde por Rui Ribeiro. O semi-circulo elevado é 
utilizado para espectáculos ao ar livre
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Rui Ribeiro a sua execução (Fig. 110). Desta forma, a ideia base que norteou toda a concepção do projecto, 
foi a tentativa de reintegrar o mercado, o seu espaço interior e as envolventes exteriores, na vivência urbana 
que lhe pertenceu e que foi a sua razão de existir: “a intenção de técnicos especializados nos monumentos 
arquitectónicos não exige apenas conhecimentos positivos, históricos, técnicos e metodológicos. Ela implica 
também uma doutrina que possa articular de forma muito diferente estes saberes e estes conhecimentos 
práticos, ao modificar os objectos e a natureza da intervenção arquitectónica”32.
Assim, a primeira coordenada da intervenção foi a criação de ligações imediatas e evidentes com a 
Praça de Santana e as ruas laterais; no lançamento de seis arcadas laterais, serão implantadas lojas com 
pequeno comércio e serão abertas as duas centrais em cada um dos lados permitindo um acesso claro 
ao claustro do mercado fechado, possibilitando uma visualização a partir da rua pedonal, cujo sucesso 
é revelado pela revitalização dos estabelecimentos aí instalados e pela animada esplanada. O contacto 
com o futuro largo parece simplificado, permanecendo em calçada portuguesa e conservando a mesma 
cota. As fachadas existentes serão parcialmente transparentes e envidraçadas de ambos os lados, em 
toda a dimensão do mercado. Esta transparência dos estabelecimentos acentuará a integração de ambos 
os largos no espaço urbano e libertará as arcadas interiores que acompanharão o ritmo das outras já 
existentes. Por outro lado, o reflexo do vidro confere ao edifício a imortalidade de ser sempre novo, sempre 
à data que o envolve, abstendo-se do seu tempo (Fig. 111). A transparência permite unir dois mundos, o 
uso e potencialização de um material moderno, retratando uma nova cultura, num diálogo com o contexto 
envolvente, integrando-se sem se abster.
O sistema simulatório de claustro (Fig. 114), pensado por Korrodi será reactivado e clarificado. Para isso, 
serão regularizadas as arcadas e a arquivolta será escavada, simulando cantaria assente sobre a imposta 
existente, segundo o padrão utilizado nalgumas delas. Do lado oposto, nas traseiras da fachada principal 
será prolongado o entablamento que passará a rodear o conjunto, as janelas serão retiradas ficando apenas 
uma rematando o arco. Este sistema funcionará como reminiscência dos balcões circundantes da Praça 
Rodrigues Lobo e juntamente com os arcos de acesso reflectirá uma configuração característica da cidade 
histórica; Junto ao antigo mercado, surge um semicírculo elevado, que constituirá o palco do auditório ao 
ar livre. As coberturas dão uma maior harmonia ao conjunto, libertando os arcos em todo o perímetro e, 
constituindo uma vasta zona abrigada de fácil leitura; os suportes de madeira manter-se-ão, como no desenho 
original de Korrodi. Ao nível interno, o edifício funcionará com um programa multifuncional, agregando as já 
referidas lojas e cafés, incorporando simultaneamente um auditório e uma sala de exposições. O auditório 
funciona igualmente como sala de teatro e, a sua entrada faz-se pela torre oeste, remodelada interiormente, 
de modo a funcionar como foyer.
Claramente não se pode voltar atrás ou projectar num cenário passado, por isso é necessário 
encarar o estilo e tradições antigas, como factores que, nas várias vertentes colectivas, memorial, social 
e urbana, devam estar patentes, na continuidade formal e estrutural da cidade. Deste modo à arquitectura 
cabe construir a cidade e mais especificamente de responder à cidade construída, através da articulação 
resultante do confronto temporal. Essa sua participação na transformação da cidade é feita sobretudo pelas 
estratégias de implantação e imagem que transmite, pela forma como permite complementar realidades 
32  CHOAY, Françoise – A alegoria do património. Lisboa : Edições 70, 2000. p. 129
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existentes ou potenciar novas centralidades, redefinir fragmentos da cidade e participar na sua consolidação 
física e temporal. 
A arquitectura urbana pretende assim recuperar o seu protagonismo na cidade, interpretando as regras 
e morfologias existentes e acrescentando inteligência e sensualidade aos sítios. Associada à transformação 
e consolidação da cidade, a arquitectura não deixa de ser comunicativa pela forma, pela escala e pela sua 
linguagem. A arquitectura constitui assim o corpo da cidade; o edifício modela, estrutura o tecido urbano, não 
só pela forma, mas também pelo espaço arquitectónico, pelo vazio que constrói o espaço, e pela atmosfera 
que transmite ao espectador. É necessário conhecer o passado histórico arquitectónico, como componente 
activa da actual cultura, não apenas pela sua aceitação passiva, mas sobretudo, através de uma atitude 
critica, um comportamento vinculativo com a história de Leiria.
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5| ARQUITECTURA DE SEDUÇÃO
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5.1| ICONICIDADE DO OBJECTO ARQUITECTÓNICO
Fig. 115| Mapa geral das pontes pedonais
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A arquitectura desdobra-se no espaço, onde acontecimentos, realidades e objectos, com maior ou 
menos importância acontecem e que, naturalmente vão sendo representados ao indivíduo que deambula 
pela cidade, ultrapassando assim, o carácter construtivo, o registo da própria atmosfera urbana. Por sua 
vez, a subjectividade e estetização dos conceitos e conteúdos ideológicos transmitidos na urbe, fazem parte 
integrante do pensamento e representação da arquitectura. Neste sentido, as consequências da estetização 
e alteridade, cujos efeitos resultam numa forma de anestesia, são ainda mais acentuadas numa cultura, 
já profundamente estetizada. Foi perante esta embriaguez do sujeito na arquitectura contemporânea, que 
Neil Leach, em Anestética da Arquitectura (1999), reconhece-se que “as emoções, desejos e experiências 
diferiam segundo a arquitectura dos espaços e a disposição das cores, sons, texturas e luz com que eram 
criados”1, procurando assim uma arquitectura que incendiasse a imaginação e permitisse uma experiência 
individual mais profunda, momentos vividos concreta e deliberadamente. Desta forma, a arquitectura 
desempenha, assim, um papel absolutamente central na cidade, uma vez que, também ela se converte em 
imagem consumível. Mais do que isso, a arquitectura tem o poder de revitalizar a cidade, convertendo-a 
numa importante operação de marketing urbano onde intervêm conceitos como, o mundo da publicidade 
com a sua imagem sedutora; o iconicismo urbano; a arquitectura de estrelas e o edifício espectáculo. 
Na cidade, nem todos os objectos construídos são objectos arquitectónicos, a sua criação é um 
processo no qual a subjectividade do arquitecto interfere constantemente. As opções projectuais dependem 
sempre do conjunto das qualidades próprias e distintas de cada um, na sua sensibilidade face ao mundo 
no qual constrói, na avaliação dessas circunstâncias e na forma como manifesta essa personalidade no 
objecto arquitectónico. Este, procura ir além de comunicar uma funcionalidade, sobrepõem-se pela sua 
própria visibilidade e destaque. O âmbito e a intensidade com que este objecto arquitectónico é reconhecido, 
definem-se através de dois factores essenciais: por um lado, pelo destaque que tem no seu contexto particular 
na cidade, por outro, pelo destaque que esse contexto tem no contexto global e no interesse público. Ou 
seja, o valor icónico refere-se à dimensão da divulgação do objecto e da sua cidade. Em Leiria, todos os 
ícones arquitectónicos contemporâneos são criados como esculturas urbanas, que moldam a cidade e a sua 
imagem, definindo necessariamente um resultado artístico, uma arte na cidade.
Actualmente, a escolha dos novos materiais e a forma como são usados, definem a linguagem que 
se destaca na cidade: a tecnologia e a artisticidade. A tecnologia tornou-se também um tema de inspiração 
em arquitectura, constituída pelo uso da expressão como uma das possibilidades dos novos materiais 
e das novas técnicas construtivas. A variedade formal e expressiva de inspiração tecnológica pode ser 
notada desde a introdução do desenvolvimento técnico, sentido com a revolução industrial na arquitectura. 
Segundo Josep Maria Montaner em Depois do Movimento Moderno (2001), “a posição mais representativa 
da arquitectura moderna baseia-se nas importações da indústria, da ciência e da técnica. Desde o século 
XIX, que parte da arquitectura se desenvolve com base nas possibilidades formais da utilização dos novos 
materiais e o suporte das novas tecnologias. Isto, que já no passado gerou símbolos, como o Palácio 
de Cristal e a Torre Eiffel, expressou-se em todo o seu brilho na época das vanguardas. Nos anos 60, 
1  Cf. Sadie Plant. LEACH, Neil – A anestética da arquitectura. Lisboa : Antigona, 2005. p. 104.
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Fig. 116| Ponte Playground
Fig. 117| Ponte T(h)ree
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reaparecem novas utopias tecnológicas, como as promovidas pelos britânicos Archigram”2. 
Por sua vez, a referência à arte, tornou-se forma de enaltecimento em relação ao envolvente; nos últimos 
anos, esta influência tornou-se mais visível, sobretudo entre alguns arquitectos, que utilizam frequentemente 
formas e materiais de expressão artística, reconhecendo-se nesta tendência o considerar da artisticidade 
como qualidade máxima, em desfavorecimento eventual da solidez e durabilidade: “as esculturas-
edificio de Gehry, buscam permanecer no lugar, não pela sua solidez, contundência, transcendência ou 
monumentalidade, mas sim como obras de arte singulares, frágeis e autênticas”3. Envolvida neste contexto, 
a arquitectura, parece ter vindo a ganhar um papel persuasivo, personalizando-se, querendo destacar-
se, apelando ao consumo e à individualidade, incutindo hábitos, convencendo as pessoas através do 
espectáculo e das formas arrojadas. É no destaque dos ícones e da sua singularidade, que os diversos 
atravessamentos ao longo do rio Lis persuadem o indivíduo, obrigando-o, a observar e a quer entrar. Apesar 
de todos serem um todo, cada um, tem uma marca, um conceito, destacando-se relativamente ao do lado, 
apostando numa imagem marcante, despertando curiosidade e interesse em ver os pormenores e a forma 
elegante como exibem as suas peças. O sujeito é assim, classificado como espectador que “praticamente 
nunca está só; está acompanhado e pode comentar, corrigir, ser corrigido, formular opinião, receber ecos, 
aumentar a dimensão das dúvidas, crescer em capacidade critica ou maravilhar-se com os outros”4. 
A palavra ícone é muitas vezes utilizada nos mais diversos contextos, contudo, em relação aos ícones 
arquitectónicos o seu significado não é estáve. Paradoxalmente, definem-se os edifícios pelo seu destaque 
mediático e pelo destaque que detêm no contexto da cidade e a simbolizam: são as arquitecturas de 
excepção, consideradas com as realizações mais emblemáticas. Talvez seja justamente, essa síntese de 
referências que dá força à imagem do edifício, que mais retém o olhar e cativa a memória e talvez por isso 
mesmo, os visitantes se sintam motivados a voltar. Deste modo, a arquitectura iconográfica que se destaca 
mais fortemente da malha urbana corresponde a exemplos descontextualizados que, embora construam o 
lugar e se relacionem com a envolvente, pertencem ao mercado global. É perante esta descontextualização5, 
que outros artistas, para além dos arquitectos, utilizam objectos banais, apresentando, aparentemente, 
um carácter de novidade. Inclusivamente, podem funcionar de uma forma provocadora, original e prática, 
ao mesmo tempo que propõem novas mensagens, transmitindo algo novo, de fresco. Estes exemplos 
banais foram já utilizados na pintura por exemplo por Andy Warhol, que utilizava estas imagens correntes, 
pondo em causa e criticando ironicamente a própria sociedade em que estava inserido. Também Marcel 
Duchamp jogava com o contexto, como forma de enganar o espectador, surpreendendo-o e divertindo-o, 
em simultâneo. Duchamp colocou, por exemplo, uma roda de bicicleta e um urinol num museu, elevando-os 
assim ao nível de obras-de-arte; os seus ready-mades, ao serem descontextualizados, deslocam o sentido 
em que o sujeito está habituado, para um domínio personificado, brincando com as expectativas do público. 
Neste sentido, tal como nas restantes artes mediáticas, a arquitectura num contexto inicialmente 
2  MONTANER, Josep Maria – Depois do movimento moderno: arquitectura da metade do século XX. Barcelona : Editorial Gustavo Gili, 2003. p. 247.
3  Idem. p. 183.
4  DIAS, Manuel Graça – Manual das cidades. Lisboa : Relógio d’Água Editores, 2006. p. 15.
5  O jogo com o contexto pode ser uma maneira de burlar a expectativa do espectador surpreendendo-o, chocando-o ou divertindo-o. Colocar uma roda de 
bicicleta em um museu e ergue-la à categoria de “obra de arte”, ou promover a “imagem” de um político com os mesmos instrumentos usados para lançar um 
novo detergente, (...) todos são procedimentos de “descontextualização” familiares para nós e que deslocam o sentido de um campo a outro, brincando com nosso 
saber e nossas expectativas”. JOLY, Martine – Introdução à análise da imagem. Lisboa : Edições 70, 2007. p. 63.
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Fig. 118| Ponte Bar
Fig. 119| Ponte Balcão
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banal, poderia criar uma proposta provocadora e icónica. Jacques Herzog fala exactamente destas 
descontextualizações, ou pequenos jogos de composição, que fazem com que a interpretação da imagem 
assimilada mude: “uma mudança que pareça familiar, que não nos obrigue a contemplá-la, que seja 
bastante normal – mas que, ao mesmo tempo, tenha também outra dimensão”6. Uma vez removida do 
contexto original e considerada de um outro ponto de vista, o seu significado altera-se, para tal é também 
necessário des-semantizá-la, logo recontextualizá-la implica dar-lhe novo significado. O paradoxo revela-se 
mais abertamente em Form to Programme (1995) de Kevin Rhowbotham. Como o título sugere, o objectivo 
é inverter a tradicional máxima modernista de que a forma segue a função, explorando a possibilidade de 
uma forma que “surja como consequência da experimentação e do refinamento”7. Rhowbotham apresenta a 
noção de “superfície”, mostrando-se preocupado não com o significado da forma, mas com a sua descrição; 
esta absorve “não o que está por detrás dos objectos representados pela forma, mas o que se encontra 
diante deles, aquelas qualidades que brilham e cintilam à superfície da forma e que não denotam, mas 
atraem significado”8.
Perante esta descontextualização e iconocidade do objecto arquitectónico e ainda no decorrer do 
Programa Polis, foi apresentada a ligação das duas margens do rio Lis, através de cinco pontes pedonais, 
caracterizadas e conceituadas individualmente, pelos arquitectos holandeses MVRDV. Na sua intervenção, 
a autarquia destacou este conjunto de pontes pedonais, que permitem diversas ligações entre as áreas 
urbanas diversificadas da cidade, como escolha evidente quer pela sua importância na requalificação urbana, 
quer pela funcionalidade e relevância estratégica com que se estabelecem. O que se propõe é o lançamento 
de uma intervenção urbana com características culturais, de valorização ambiental e de animação, com 
fins turísticos, visando criar um todo baseado num elemento comum, o rio. Estes objectos icónicos, 
caracterizados segundo cinco elementos distintos – parque-infantil; três-arcos; bar; balcão; piquenique; sofá 
– permitem um melhor atravessamento do Rio Lis, ao mesmo tempo que pretendem dar um novo conceito 
às zonas de atravessamento das duas margens do rio, permitindo ver a cidade como nunca foi vista e, fruir 
pedonalmente ao longo do rio, como nunca antes acontecera. 
A ponte Playground (Fig. 116), situada mais a norte, junto aos diversos equipamentos desportivos da 
cidade, contém um conjunto de diversos equipamentos e mobiliário de parques infantis, cujo piso é coberto 
com relva artificial azul e uma rede de nylon azul cobre toda a ponte e, que liga esta zona desportiva à recém 
zona habitacional da cidade. “A bridge with playground facilities is placed over the river. The crossing to the 
sports neighborhood is done by this bridge”9. A ponte T(h)ree (Fig. 117), também denominada três-arcos, 
devido à sua adjacente implantação, junto à primitiva ponte dos Três-Arcos, localizada na zona central da 
cidade, resolve uma situação complicada em relação a esta parte da a cidade; a partir da margem poente, 
a conexão é necessária para três diferentes localizações na margem nascente, devido principalmente à 
diferença de cotas existente nesta margem do rio. O centro da ponte é a travessia central dos três destinos, 
por isso, “the bridge is avoiding a group of houses that blocks the pedestrian way just at the riverside and 
6  URSPRUNG, Philip – Herzog & Meuron: natural history. Baden : Lars Muller Publishers, 2002. p. 31.
7  Cf.  Kevin Rhowbotham. LEACH, Neil – A anestética da arquitectura. Lisboa : Antigona, 2005. p. 139.
8  Idem. p. 146.
9  Memória descritiva cedida pelo MVRDV, como consulta deste trabalho académico.
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Fig. 120| Ponte Picnic
Fig. 121| Ponte Sofá
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the bridge connects to a promenade at the east bank that has already been designed”10. A sua complexidade 
estrutural e forma característica em “Y”, criam uma estrutura com um metro de espessura, de modo a criar 
espaços de repousar e desfrutar a vista sobre o rio.
A ponte Bar (Fig. 118) e a ponte Balcão (Fig. 119), situadas na periferia da Igreja de Santo Agostinho, 
criam uma relação de proximidade e partilha entre ambas. Na primeira, o sujeito poderá aproveitar a extensa 
ponte para desfrutar de uma bebida, enquanto sentado olha o Castelo ou a Igreja; na segunda, uma ponte 
auto-estrada que espera uma grande afluência de trânsito pedonal. Nesse sentido, foi criada uma varanda 
para permitir às pessoas parar e descansar, da mesma forma que os carros param nas estações de serviço 
das auto-estradas: “In one of the most busy spots of the city, a highway bridge is designed”11. Toda a ponte é 
pintada com tinta reflectora, do mesmo tipo da que é utilizada na marcação de estradas. O relógio com uma 
forte luz branca está colocado na zona da varanda e, à noite todo o interior da ponte reflectirá esta luz forte, 
iluminando o interior da ponte.
Já na considerada periferia urbana, são implantadas as duas últimas pontes. A ponte Picnic (Fig. 
120), recriando uma atmosfera onde o verde, a vegetação e o ambiente rural, iconografam um piquenique. 
Esta ponte transforma-se num vale, onde estão mesas e bancos para um piquenique; o material usado é 
essencialmente relva artificial verde, excepto as áreas de piquenique, onde a relva será cor de laranja, cor 
de terra. “The bridge turns into a valley where picnic tables and benches are placed. The bridge is itself 
part of the surrounding public park. The bridge belongs to the park. It is situated where the park crosses the 
river. Why not a picnic area in this exceptional spot? A view over the river and its surroundings is taken from 
this position. Strong colors mark the position of the picnic areas. It is a way of noticing  different uses in the 
park, landscape, valley context”12. A ponte Sofá (Fig. 121), é um protótipo para todas as pequenas pontes que 
possam ser construídas no futuro, nela está um sofá, um candeeiro e um caixote para o lixo, recriando uma 
pequena sala de estar, num pequeno e aconchegado doce lar – Leiria.
Este conjunto de pontes pedonais, que permitem diversas ligações entre as diversas áreas urbanas da 
cidade, foi proposto como projecto de referência, quer pela importância na requalificação urbana da cidade 





5.2| PROJECTOS DE HOJE, ÍCONES DE AMANHÃ
Fig. 122| Mapa de intervenções do “Leiria de amanhã”
1- Centro Comercial Leiria Shopping; 2- Intervanção junto ao estádio municipal “Mais Leiria”; 3- Centro Comercial Galerias Alcrima; 4-M|i|mo, 







Nas últimas décadas, algumas cidades têm adoptado uma lógica de auto-promoção, através de 
encomendas de edifícios públicos ou de importantes transformações urbanas que adquiriram uma grande 
notoriedade mediática, muitas vezes assinada por consagrados arquitectos contemporâneos, pertencentes 
ao chamado star-system. É uma estratégia cada vez mais recorrente, as cidades utilizarem o seu 
património arquitectónico, ainda que quase sempre abordado numa lógica essencialmente visual, para se 
promoverem, cada vez mais e, na maior parte dos casos, de uma forma oportuna, perspicaz e legitima. 
Esta lógica promocional tem como base a utilização de edifícios ou outras construções cujas propriedades 
– monumentais, inovadoras ou históricas – lhes permitem atingir um estatuto de reconhecimento mediático. 
Estas estratégias, utilizadas primeiramente em grandes capitais mundiais como Nova Iorque, Barcelona 
e Bilbao, despoletaram uma enorme vertente comercial na arquitectura, acelerando assim uma nova 
tradição de utilizar edifícios para promover as cidades. Esse aumento na busca ou na procura de edifícios 
icónicos que funcionem como autênticos chamarizes, ajudaram a atrair pessoas e investimentos, tornando 
a arquitectura num dos mais emblemáticos instrumentos de comunicação social: “o que é interessante 
é a arquitectura contemporânea, num tempo cada vez mais massificado e conformista, ser, ela própria, 
chamariz de peregrinação que têm como único objectivo a sua contemplação”13.
Nesta campanha, em busca de atenção, as cidades e empresas utilizam cada vez mais a arquitectura 
para se promoverem através de projectos políticos, orientados na promoção do crescimento económico e 
na atracção de investimentos, centrados na renovação urbana, com vista a facilitar as decisões do capital 
internacional à escala local. São os governos e as coligações que, na implementação destes projectos, 
têm investido mais incisivamente na construção de imagens de recuperação económica e do renascimento 
da cidade; esta reestruturação é, a um só tempo, económica, espacial e simbólica, tornando o urbanismo 
instrumento da dinâmica transformadora, para o desenvolvimento citadino. Como referência urbanística 
da reestruturação, associada à requalificada imagem, os programas de renovação urbana incluem a 
transformação de algumas áreas, nas chamadas novas centralidades, fragmentos urbanos transformados 
em nós de actividades e fluxos – empresariais, comerciais e serviços – somados aos espaços da chamada 
oferta cultural – museus e centros de lazer. Os seus locus são os tecidos urbanos quase sempre conotados 
como degradados, desajustados ou incómodos quando confrontados aos valores dos actuais projectos de 
cidade.
 Efectivamente, estes programas de renovação urbana têm sido incorporados na cidade de Leiria, 
como produtos de mercadoria urbana, associados à promoção económica da cidade. Torna-se essencial, 
reforçar a centralidade da cidade de Leiria, perante o combate que os factores de enfraquecimento das 
diversas funções direccionais e comerciais têm criado; do ponto de vista do comércio, esta tarefa deve ser 
conduzida no sentido de dar dimensão e variedade à oferta comercial da zona histórica como um todo, 
dando continuidade ao sistema urbano entre a colina do Castelo e o rio, ao longo de toda a Avenida Heróis 
de Angola. Desta forma, Leiria não pode mais subsistir como uma ilha de sistemas inertes, impermeáveis 
às continuidades naturais que atravessam o território, ao contrário, deve fundir-se criando condições para o 
contacto quotidiano entre a população e o meio natural.
13  DIAS, Manuel Graça – O homem que gostava de cidades. Lisboa : Relógio d’Água Editores, 2001. p. 139.
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Fig. 124| Centro Comercial Leiria Shopping
Inspirado no Pinhal de Leiria e no Oceano, tem como objectivo recriar a zona verde costeira, utilizando para tal 
os diferentes elementos que a caracterizam, como o aroma do Atlântico, os pinhais de onde saiu a madeira que 
produziu os navios da época dos Descobrimentos, as falésias e os seus marinheiros e a areia dourada das suas 
praias
Fig. 123| Centro Comercial Leiria Shopping
Projecto desenvolvido pela Sonae Sierra, como requalificação e ampliação do shopping existente
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Estas edificações apresentam-se como potencialidades que reforçam a tendência das cidades de 
coleccionarem objectos, sem sequer estabelecer uma identidade própria, já vigente. A sua colocação no 
espaço urbano é semelhante à do monumento histórico, isto é, para que seja desde logo identificado como 
marco urbano, caracteriza-o como elemento grandemente visível e marcante na malha urbana. No entanto 
estas obras têm de se diferenciar dos monumentos por várias razões: desde logo, o contributo histórico 
que o património dá à cidade, remetendo as ligações do sujeito às suas origens e ao lugar, contrasta 
com a ligação que os ícones têm com o mundo e com o presente. O universalismo técnico ou a simples 
banalidade construtiva geraram a dissolução do carácter singular e complexo de Leiria de grande tradição 
histórica, estabelecendo uma espécie de corte entre a sua identidade, gerada ao longo dos séculos, e um 
conjunto amorfo que tende a estrangulá-la. Só o antigo vem identificar-se com a personalidade das cidades, 
como lugares distintos, enquanto que o novo apenas pode ser identificado mais como pertencente à cultura 
internacional do consumo e da indústria moderna. O moderno pode considerar-se como indiferente e, em 
qualquer parte “as cidades assemelham-se cada vez mais e perdem as suas peculiaridades, copulando-se 
de ícones da modernidade global”14.
A relação com a envolvente e com a malha da cidade é por consequência também diferente: a 
finalidade de construção é dominada pelo consumo e é o poder económico que mais presença tem no 
ambiente urbano (Fig. 123). Por isso, os ícones são construídos de acordo com as necessidades da indústria 
do consumo, convertendo-se num emblema e portanto, num objecto. No entanto, a principal estratégia 
adoptada é a sua mediatização, levada a cabo por três objectos: o programa, o arquitecto e o próprio 
projecto. Zaida Muxi  em A arquitectura da cidade global (2004), ressalta que “a eleição do arquitecto destes 
novos emblemas é significativa. Desde o momento em que se decide a construção de um novo edifício, 
complexo ou modificação da cidade, cada passo converte-se num espectáculo que começa pela decisão do 
lugar até à eleição dos possíveis arquitectos e o desenvolvimento do projecto. O futuro edifício é real tanto 
na virtualidade dos meios de comunicação especializados como nos de comunicação de massas. Consome-
se a arquitectura antes que exista o edifício em matéria”15. Deste modo, a eleição do arquitecto destes 
edifícios é um factor de grande importância, pois este tem um papel central na mediatização do mesmo. 
Através do nome do arquitecto, o projecto torna-se noticia e consegue desde logo impacto mediático, visto 
que o arquitecto pertence ao chamado star-system, atraindo a atenção dos media, que o divulgam e o 
tornam noticia. Essa imagem de marca tornou-se numa forma de se reconhecer o seu trabalho e, este 
facto é relevante não só para os próprios arquitectos, que se publicitam a eles próprios, como também, à 
mediatização do edifício, cuja autoria é reconhecida desde logo16.
Esta arquitectura, vai ganhando o estatuto simbólico e icónico e os seus edifícios, para além de serem 
facilmente reconhecidos e identificados, visto que as suas imagens se reproduzem e circulam rapidamente, 
transportam a arquitectura, ou pelo menos a imagem da arquitectura, um pouco por todo o mundo, segundo 
14  MUXI, Zaida – La arquitectura de la ciudad global. Barcelona : Editorial Gustavo Gili, 2004. p. 5.
15  Idem. p. 24.
16  “O que pretendo afirmar é que o edifício é só uma das representações da arquitectura, que a arquitectura também se produz nas publicações, nos desenhos, 
nas maquetas, nos anúncios, no cinema, nos programas de televisão, etc. Quero dizer que o edifício não é, necessariamente, o produto final. Não devíamos 
separar o edifício das diferentes formas de media no qual é construído. De facto, o edifício é tanto uma construção arquitectónica como uma construção ideológica 
e os arquitectos trabalham sempre com todos os tipos de media e podem tornar-se famosos mesmo sem produzir objectos reais”. COLOMINA, Beatriz – 
Perspectivas criticas. Herança Le Corbusier. Lisboa. ISSN 1647- 077X. 59-60 (2008). 59
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Fig. 125| Centro Comercial Galerias Alcrima
Desenvolvido pelo atelier Criarq, o primeiro shopping da cidade, irá ser convertido num edifício “verde”, numa 
espécie de Vertical Farm
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mercadorias. Estas imagens produzidas e difundidas sobre as intervenções urbanísticas, além de cristalizarem 
usos, reforçam a tendência ao consumo de serviços, eventos recreativos e circuitos culturais e de lazer. 
Desta forma, a experiência da cidade, tanto para os visitantes quanto para os próprios cidadãos, é mediada 
pelo consumo destas imagens: uma colecção de espaços síntese, consagrados e designados para serem 
espaços que falam de uma nova maneira de fazer cidade, num mundo de aparências, descortinado por um 
catálogo de novas edificações, espaços revitalizados, tornados sinais eloquentes da época contemporânea.
A realização de mega-eventos internacionais foi também importante, para reactivar as operações de 
requalificação e marketing urbano, na consequente criação de novos programas e espaços, necessários para 
albergar os diversos visitantes. É paradigmático o caso do Euro 2004 e mais recentemente o Campeonato 
Europeu de Atletismo, que têm sido aproveitado pela cidade, para o fortalecimento da sua identidade e 
renegociação territorial desta com as outras cidades. Animação e espectáculo parecem componentes 
essenciais na promoção de Leiria, assim como a atracção de visitantes e investidores; ou seja, despertar-se 
o interesse por parte dos meios de comunicação e a organização dos respectivos eventos contribui para a 
mudança e fortalecimento da imagem da cidade, produzindo um incremento do turismo local e na cobertura 
extensiva dos media, na promoção e renovação urbana. Desta forma, os meios de comunicação mostram 
incessantemente uma actividade frenética junto destas infra-estruturas, passando posteriormente, esta a 
simbolizar o renascimento urbano da cidade, enquanto impulso, do qual se pretendia obter a adesão de 
todos os cidadãos, sem protagonistas visíveis.
Apesar destas conquistas, na reinscrição de Leiria nos circuitos turísticos e a sua inserção no novo 
mapa do mundo, não lhe confere um status definitivo, isto é, é necessário uma constante reciclagem de 
monumentos e eventos catalisadores urbanos. Estes objectos arquitectónicos, são consumidos como peças 
escultóricas, que valem por si só, pela sua imagem, tornando-se completamente independentes do seu 
contexto físico. Nas mais diversas cidades, estes, na passagem fantástica ao emblemático e ao serem alvo 
de tanta divulgação e publicidade, adquirem fama e são encarados como objectos de sonho, que massajam 
as fantasias de cada individuo. É neste ponto que se pode encarar a arquitectura como peça da máquina 
construtora de sonhos de hoje e realidades de amanhã; ela não está ausente, nem isenta, neste jogo de 
sedução, promovido pela sociedade de consumo em que se coabita.
De facto, a cidade imaginária é a cidade da informação, do consumo e da publicidade, onde a arquitectura 
parece funcionar como peça de roupa exposta, numa montra virada para as massas. Manuel Graça Dias, 
em Manual das Cidades (2006), assume o interesse por uma arquitectura versátil, que se actualize consoante 
as diferentes épocas e contextos. Para Graça Dias, a arquitectura ultrapassa a funcionalidade, isto é, o seu 
interesse tem a ver com a capacidade misteriosa de criar estruturas complexas e interessantes, que possam 
seduzir as pessoas e acolher diversas funcionalidades e vivências ao longo do tempo. Com o passar do 
tempo, através do enraizamento da sociedade do consumo, as funções básicas da arquitectura qualificaram-
se, sofrendo algumas modificações: adaptando-se à sociedade, levaram ao despertar do prazer estético e à 
vontade de consumir. Verifica-se assim, tal como Marcos Vitrúvio defendia, nos seus três princípios básicos 
da arquitectura, que esta se encontra perante a passagem da utilitas à venustas, isto é, verifica-se uma 
mutação que parece ter como principal razão o incentivo ao consumo, onde a utilitas é agora substituída 
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Planta rés-do-chão Planta piso 1
Fig. 126| Planta do M|i|mo
Fig. 127| M|i|mo. Museu da Imagem em Movimento
Desenvolvido pelo atelier Planorma o edifício situa-se dentro da cintura muralhada do Castelo, junto à Igreja S. 
Pedro, primeira igreja da cidade 
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pela venustas, pela estética e sedução. 
Tendo em conta a actual supremacia da aparência, “venustização”, a arquitectura procura captar 
o olhar do transeunte, que contempla o espaço, seduzindo-o e, provocando-lhe diferentes sensações e 
sentimentos. Expectativa, surpresa, desorientação, são comportamentos nem sempre previsíveis mas 
intencionais, programados no sentido de irem ao encontro da função para a qual foram destinados. Essa 
função dirige-se cada vez mais para o consumo, hipnotizando as pessoas através do instrumento óbvio 
que é a imagem. “Afoguem-se nas imagens, bebam e calem. Mas não se esqueçam de verificar o prazo 
de validade. A imagem de ontem já não serve. Mas não esperem pela de amanhã. Embriaguem-se já. A 
superficialidade é o novo Deus. Adorem-na acima de todas as coisas e cumpram os seus mandamentos. 
Primeiro abram bem os olhos e fechem a mente. A ignorância é felicidade. Poupem nas palavras. Já não 
interessa o entendimento mas apenas o sentimento. Conta o que vemos e não o que sabemos. A beleza é 
a mais dura das drogas”17.
A capacidade de hipnotizar, por parte da imagem, é algo de espectacular, assumindo, cada vez 
mais, a impossibilidade de movimento da arquitectura, obriga a que o edifício se dê a conhecer por outros 
métodos, que o transportem na sua divulgação. Esta super-valorização da imagem está a transformar a 
sociedade no sentido de uma maior estetização, ou seja, se o valor estético adquire grande importância, o 
factor valorização estabelece-se com base na aparência (Fig. 125). Em suma, a imagem do próprio edifício 
construído, importantíssima para a sua comunicação com o exterior e para a sua mediatização, torna a 
arquitectura num meio propício à estetização. Evidentemente, uma arquitectura que aspira à sedução, 
reivindica o fetichismo da imagem; na lógica da sedução, não se pode simultaneamente procurar fundamento 
na crítica da cultura arquitectónica contemporânea, por esta se definir como uma politica de conteúdo que 
opera ao nível do significado. Neste sentido, a sedução funciona a um nível meramente superficial e serve 
para contrariar qualquer critica na busca de significado, persuadindo o sujeito, absorvendo-lhe e reprimindo 
qualquer capacidade de questionamento. 
“Em nenhum outro momento da história foram tão ricas, variadas, extraordinárias e acessíveis as 
técnicas disponíveis para a produção de camadas superficiais de sedução. Posso portanto argumentar que 
nunca foi tão fácil seduzir; o acto de sedução tornou-se de tal modo prevalecente que até deixámos de o 
reconhecer”18. A associação da sedução a um projecto da era mercantilista, produzindo-se entre estes dois 
conceitos, as chamadas imagens sedutoras, surge em Anestética da Arquitectura (1999). Para David Greene 
está intimamente ligada à estetização, absorvendo e retirando potencial ao significado arquitectónico, 
afirmando a imagem como semente do seu próprio de poder de sedução. Concludentemente, “a estetização 
do mundo tornou-se tão virulenta que a única estratégia possível é a da sedução, do jogo vazio e persuasivo 
das aparências, em que a critica perde a sua força e é sublevada pela complacência e pelo fascínio. Neste 
sentido, a primazia da visão enquanto forma primeira de percepção e a predominância da racionalidade 
cartesiana que se expandiu a partir desta situação, alimentam o próprio espectáculo”19.
De facto, privilegiar estas imagens, provoca no sujeito, uma abstracção, acentuada pelo entusiasmo 
17  JORDÃO, Pedro – Imagem. Coimbra. ISSN 1645-3891.4 (2002) 2.
18  Cf. David Greene. LEACH, Neil – A anestética da arquitectura. Lisboa : Antigona, 2005. p. 141.
19  LEACH, Neil – A anestética da arquitectura. Lisboa : Antigona, 2005. p. 149-150.
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Fig. 128| “Mais Leiria”
Projecto de requalificação da zona norte da cidade, entre o Mercado Municipal e o Estádio
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em relação aos novos sistemas e programas de representação. Portanto, parece não haver dúvidas que 
uma imagem a três dimensões é mais facilmente compreendida, do que a duas dimensões, e até é melhor 
compreendida que as maquetas, na sua presença física de fácil descodificação, afinal “os modelos já não 
constituem uma transcendência ou uma projecção, já não constituem um imaginário relativamente ao real, 
são eles próprios uma antecipação do real”20. Perante este contexto, a arquitectura é cada vez mais a 
antecipação do projecto no tempo e, as maquetas e os renders, o culminar da representação gráfica do 
processo arquitectónico, devido também ao facto, de os promotores quererem sempre diminuir o risco 
económico da sua proposta. Esta última possibilidade levanta questões particulares, relativamente ao valor 
iconográfico, dado muitas vezes a projectos ou a edifícios em fase de construção, permitindo que o edifício 
exista sem que necessariamente seja real: “o mundo ameaça assim ser cada vez mais compreendido em 
termos de imagens estéticas vazias de conteúdo”21.
Aliando estas condições à divulgação do projecto, levanta-se uma questão pertinente para a análise 
da arquitectura de hoje. Os projectos, apesar não estarem construídos no espaço da cidade, já suscitam 
debates e atraem as atenções – são desde logo conhecidos como projectos emblemáticos. Apesar da 
sua inexistência no espaço real, é interessante questionar a sua actual iconografia: por um lado, a sua 
divulgação é semelhante ou até mais intensa que a desenvolvida para os edifícios reais, por outro lado, são 
alvo de campanhas de marketing, que pretendem a rápida difusão das suas imagens através da circulação 
nos media. A divulgação destas imagens pretende uma familiarização com a população citadina, que ainda 
não tendo visto as obras já as considera emblemáticas, ícones. Com recurso à mais sofisticasa tecnologia, 
possibilita-se antever uma imagem semelhante à fotografia, sendo que a diferença entre conhecer um 
edifício construído ou não, é quase nula: elas confundem-se, apresentando os projectos de hoje, como os 
verdadeiros ícones de amanhã.
Com efeito, estes processos de mediatização de Leiria à contemporaneidade, levam a que a arquitectura 
esteja cada vez mais ligada ao consumo e cada vez mais seja vendida como imagem. Comparativamente 
com as restantes cidades globalizadas, são visíveis alguns traços comuns nas políticas de renovação 
urbana de Leiria, seja na ostentação da forma mais que na função; nos projectos urbanos mais do que 
nos planos gerais; na melhoria da imagem urbana mediante a criação de novos espaços ou por meio 
da revitalização de espaços antigos. A fragmentação, a efemeridade, o ecletismo, a forma anteposta à 
função e o triunfo da imagem sobre a substância são elementos identificáveis de uma estética pós-moderna 
dos novos espaços urbanos. Nota-se, nestes casos, que o projecto de lançamento de cada novo produto 
urbanístico é minuciosamente planeado. Esta visão é reforçada pela complexa e perturbante indecisão por 
parte do poder local em adjudicar, os diversos centros de consumo propostos para a cidade de Leiria. Esta 
vacilação é manifesta principalmente na requalificação da zona junto ao estádio, perante a multiplicidade de 
projectos, para a criação de um Fórum Municipal de Leiria (Fig. 128).
Actualmente, a decisão não é final mas, ao que tudo indica o projecto será entregue ao Grupo 
Chamartín, nomeado de “Mais-Leiria”. Deste investimento resultará uma revitalização e reorganização de 
todo o espaço público: “a concepção do projecto que apresentamos revela a nossa visão para o desafio 
20  BAUDRILLARD, Jean – A sociedade de consumo. Lisboa : Edições 70, 1991. p. 152.
21  LEACH, Neil – A anestética da arquitectura. Lisboa : Antigona, 2005. p. 22.
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Fig. 129| Modelo Simulativo da integração  do “Mais Leiria” na cidade”
Fig. 130| A integração no Centro Cívico e Praça Pública, centro histórico
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colocado pela cidade. Uma solução que é concebida como um todo, do qual fazem parte o centro histórico, 
o seu desenvolvimento passado e recente, as suas áreas verdes e ribeirinhas, as actividades desportivas 
e de lazer, o seu tecido social e as suas expectativas face à qualidade de vida, o seu desenvolvimento 
económico, a mobilidade, a cultura e o ambiente”22. Desta forma, a Chamartín optou por concentrar todo 
o seu investimento na área de intervenção, por considerar que o mais importante neste projecto seria 
reforçar e qualificar a área central de Leiria, procurando “criar um espaço de lazer e compras desde o centro 
histórico da cidade até ao estádio”23, dinamizando esse espaço e devolvê-lo à cidade. No consórcio, houve 
a preocupação de recriar em Leiria espaços, para que a cidade se desenvolva, criados pelos “melhores 
peritos do mercado nacional e internacional, porque acima de tudo queremos que Leiria ganhe. Temos 
uma visão para a cidade que queremos que perpetue para além desta geração, e por isso não poupámos a 
esforços para que seja a melhor ideia e o melhor projecto”24.
Para os Promontório, arquitectos do projecto, a cidade tem dois elementos importantes e, com os quais 
era necessário criar uma ligação: o Castelo e o rio Lis. Segundo o arquitecto Pedro Appleton, “tentou-se 
perceber a cidade e inverter a tendência centrífuga que a cidade estava a sofrer para norte, voltando a trazer 
as pessoas para o centro da cidade”25, pelo que a aposta não espaço público é a chave da concretização do 
projecto. O arquitecto considera que “Mais Leiria” é um projecto para as pessoas, que transforma lugares 
de transitoriedade em áreas verdes e de lazer, onde a mobilidade de peões, de automóveis e de transportes 
públicos não poluentes é uma preocupação patente nos 13 hectares de área verde criada, e onde será 
instalado o Jardim da Almoínha, na outra margem do rio. Estes espaços verdes criados celebraram a 
convivência que a cidade deve ter com o rio, privilegiando o contacto que os indivíduos possuem com o Rio.
“Mais Leiria” é a consequência da adição de cinco momentos requeridos pela edilidade de Leiria no 
referido concurso onde, a Chamartín prevê um Fórum Municipal de Leira, um Dolce Vita Leiria, um Pavilhão 
Multiusos, um Espaço Público e a conclusão do Topo Norte do Estádio Municipal Dr. Magalhães Pessoa. O 
referido Fórum Municipal alberga um programa tripartido, constituído pelo novo mercado municipal, o novo 
centro associativo e uma galeria de exposições municipal. A rua, que medeia este espaço, é coberta por 
uma fachada de vidro que permitirá o acesso entre as duas grandes praças, que possibilitam a continuidade 
urbana entre a tradição, presente, e modernidade, futura. Por sua vez, o Dolce Vita Leiria, adapta-se aos 
desejos e expectativas da cidade, mas também à interacção com o comércio existente, elevando a fasquia 
na qualidade e complementaridade; quase imperceptível na escala humana, assume-se como um “não 
edifício”, justamente pela sua camuflagem verde, num harmonioso dialogo com o castelo e a paisagem 
verde, mediando cotas altas e baixas, numa sequência de espaços públicos que se prolongam até ao topo 
norte do estádio e ao jardim da Almoínha.
O Pavilhão Multiusos tem “qualidades para ser um ícone arquitectónico e especial da cidade”26, 
22  Comunicado “Mais Leiria”, p. 5. Documento apresentado à autarquia de Leiria pelo Grupo Chamartín. www.dolcevita.pt/cache/1001970.doc
23  LOPES, Jaime – Jornal da Arte, Cultura & Cidadania [Em linha].Região Oeste : [s. n.], nº. 81, 27 de Julho de 2007. [Consult. Maio 2009]. Disponível em: http://
www.tintafresca.net/News/newsdetail.aspx?news=97571db7-858e-4ae9-86a7-297b12c112b5&q=chamartin
24  Comunicado “Mais Leiria”, p. 2. Documento apresentado à autarquia de Leiria pelo Grupo Chamartín. www.dolcevita.pt/cache/1001970.doc
25  APPLETON, Pedro – Jornal da Arte, Cultura & Cidadania [Em linha].Região Oeste : [s. n.], nº. 81, 27 de Julho de 2007. [Consult. Maio 2009]. Disponível em: 
http://www.tintafresca.net/News/newsdetail.aspx?news=97571db7-858e-4ae9-86a7-297b12c112b5&q=chamartin
26  Dossier futuro centro comercial [Em linha]. Leiria : Região de Leiria, 30 Abril 2009. [Consult. Maio 2009]. Disponível em: http://www.regiaodeleiria.pt/?lop=con
teudo&op=e46de7e1bcaaced9a54f1e9d0d2f800d&id=03c9ac9b2ae51c6644c2f7eb45501c68&drops[drop_edicao]=0
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Fig. 131| Centro Cívico e Praça Pública Eça de Queirós
Fig. 132| Corte e Alçado. Centro Cívico e Praça Pública
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funcionando como peça arquitectónica silenciosa, adequando um discurso formal, a um conjunto variado de 
desportos e espectáculos, que constituirá um marco na nova arquitectura e turismo cultural. A sua flexibilidade 
formal, premeia-o com a sua abertura para o jardim exterior, que funcionará como plateia adicional, aquando 
dos espectáculos de maior envergadura o exigirem. O Edifício do Topo Norte, criado na tentativa de remediar 
um espaço devasto, representa a ousadia para um núcleo empresarial, albergando actividades comerciais 
e serviços da maior relevância e necessidade. 
A jóia da coroa deste projecto é sem dúvida o espaço público criado em torno desta área desprovida 
de qualquer significado. O espaço público foi desenhado como paradigma da cidade contemporânea, uma 
cidade democrática para os cidadãos, para os peões, para as famílias. O factor mobilidade foi entendido 
neste projecto como a essência da proposta: desde a mobilidade automóvel, aos transportes colectivos e à 
fruição pedonal, o projecto celebra a convivência com o rio, tirando o máximo partido da paisagem notável 
da cidade de Leiria. “Quisemos produzir o sonho de uma cidade universal, uma cidade projectada para os 
homens, em harmonia com o passado”27. 
É perante este diálogo amoroso, entre cidade, o rio e o castelo que surgiu outro projecto emblemático 
para a cidade, a intervenção nos espaços desabitados, em pleno coração do centro histórico da cidade, na 
Rua Barão Viamonte, favorecendo-o com a construção de um Centro Cívico e de uma Praça Pública Eça 
de Queirós (Fig. 130). Este projecto previa requalificar e dotar este espaço, de funcionalidades que fossem 
importantes na reabilitação de toda a zona integrada na área de intervenção do Plano de Salvaguarda 
do Centro Histórico de Leiria. Subjacente a esta estratégica, está a convicção da autarquia de que é 
fundamental reabilitar o centro histórico, conferindo-o de mais e melhores condições geradoras de novas 
dinâmicas sociais, demográficas e económicas. Para tal, a Câmara municipal convidou o Arquitecto Gonçalo 
Byrne, “um dos grandes nomes da arquitectura com vasto e qualificado curriculum no país e estrangeiro, que 
conhece bem o antigo burgo, bem como as suas características intrínsecas”28. Justificando esta intervenção, 
Gonçalo Byrne explica que “é vital para a regeneração urbana, o potencial que tais espaços residuais 
representam quer na fixação de actividades, quer na disponibilização de algum espaço público, em áreas 
onde a sua presença é escassa”29.
O edifício-praça (Fig. 131) propõe a fixação de um equipamento misto, com as vertentes de lazer e 
cultura, pensado para a animação cultural, em simultâneo com a criação de uma plataforma térrea pública 
que se abre directamente para a Rua Barão Viamonte. A um nível superior, estabelecem-se duas volumetrias, 
articuladas por um sistema inclinado, formado pela praça e uma rampa de acesso a distintas funções: no 
topo da rua, a cafetaria e o Centro de dia; opostamente encontra-se o espaço mediateca, que toma forma de 
uma caixa envidraçada suspensa sobre a praça: “os dois volumes constituem assim uma massa construída 
de grande transparência para o interior do quarteirão, onde no topo da praça o envidraçado da cafetaria 
e Centro de dia surge como uma tela, uma espécie de ecrã que reflecte a imagem do Castelo de Leiria, 
transportando-a para o interior dessa praça30”. Sob esta, e distribuídos em três pisos subterrâneos, situam-
27  Comunicado “Mais Leiria”, p. 5. Documento apresentado à autarquia de Leiria pelo Grupo Chamartín. www.dolcevita.pt/cache/1001970.doc
28  Projecto de construção do centro cívico e da praça pública no centro histórico de Leiria. Revista Municipal. Leiria: Câmara Municipal de Leiria, nº. 22, Abril a 
Junho 2004. p. 23.





se os espaços associados ao teatro: recepção, foyer, sala de espectáculo, zonas técnicas, zonas de artistas, 
arrecadações e oficinas. Perante esta diversidade de usos e a vontade de dotar este local de uma praça, 
pretende-se construir um edifício onde as actividades ligadas ao teatro ocupem lugar numa volumetria que 
se desenvolve essencialmente abaixo desta topografia construída que conforma a praça pública.
 Todos estes edifícios, que hoje presenciam o desenvolvimento da cidade, tal como os novos edifícios 
emblemático, serão utilizados pelo poder politico para transmitirem uma mensagem com um fim específico, 
o seu consumo. O seu desenvolvimento com base na sobrevalorização da imagem, não se traduz apenas 
numa estetização dos seus espaços; é também conseguida através de uma construção espacial segundo 
as premissas da imagem visual. Ou seja, o edifício pode ser desenvolvido segundo as bases da experiência 
visual, onde a própria espacialidade é construída através da soma de imagens, privilegiando o sentido 
visual. Neste sentido, ela é mediática e facilmente reproduzível em imagens ou transformada em slogan 
promocional, transformando-se ela própria em Mass Media.
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Fig. 133| A Praça Rodrigues Lobo sobre “vigilância” nocturna
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CONCLUSÕES FINAIS
A comunicação exerce um papel preponderante na forma como cada um vive, interage e opera na 
cidade. Observar Leiria, pode ser especialmente agradável e interessante, por mais vulgar ou comum que 
o panorama possa parecer: ao caminhar pela cidade, cada indivíduo selecciona trajectos que evocam 
diferentes imagens, visto que, ao longo destes se encontram os objectos que representam partes essenciais 
da sua própria expressão. Deste modo, o conceito de cidade tem na sua origem uma panóplia de imagens, 
sustentadas pelo tempo, que concede à paisagem urbana uma ideia de continuidade, traduzindo tanto 
aquilo que é visto, como quem o sujeito que as percepciona. Para tal, construir uma imagem legível de 
Leiria passa a ser requisito fundamental do novo pensamento sobre cidade e no modo como ela comunica, 
integrando nela o seu locus, a sua história, a sua cultura, a sua fisionomia e a sua relação espacial entre 
público e privado. Na verdade, a singularidade do espaço urbano reside na diversidade de experiências 
quotidianas oferecidas na produção, circulação, comunicação e bem-estar onde, o espaço público se tornou 
palco fértil de imagens e signos, determinantes tanto na transitoriedade que compõem o olhar social, como 
na articulação e ordenação dos restantes elementos da “fábrica urbana”.
A cidade necessita de ser percorrida, não só pelos seus espaços físicos, mas também através do 
tempo, preservado na cidade como memória de um passado e permitindo à contemporaneidade constatar a 
imutabilidade de alguns desses objectos, não só na sua referência física, mas também nas práticas sociais 
envolvidas, na produção e na requalificação de Leiria. Como campo de comunicação, a cidade possibilita 
tanto o contacto humano na ocupação colectiva dos espaços, como a variedade de estímulos visuais e de 
informação que proliferam na rua e se reproduzem incessantemente em imagens e signos que garantem 
à cidade, uma comunicação directa, vigorosa e objectiva de uma mensagem específica. Cada vez mais 
e mais naturalmente, o indivíduo torna-se dependente da comunicação, não só em termos de orientação 
e de transmissão das regras e códigos, que de certa maneira pautam a sociedade, mas também no que 
toca ao efervescente desenvolvimento da cultura de consumo, onde o acto de “dar a conhecer” é um dos 
derradeiros objectivos da cidade contemporânea. 
Ao reduzir a escala da cidade de Leiria, ao nível do olhar do transeunte, na arquitectura verifica-
se que estes objectos adquirem na cidade diferentes dimensões arquitectónicas, sobrepondo-se o seu 
carácter significativo, expressivo e sedutor. Tendo em conta estas especificidades arquitectónicas, pode 
concluir-se que cada objecto alcança na cidade uma conotação primordial, que faz dela o seu principal 
motor comunicativo. Isto é, as mensagens transmitidas pelos mais variados objectos arquitectónicos podem, 
a partir da forma, do vocabulário de caracterização que representam, informar cada indivíduo sobre as suas 
funções, programas, representações simbólicas e dos contextos temporais em que se inserem. Por outro 
lado, a capacidade comunicativa e expressiva da arquitectura pode e deve causar, um impacto sensorial que 
despolete no observador, uma série de sensações e emoções. Ainda dentro da expressão arquitectónica, 
mas com um carácter mais persuasivo, conota-se que a interpretação que cada um faz da mensagem 
implícita na caracterização estética do objecto arquitectónico, depende única e exclusivamente, do que a 
aparência e mediatização representam.
 Ao nível da significação, a arquitectura representa o papel de força motora do desenvolvimento da cidade 
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de Leiria: cedo com a formação do núcleo primitivo que mais tarde deu origem à cidade, posteriormente com 
o notável contributo de Korrodi, na reorganização e ampliação de toda a morfologia leiriense. Leiria contém a 
sua própria história. Nesta resistência à reprodução e à conservação aliada à temporalidade, é que o Castelo 
adquire na cidade a sua singularidade, numa alusão à cidade histórica, que persiste num dos principais 
pólos de atracção turística. Por sua vez, a um nível mais amplo, é possível perceber a preeminência da 
arquitectura korrodiana, na actual imagem da cidade, quer ao nível espacial, como social ou arquitectónico.
Em Leiria a arquitectura é matéria expressiva que reside simultaneamente na forma arquitectónica dos 
seus edifícios, na articulação de espaços e na composição dos materiais utilizados. Este carácter abstracto, 
mas claramente expressivo,transmite-se através de conteúdos perceptivos e emotivos, assentes na própria 
subjectividade do sujeito. Apesar da experiência arquitectónica englobar todos os sentidos, é sobretudo 
ao nível visual, que se encontra a capacidade comunicativa da arquitectura e o significado aos estímulos 
enviados: não sendo a mensagem essencial, parece potenciar o efeito da expressão. Por outro lado, esta 
arquitectura estabelece um diálogo claro entre o edifício e a vivência de cada cidadão, podendo levar, 
quando o edifício é desadequado da sua forma primitiva, a uma alteração do código de interpretação, pois 
a arquitectura expressa conteúdos variáveis ao longo do tempo. De facto, a reconversão e requalificação 
tornaram-se, dentro dos métodos de intervenção espacial sobre os tecidos históricos, a melhor forma de 
conservar e manter vivo o património, adequando a sua forma à nova função.
Enquanto arma de sedução, a arquitectura em Leiria, entra na lógica da auto-promoção, através de 
espaços arquitectónicos que agenciam, a exaltação das suas próprias qualidades iconográficas e a sua 
capacidade de reinventar positivamente o seu entorno. É uma estratégia cada vez mais recorrente, as cidades 
utilizarem o seu património arquitectónico, ainda que quase sempre abordado numa lógica essencialmente 
visual, para se promoverem, cada vez mais e na maior parte dos casos, de uma forma oportuna, perspicaz 
e legitima. Esse aumento da procura de edifícios icónicos e persuasivos funciona como autêntico isco, 
apelando atractivamente para a cidade e tornando a arquitectura num dos mais emblemáticos instrumentos 
de comunicação.
Neste sentido, todos os edifícios analisados, identificam Leiria, transformam a paisagem urbana e 
procuram dar respostas à complexidade do território, seja marcando temporalmente as cidades, seja, pela 
perpetuação das vivências sociais na cidade, ou ainda pela essência do poder comunicativo na cidade. É 
precisamente nesta riqueza, maioritariamente visual, que surgem em Leiria espaços magníficos, cingidos 
pela doçura dos vales e do rio Lis, numa profusa acumulação de escalas, densidades, épocas e arquitecturas.
 Infelizmente, só nos últimos anos, a cidade renasceu e produziu algum movimento renovador, com 
monumentos e afirmações contemporâneas: Leiria precisa de ser espicaçada pela novidade de alguns 
gestos de macro-escala, que a retirem da província e a comuniquem como cosmopolita, arejada e desejada. 
A meu ver, a solução passa por dar a conhecer ao cidadão o que de fascinante a cidade alberga, 
propiciando uma nova e incessante procura dentro dos próprios limites da cidade de Leiria. Ao longo dos 
anos, tenho-me apercebido que a maioria dos habitantes procura e apreende mais facilmente a cidade do 
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